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1.1 -ABERTURA 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR COUTINHOJORGE -Comissão Tem­

- porária EC0-92., do Senado para a participação na Confe­
rência Rio-92. Problemáticas a serem analisadas na Confe-

1. 2 - EXPED lENTE rêncía. 
SENADOR ESPERIDIÂO AMIN" ...::.:nratriacallsa-

1.2.1- Avisos do Ministro da Economia, Fazenda e dos pelas enchentes que atingem o Estado _ _de Santa Cata-
Planejamento rina. 

- N' 818/92, encaminhando informações parciais so- SENADOR ESPERIDIÁO AMIN, como .Líder -
bre os quesitos constantes do Requerimento n~ 98/92, de Cessão ao PSB, da vaga do PDS, na Comissão Parlamentar 
autoria do Senhor Mário Covas. Mista de Inquérito destinada a apurar fatos contidos nas 

- N~ 830/92, encaminhando informações sobre os denúncias do Sr. Pedro Collor- de Mello, referente às ativi-
quesitos constantes do Requerimento n9 172, de 1992, de dades do Sr. Paulo_ César Cavalcante Farias. 
autoria do Senador Mário Covas. ···--SENAD.OR.AMIR LANDO ~.Refutando insinua-

1.2.2- Ofício do Presidente da Câmara dos Deputados ções pelo fato de S~ Ex• vir a ser indicado relator na Comis-
-N~782/92, encaminhando ao Senado, para Coiiheci- sâo Parlamentar Mista de Inquérito- deStinada -a-iiptúar 

mento e estudo, cópia do Relatório Final da Comissão fatos contidos nas denúncias do Sr. Pedro Collor de Mello, 
Parlamentar. de Inquérito destinada a investigar o exter- referente às atividades do Sr. Paulo_ César CiV3TCaiitii Fa-
rníniO de crianças e adolescentes no Brasil. - rias. 

1.2.3- Comunicação ___ .1.2.6 ..,.,..__comunicação da Presidência 
Do Senador Coutinho Jorge, refererite a sUa -aUSêndil- Designação de Senadores e Deputados, para integra-

dos trabal~os da Casa; -no peiíod? .de- 2-a- 14- de--j.UÚhü- rerri a Corilissão Parl3.mentãr Mista de Inquérito destinada 
do corr~nte ano quan~o _estará partic.tpando, na quahda~e a apurar fatOs contidos nas denúncias do Sr. Pedro Collor 
de Prestdente da Connssao Temporána EC0-92do Senado de Mello referentes às atividades do Sr. Paulo César Cavai-
Federal, da Conferência RI0-92 e relação de Senadores cante_Eari_as_ _____________________ _ 
que participarão- dã-re-fe-ridã-C6nferêDdi.- -- -------~-- · -

1.2.4- Comunicações da Presidência 
-Encerramento dos trabalhos, com apresentação de 

relatório, da Comissão Parlamentar de Inquérito~ criada 
pelo Requerimento n~ 52/92, destinada a apurar denúncias 
de corrupção, envolvendo suborno de autoridades, sobre­
tudo do ex-Ministro do Trabalho e Previdência Social An­
tônio Rogério Magri. 

-Designação da COmissão para emitir pa~ecer SObre· 
a Proposta de ·Emenda à Çonstituição n' 4/92, que dá nova 
redação ao-a:rt. 47 da Constituição: 

1.2. 7- Discurso do Expediente (continuação) 
SENADOR AMIR LANDO- Conclusão do discur· 

so-de S. E~ iniciado na presente sessão. 

1.2.8- Requerimentos 
- N' 342/92, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

e por S. Ex•_j~stificado da tribuna,.solicitando ao Ministro 
da Justiça, informações que menciona. 

- N' 343/92, de autoria do Senador Ronan Tito, solici­
tando licença para afastar-se .dos trabalhos da Casa, no 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEl. VILELA DE MAGAL!IÃFS 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor &ecutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO _NACIONAL 

Impreaso sob responu.bilid.tde da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral -····-·················· ... ·-····-·-·-·-······-·····-········-·······-·-················- CIS 70.000.00 
Diretor IndUitrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Direlor Adjunto 

período compreendido entre os dias 3 e _5 de junho do 
corrente. Votação adiada por falta de quorum. 

- N' 344/92, do Senador Mau.ro Benevides, solici' 
tando autorização do Senado para participar da Confe­
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desen­
volvimento, no dia 2 de junho do corrente mês. Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Cãmaxa _n' )9/92 (no 2.154/91, na 

Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concess_ão de medidas cautelares contra 
atos do Poder Público, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n' 6/92, de autoria do Senador 
Râimundo Lira, que prorroga a validade da Resolução 
do Senado Federal no 96, de 1989. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 29 do art. 64 da Constituiç.ão Federal. 

Projeto de Lei da Câmara n° 107/91 (n' 1.877/83, na 
Çasa de origem), alterando. dispositivOS --da Lei n9 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga­
tório de Danos Pessoais causadõs por veículos automotores 
de vias terrestres (DPVAT). Apreciação sobrestada nOs 
termos do § 29 do art. 64 da Constitu_içãó Federal. 

ProjetO: de Lei do Senado n° 106/91, de autoria da 
Senador3; Marluce Pinto, que acrescenta dispositiVos--ao 
art. 8' da Lei no 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que 
altera a legislação do Imposto de_Renda e dá outras provi­
dênicas. Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 
64 da Constihiicão Ferlcral. 

Tiragem 1.200 exemplares. 

Proposta de_ Emenda à Constituição no 1/92, de autoria 
do Senador Epitácio Cafeteira, que acrescenta alínea c 
ao inciso lli, do art. 150 da Constituição Federal. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 64 da Consti­
tuição Federal. 

1.3.1- DiscurSQS após a Ofdem do Dia 

SENADOR MAURÍCIO COR~A- Centenário 
de nascimento do escritor Graciliano Ramos. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Aspectos 
sociais que geraram os saques a supermercados no Rio 
de Janeiro. 

são 
1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- PORTARIAS DO 1• SECRETÁRIO 
-N•' 25 a 27, de 1992 

3- PORTARIA DO DIRETOR DA SECRETARIA 
ADMINISTRATIVA 

-N' 1 de 1992 

4- ATA DO CONSELHO DE ADMINIST)lAÇÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA: 
NENTES 

Ata da 983 Sessão, em 1° de junho de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Saldanha Derzi, 

Epitácia Cafeteira e Magno Bacelar. 

ÀS 14 HORAS P. 30 MTNCTrOS, ACIIAM ,<;f? PR R­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre ('.osta - Amir !.ando - Aureo Mello -
Chaga.• Rodrigues - Coutinho Jorge - Rlcio Álvares - Fs-

peridiAo Amin - Epitácio Cafeteiia - Guilherme Palmeira 
- Joao França - Joao Rocha - Jonas Pinheiro - José 
Eduardo- José Paulo Bisol -José Richa- Jutahy Magalhlies 
- Magno Bacelar - Maurício Correa - Mauro Benevides -
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Ney Maranhao - Odacir Soares - Rachid Saldanha Derzi -
Valmir C.ampelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 23.Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessãO. 

Sob a proteção df! Deus, iniciamos nossos frãbalhos. 
O Sr. J<:> Secretário procederá à leitura do Exjiediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO MINISTRO DA ECONOMIA; 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 

N~ 818/92, de 27 de maio do corrente ano, encaminhando 
informações parciais sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n"' 98, de 1992, de autoria do Senador Mário Covas. 

N9 830, de 28 de maio do corrente ano, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
no 172, de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon. 

As informações foiã.m anexadas aos-·requerime-n: -­
tos e encaminhadas cópias aos requerentes. 

O Requerimento no 172, de 1992, vai ao arquivo 
e o de n" 98, de 1992, ficará na Secretafia..:Gerãl da 
Mesa, aguardando a complementação das informações. 

DO PRESIDENTE DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~' 782/92, de 29 de maio último, encamínhando ao Sena­
do, para conhecimento e estudo, cópia do Relatório Final 
da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar 
o extermínio de crianças e adolescentes no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 '? Secre-
tário. - - - -~ - ~ --= 

É lida a seguinte: 

Exm'? Sr. 
senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
De acordo com o art. 13, § 19 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex• que estarei ausente dos trabalhos desta 
Casa, no período de 2 a 14 de junho do corrente ano, quando 
estarei participando, na qualidade de Presidente da Comissão 
Temporária ECOC92 do Senado Federal. da Conferência 
Rio-92. --·- ____ -· _ _ 

Por oportuno illformo que os Senhores Senadores, abaixo 
listados, membros da citada comissão, também participarão 
da conferência. 

-Senador Teotonio Vilela; 
-Senador IrapUan Costa Júnior; 
-Senador Aure_o Mello; 
-Senador Nelson Carneiro; 
-senador Ronaldo Aragão; 
-Senador Márcio Lacerda; 

· -Senador João França; 
- Seruldor Amazonino Mendes;-
-Senador Valmir Campelo; 

-~ Seriã.dor Júlio Campos; 
-Senador Odacir Soares; 

- -~senador Maurício Corrêa; 
- -senadoi- Fernand-O HenrÍ{J_ue Cardos().-

Informo, também, para conhecimento de V. Ex~ que os 
-seguintes Senadores, não pertencentes à comissão, partici­
parão da conferência em datas específicas: 

-Senador Dirceu Carneiro; 
-Senador Humberto Lucena; 
-Senador Ronan Tito; 
-$erlad0! CéS3r DiaS; 
-Senador Aluizio Bezerra; 

· ---'---Senador Amir Lando; 
-Senador Alfredo Campos. 
Brasília, 1' de junho de 1992. -Senador Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien-
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -·A Presi­
dência comunica ao Plenário que a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, criada pelo Requerimento n" 52, de 1992, desti~ 
-nada a apurar denúncias de corrupção, envolvendo suborno 
de autoridades, sobretudo do ex-Ministro do Trabalho e Previ­
dência SoCial, Antônio Rogério Magri, em parcelamentos de 

--débitos junto ã Previdência Social, encerrou seus trabalhos 
com a apresentação de Relatório com recomendações que 
sérão encaminbádas aos órgãos competentes. - -

É o seguinte o relatório apresentado pela comis~ 
são: 

RELATÓRIO :li" Ol,.j)' 1992 

· 1.1 INTRODUÇÃO 

A presBnte ·c.P.Cfái C6nVo_cad_a e 1rlst8.faCa no 

Sanado_ Feder~. em __ ~m q_uo.dr_o__c!_n.'l.':'6.tic'? -~-~r~_~ -~-o_t!§.~, 
eom a denúncia de rnülttplas atividades irregulares, 

enfocadas. e.mpfo.mente, o.tre.Vés do-s: órgãos .:~e 

comunlccção de massa. 'Embora houvgsse o competente 

Inquérito inste.uro.do na Polfcta Federal. entenç!el,! o -Senado 

Fadero.t ao deferir o requetJmento espedf1co-.- que ho. .... iO.. 

necessidade de uma C.P.I. perante a qual estivessem t~s 

-psii~oo.S meridOõiiâo.s riOS epTSOOiOS. -not~aamente- ri-~=~­

.Ministro: Antônio Rogério Mt:~:gri e pe;ritoS'_ qta:: :J.~Si:'le.ro.m o. 

provo. técnico.. 

O relatório responde eos · questionam~?nto;;- de 

afcQ da corrupçl!o e suborno de t:~:utondades. veiculados. 

-~;;;-;~~~;~.;~~~~--pele~. i~p~~~;~~~~;,_,- J~~~~~--=-Ã~io;-~--
Talevisl5es - através de denUncias de inegularidadas· 
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ocorridas crm pc.rcelamento1:: d~ débitos. junte õ. Prevldênclc. 

,Social e na liberação de verbas do FUNDO_OE GARANTIA 

POR TEMPO OE SERVIÇO (F.G.T.S.). 

Eçsa Relataria. nas limitações de uma C.P.I. 

prlndpalmente quando a metéri~ envolve toda uma estn.:tura 

minist9rial on"de. foram detedados indfcios d·e disPuta de 

Pod~r, corrUpÇões. subamos e atos de desleoldode 

fupponaf. procu.rou. em curto prazo. esclarecer os fotos 

básfcos comprobatórios dos infrações~ 

Me.smo havendo inquérito policial." nõ:o poderio o 

Senado "FederáJ. com o rasponSo.bilidade que o pOvo 

brasileiro ·lha outorgou mediante representoç!.o. fic;er alheio 

~ axpectoÍivas de prom~r e. ~uração minudsnte Q\ 

en6rglcc. doa fotog 11!1. aegulr descritos. 

No desenrolar dos trobaihos da C.P.I. ficou doro 

que. •eus integrantes. noto.dafnema o Senador Mário CavOs. 
preoa.~po:vcm-se nao apenas com os aspectos criminais 

mS...igualmanta. questionavam a raspaito da ética politica. 

1.2 HISTÓRICO DA C.P.I. 

Com o requerimento de o.utcrie. do ilustra Seno.d~r 

HUMBERTO LUCENA e s.ub~crilo por mais 54 (cinquanta a 

quo.tro) Senhores Seno.dore!i. o.ticerçado nos termos do art. 

. 58. parágrafo 3'. do.. Ccnstituiçf!o e dos artigos 74. e.lfnea •c•. 

e 1 45. · usque 153·. do Regimento Interno d'o Senado F~de~al. 

foi aprovada. por·une.nimidade. pelo Plenário. a crle.çi!io de 

uma COMISSÃO J?ARL.A.\.1ENT AR DE INQUÉRI_TO, com a 

fmalide..de de op~rar. no p"ra:to de 120 (cento e vinte) dias. 

denúncias da· corrupç:!.:,. enva'lvendo ~uborno da 

autorid~des, sobretudo do ex-Ministro do Trabolho e 

Previdência Social Senhor ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRl. 

em porcelamentos de débitos junto O. Previdência Social. 

Crio.do. a Comissão. de acordo C.Qm o critério do. 

proporcionalidade do.$ Partidos Políticos çom 

raptE '3entoç~o nesta Coso.. ãPós o indicat;ao dos 

respectivos Uderes.. esta C.P.!. ficou assim constitufdo.: 

TITULARES SUPLENTES 

SENADORES 

PMDB 

AMJRLANDO · · MÁROO LACERDA 

ClD SAB.OIA DE CARVAu-!0 

WILSON MARTINS 

RAIMUNDO URA 

OpA.aRSO~S 

AFFONSO C..AMAr~GO 

NEY MARA.I'JHÃO 

MAGNO BACELAR 

LUCÍDIQ PORTELLA 

PFL 

PSDB_ 

PTB 

PRN 

POT 

POS 

NABORJÚNIOR 

RUYBACELÃR 

É:LCIO ÁLVARES 

JUTAHY MAGALHÃES 

JONAS P1NHE1RO 

RACHID SALDANHADERZJ 

MAURÍCIO CORRÊA 

JOÃO FRANÇA. 

Em sue primeira reuniãc. no dia 1 9 de março da 

· 1992. foi eleita .a Mesa Diretora dos Trabalhos que assim 

ficou constitufda: 

Presidente: Senador ODACIR SOARES 

V.ice-Prestdente: Senador MÁRIO COVAS­

Relator: Sen,ador CIO S.ABOIA DE CARVÁÜ-10 

Subseqüente à instalação. a C.P.I. ouviu vé.rios 

depoimentos, dentre eles o do ex-Ministro Rogério Mogri. 

Ofertou-se ao eX<Mini~tro a d!ÇNide. oportunidade. 

pert.'" sua defes~ sem que. em quo.lquar memento. se 

estobefecasse o menor clima que o c.oos.tre.ngesse. Mesmo 

a fito. ouvida em partes. somen~e foi rodada e ouvida por 

todos poro. lhe propicier escleuecimentos. uma vez que o. 
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C.P.!. dispunha de lo.udo:J; técnicos e ero. o. partir deles que_ 

os Senhoreg SenOdares formavam suo.s corfclu$15J3s. _ 

Tro.tedo com dlgmdo.de e resp!:!ito. o Senhor Antônio 

Rogério Mogri ?ptou por uma negativo. amplo.. posturo. 

deflagrado. ·a partir dos perguntas formulo.de.s pelos 

pe.rtidpantas. especialmente pelo Relator. 

As considerações e conclusões o re_speito 

daasea depoimentos serão objeto de __ Jratamente arrr 

CCP.Itul~perte. 

Oaaaj~mo:;,. nesta ponto. re~se.lto.r ·a presen'ço. 

canstanta a o.tue~.nte do ilu~tre s,mador Eduardo Suplicy qw:a, 

apeaor· dli nao ser membro desta Cdmissãp. sempre a 

proSt•giou de ml':'nPira ponderado. e inteligente no. orgüiçao 

dos de-poente.,;. 

Também devemos ressaltMOS cu_i_d~dq~-~~_ç_r:!iÇO__? 

do Seno.dor Élcio Álvares que. emb_orc:t --~l)plente. 

comf'lm!'2'c-eCI e vé.ries sessões ~ que solic11ou e.o _6[g~o que 

evitesse ttpific!!!.çl5es penais. dci):e.ndo-o.s_ 1!1. l?rocuro.d_oriet­

Gerel de República. 

1.3 DOS FATOS 

Como referíçl_p _nQ infç:io çf_este __ rela_t6ri9._º~ _ f_et!fit; 

que der~m origem a esta C.P. I. forarry objeto do noticiário na 

1mprensc.. no ràdio e na televisao sobre a ocorrl[incla dGt 

suborno e corrupçl§o de 

principalmente no Ministério do _Tre.balh'? e __ f'r!'.l_0_d_@!t:J_~a 

Social. com envolvimento direto_ do ex-Ministro Antônio 

Rogério Mo.gn e vórius outros dirigentE:!s ___ e __ !;_S$!3~-~ores; 

daquele órgão. 

Eram constantes e insistentes as notlc::ió.s sobra 

fraud.'!s nos parcelamentos d_os débitos com a.Previd&_n_cia 

Socio.l. os s~perfo!lturamentos em obras com recursos do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e. ó mais grave, a 

suspeita de . c1?rrupç:!.o pas~lva do Minist'ro. acusado da 

receber US$ 30 mil (trinta mil dólares am_eria!.nq~)_ p_ara a _ 

liberaçao de ver'bi!its que estariam destinada$ a ob~ _dEI' 

soneo.merJto no Estado do Acre. com e. agravante. __ j6. 
L • • 

apurado. pelos Auditores do Tribuno! de Contas do. Uni!.o e 

pelo, C.R.EA do Ois.trito Federal. segund_o se comu!:li_C:Ou à 

C.P.!. mi'sto. sobre Fun.do de Garo.ntio porTen:tpo de Serviço. 

da superfaturamento da obre.. motivo da provável liberação 

da mencionoda verb_a. 

pom tcidos estes indícios da ilfci~os pêliaís. çOri't 

repercursão nacione.l e ante o G!'spant~ da·~ociedade, como 

um todo. unissono. clamando pela epure.çao ·das denúncie..so 

e punic;êl.o dos- -eventuais culpados. naC!- podGrrio.. o 

_Congresso Ne.cionot. legítimo representente do povo. ficer 

alheio a fatos de tamanho. gravidade. eis que o seu papel 

não é só o de leçpslo.r mos. sobretudo.? de fisco_lizer os e~.tos: 

do Poder Execut1vo com vl:!;ta~ ao _ b_em comum.. ou _ saje. 

praticados com a indispensável probidade na aplica~ do 

dinheiro pübl~co. 

E n!!io faltamos. & .eHes- compromisaos, 

-s:satriíndo o sole!'la propósito de agir com a meis serena 

Justiç~ 

1.~ DA DENÚNCIA 

É: mister nog dedica.~os. .minudosarnentla. oo fato 

qug dgu arlg&m a •urtg g~cAndala nacional._ 

Estrenhe·so. apt.:·~ar d•" cOrr1Ut11•.•r com ri(JOr e 

destemor todCis o,; ato•;; 1lic:rto-:;, n rnrmL~trt~ corno fr.n 

_co_os~u_tcto. _o._ __ c:orlti.~siio _Ui3_ conupçüo pa•·,:.avo. do ex­

Minísbo Rogéno Magrt. 

~lembremo-nos dos fdtos 

Um auxiliar dm?!o do ~-.:,.;-Mim$110. oc:up~r1tP. de 

cargo de conli.o:nçu.. não d~JI.a. mi':tc: do ~~1m1·;t•>rio. Senhor 

---V01r1By -Ávll~--eitlti"Ç-;ic• Corlj\lntu Cofll- u-·ori-P!l!O.-tf~- C'íôltlflã­

Campa-; e r'noís ·um ex-fwlcronó.rio dó I_ N S.S. Ed•J<..lrd 

_Sar.aphico e o ChJ~fe de Go.b!note do re>ferido. Deputada: se 

re((ne no gobinete di'J. ml?nCtt:'ll1~ldO Pmk:'~mentar e deciriem. 

todos. gro.var conversa~rde Valnt:>y e Rogério Magri. 

Paro. fo~alizer esse oto hrme.m um eomF=~romisso 

da cooperaça.o mtítu-a e. a~:·;:nm. deram mfcio o. uma 

--- Oparoç!!l.o contra o ent&o Mimstro Antônio Rogéno Magri. 

Ressalte-s-e que, o.peser de' formalizarem tal 

_ çompromisso. nõ.o havia _ seq•Jer confranç;:l m•~tua e 

re~proca entre eles. 

A descõrifíonço deStac:a.:.se rlo c-ompon·amento d"e\ 

Deputada Cidinho. Cari1pos ~ do ex-futlcionário do t N.S.S. 

Edgard Seraphico. Expliquemos: o pnmeiro compromtsso 

firmo.ch~ entre os quatro participes para o. gravação e~tre 
Volnay Q Rogério Magrí. foi assinado no dia 27·· de 

novembro de 1991 . 

Apesar de insiste11tes cobr~nço.s da gre.~e.ç5o. 

Volney não respondia sobre se e. "empreitada• ho.via sido 

w~lizoda. 

COm ·o põsso.r - do tempo: o. -dé.sc6nfionça 

aumentava. No dia 23 de 1êvereiro de 1992. Edgard 

Sero.p~ico nutonzf'IVf\. por t:>scntc~ ~ Deputada Cidinho. 
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Ccmpos ·o. gravor um tc!o;d~ncmo.. no._ resic;lêncio. dele. 

Edgo.rd Seraphi~o. ent1a esle e Volney Ávil..:;. quando o 

último .. finalmente. menciono hover feito o gravaç!.o com o 

Ministro Rogé-rio Mo.g1i. Estava.. · naq'Jele momento. 

moteriolizodo __ o desrespeito o.o ~:~.t1H~!O 5t. inciso XII. do 

Constituiçãc Federal. 

Ntio satisfeito com o tro.tç5o funcional ao seu 

supgrior ·hierárquico. o Senhqr Volney Ávilo. continua 

I'Q~I:o.1"0ndc sue.~ gravações Jnvestigotórios, t!llgore. sg 

'inSiurgindo contra Q lobista Me.rls.na Schubart pero. obtar da 

· mesma a confissõ.o da ter presenteãdo a esposa do 

Ministro l'viagri. Senhora l$abeL com um anel valioso. 

Com o gravador c.edido pela Deputado Cidinha 

Campos. o. gravação fui realizado no Gobínet9 dO Senhor 

VÇlln'ey Á vi ta. 

Os: fatos: demonstrodos !'õ5o contundentes. O 

Mmtsh:Ono. dmgtdo pelo Senhor Antõn1o Rogério Mogri. era 

pnlr.o do ocotrêncios;: do. mr·us baixo espécie odminis;:troliva. 

A famcgt-.rnlia 1110.. por exçm,plo. foi obtido no auge do 

de'.>n:::tgro.rn<~nto. em um t.:hrnn confu5co 'l uma otmosh~ra 

pesada onde é possível demonstral'-'$e que o desrnondo e 

o. mó gestão do coisa público chegero. e.o mãximo. Profundo 

clima de tt.~lçi3o. notodomente 'ao Senhor Proasldenle do. 

P.cpública.. lesado de v6r1os modos na confio.nça 

concedids.. O ilícito era. unia constà1i!é e l5õso flccu 

demonstrado pelas depoentes e princlpo.Jmentlõl peloG 

laudos tãcn1COS proVJdenciodos pelo Polícia Federal e que 

impressiono.rom pelo quo.JJdode e exatidão. 

Soube~sa de outros gro.vo.ções. Mos aqui s6 vai 

mencionado aquilo q1.1e realmente diz respeito O. fino.lido.de 

daC.P.l. 

1.5 DOS DEPOIM-ENTOS 

Seguindo normas processuais. inicio.mos as 

tomadas de depoimentos da:; pessoas: envolvidas. Citadas: 

e dos técnicos QM perrcio. d~ Polfcia FãCferfll e da 

Universidade de Campinas. 

O Relator ir1teressou~se por respostas do.ras _e. 

por isso mesmo. fez perguntas diretas e objetiVas. o tim de 

não __ autorizar as dubiedo.des. duplos sentidos e impreciSões 

q'ue viessem a parecer iiüendonais. 

A Deputado. Cidinha. Campos era peça chave, 

uma vm·qu·e-~reu-nom·ã -s-urgiu nos notlciárJos e a ela eram 

atribuídas dec!araçeie-s. fortes e que n.3o deb<:avam a m&nor. 

dúvida quanto ao seu m1ento dl3 det!o.grar uma verdadeira 

b,o,te.lha c;ontra a corrupçí!io indicado.. Embora. nao 

louváSsemos as gravoções de fitas. ficou bem claro que 

sem e1'as _nã.o teriam !ô:ido possíveis os laudos: qu12 

terminaro.m por esdar&cer. em definitivo_. a comlssao "tm 

cousa, A menctonada parlamentar conseguiu forçar ç:t 

Senhor Voln_ey Ávilt!ii e. revelar. assim. a g[avação obtide.. 

fazendo nova gravação na qual o Senhor Volney deixavo. 

doro que. conseguire.. o _que pretendia do Senhor Antônio 

Rogério Magri. 

Ressalta que o intençõ.o do Senhor Volney Ávilo. 

n-ao era de reVelt:ir e. exfstência.-da fita às autoridades 

policiais ou oo Ministério PúbliCo. iotnbém não_ o. eritrã9o.rio.­
a ~enhum ministro. Seu. intento E!ra levó.-la ao prórplo 

Presidente da República mas •. nesso operaçi5.o. na:o logrou 

~to. i,;:,;::c efe.~tou 11. posatibilidadg. dg, ho.Vlõtr Q:Xi,;:tlda 

omlssl5.o de autoridades gcvsrnamentais. uma vez que 

aano. impog,sfvel e.o General Agonor Home~ da Corvo.lho a 

o.o M.nistro Jeubo~:: Poozs(umho o t::onhe~tmon!o daquilo que 

se nao drssero.l:'l nt~m se mveloro.. 

Restou ~pur('\do qu(' Volnr>y !tnnlmcmte prnpiciou 

a denúncia contm n Snnhm M:·••Jrl sob pmssão da 

Depu1t\d~ Cld1nh:~ Comp••'.>. 

Ac<::rm, convld·!"lmo": o Ot~put_o.da Cid1nho;1 Campos. 

den.uncionte do esct::u,d.:\h."', p~10 prectt:~T esclarc>dmentos 

sobre a mtlténa. obJJ?!o prmctp•o>l desto. C_PJ. 

A- Em da!a de 25 de marçO dO corre>n~e- ano. o. 

Oeputo.do. Cidinho Campos compareceu à reunião desta 

Ccmlss3.o. previamente convlde.do.. 

Após prestar o juramento de pr~e. elo nos 

informou:· 

- 1 -que tomou conhecimento da fito gro.vo.d:1 entre 

Volney e Mo.gri muito tempo depois; 

11 - qo.Je o· documento~compromisso. o.ssi11o.do por 

ela. Volney. Sero.phrco e seu Chele dP. Gobineto?. tinha por 

objetivo a precauç!:o de evitar ..,_cus ações- que estariam. 

envolvendo a vido. de qualquer pessoa ou delatando 

alguém; 

111 - que. foi cobrada do SQnhor VOlnQ)I- 8. 

gro.':'o.ça;o. sendo que O mesmo sempre respo_ndia 

negativamente. 

IV- que. certo dio. ocasionalmente. encontrou-se 

com o Senhor Ser~phicO e. inteligeri~o:31nente. obteve. 

finalmente. o. flfirmoç!\o ·de que o. gr~ç-8.0 h6Via sido 
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raa.lizetc:!o. e de que a mesma irio. ravele;u um esc:linde.lç:~_de 

30 mil dõle.res americanos recebl_dos p~lo Ministro Mo.gri;_ 

V - que. como Vol~ey ni!.o lhe informosse do. 

XIII_- qll-e o Senhor José Mário Teperino é. hoi'l!­

um dos diretores da VA.S.P. e terio. feito um contrato da 

exclusividade da V ÃSP_ coni o I.N.S.S.; 

gmvaç6o. po:ra "provocé.-loM combinou com Ser~phico. com 
OBSERVAÇÃO o ESQ..AREOMENTO _DE_~-~ 

Q1,1tr_Q. _gro.~_ç"~Q._çl_~sso,_'?'3~-----~RELATORIA:_ O _P!esidente do. YAS.P .. Sanhor ~a.gn.er ê.utorizo.ção do mesmo. _ynu! 

entre Seraphico e Volney: 

VI - que. de possa do. fito. gravada entre os 

pasSoaQ • admo. mencionadas. tomou conhl2cimento do. 

corrv-\rsaçõo entre o Ministro Me.gri e Voln'?y •. na quo. L o 

primairo confeg10a. ter nu:abido ~O mil d6leras cmaricer\os; 

VIl- que entrou em conto. to com Volnoy çlando-lha 

um prazo de três dias para a entrego. do. fita. sen~O que~ em 

ceso COiltrário. elo. convoco.r!a ~ imprensa a denunciaria o 

fato. Amacu;ou a cumpriu; 

VIII - que orientou ao S<?nhor V9lney _pera_ qu~ 

gro.vo::::sa conver~as com C'ls lob1st::~~s Marlene S_chubert e. 

Shei!o. Wo.nde>tiC!y, que inte-1cediom a favor de 

parcc>I.."J.mP.nto~ de rlN~ctos prt:Mdt?ndh.ri~s: poro. e.s: firmO.$ A 

ARAÚJO ENGENH.ARIA L TOA a CONF:!;::O!; __ RAL ?/A. 
raspec.-tiv~ment~?; 

IX- que. indo.gade.. peJo Senador So.ldo.nhQ. _Derzi 

se "é crime o porcel('lm~nto de débito". o." Qeput~f(_a 

respond<:>u: n!!io tenho noda a ver com o parcelamento e 
denunciOu um parcelamento Indecoroso envoJyepdo umo. 

empresa do Rio de Janeiro, CORAL TRANSPQRI_AQÇIM- _ 

L TOA apesar de lê~la denundo.do oo T~ibunal de Contãs do. 

União e à ProcU:radoria-GérOJ do. ReptJbti~ 

X- que o. mendono.do. empresa n8.o pagava ao 

I.N.S.S.: teve 13 (treze) carretos sequestradc:ts p~la Justiço.: o 

proprietário fOI declo.rc:t.clo depositário infiel e. dianta_ do. 

recusc:t da entrega ch::ts carretas. o M.M. JuiZ da 17! Vota 

Federal do Rio de Janeiro dacretou o prisão de um dos 

sócios do. Coral Transportadora L TOA; 

XI - que_ dois dias depoi~ da decmto.ç5.o d~ 

pri~i!i.o. o dono da firmo. ve2lo a Bre.siUo. e C;J_ Senhor Jos:lt 

Ama!do RossL e.peso.r disso. assinou. em c:arãter 

excepcional. o po.rcelamanto do. dfvida.: 

XII - que. inquirido. pelo Senador Mário Covo.s. e. 
Deputada meneie nau vários pessoes que desempenhoram 

tunções em 6rgõos do Ministério e. o.peso:r de desligados. 

continuam exercendo gro.n.de poder no.s decisões. errtre 

eles o ex-Coordenador de Suplemento e Serviço Gerei do 

l.N.S.S_ Senhor José Mh.rio Teparlno; 

Ce.nhedo. ence.mintcou ao Ilustre Senador Mo.ur!do Corrêa. 

Membro desta Comissão. e este a este. C.P.l~ documento. jé. · 

do conhecimento dos demais Membros, onde ofírma e 

asdo.rece que o Ser'!hor José Mário Teperino _lhe á 

desconhecido e que o mesmo jornais fez parte dos quadros 

da VA.S.P_ quãr como fuilciol)6.n9 •. _-qu~t Ç:O(OO mefDP!O. _9~ 

sua Diretoria. e nlio prestou nem presta õ. VAS.P. quo.lqueJ 

seMÇQ~ nem mesmo como mondot~o ou preposto. 

Continu~ndo a. J10tfcta do dgpoimenio dl!!l 

Qgputade. Odlnho. C.!:t.mpoç. Eleh&mc51 quQ 02 print?po.iet 

tóp~ecs foram destacedos dionta do9 iluwaa M~;;~mbros 

dasta Comiasi!c. 

8 -- No d1a po.Jt'.I~!IC1r M depoun~~nto ~c1rno 

o.no.lisado. IS-to é~ d1a 26 d1.l marçu d_rJ 19'~2. 1,•su Çomcs·,;.Zlo 

inqu1riu o Senhor Vo!nt•y Ave!,'\ qut:-, opo:. pre~;Tur o 

juromenlo. disse: 

1 - que conhece o SenhOr Edgord __ S"t>rOphico. 

oposent~do como Procurador Aut6rquico do l.hl s·s_ onde 

trl~Polh_ou m_uito em c_omi_~c;ógs-d_~:;> inquc.>ri!CI_:? ~qnltnj~_'I!Q..(ivq·.;;; 

2 - que reputr:l o. pp..::socr. d..:~ -senhor Edqord 

Sor.ophico como ·correta. honer.ta e gra.nde batalhado1e. 

pglo mora!ize.çõ.o da causo do. PrE!vtdêncta. embor~ 

comasse o. informação- de l'lÇÜO cnn1in.:tl a qual responde e. 

p9ssoa CÇ~mento.da pí:!lo depo1mtn; 

OBSERVAÇÃO DA F~.ELATORJA 

O Senhor Edgard Sep~~phico ~ ma1s o•J meno:;: 1 8 

(dezoito) outras pessoas lore.m de-nuncie-dos juntQ a 1 ~ Ve.r.:-. 

--Federal em Cuiabá MT. pela PrGcotadorid·Gep~r da 

República. por crime d'Õl esteho.nato. 

O processo est6. em o.nde.ment<:). 

3- que. hó niuito. mats precisamente por volta do 

mA~ da outubro de 1991. o_ ex~Mimstro AntõmO Rogério 

Magri vinho. ~bo-rdando o d::paente com propostas que. no 

seu_ entendimento. eram desone::.tas; 

4- que. l"to dia imediato_ à primeiro. abordagem. o 

i::lepoenla dirigiu-se ao Palbcro_ cto Plane/to poro. rele.to.r o 

ocontecldo oo General Age>n•:.r HomE>m de Co.rva!ho; 
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5 -que. na. impos:sibllidude de falar com c Gene"rc.l 

Aganor. o depoente norrou os fatos o.o Çoronel F>lmento; 

6 ~que. em vórios outri!'.S ocosiões. o depoente foi 

abordado pelo ex-Minislro Magri. princtf:io.lmente pl!l.ra 

resolver o problema da Empresa ConfederaL pois um 

Deputado federal. Senhor Paula Octl!vio. estava 

JnW"iiSs;;.ado no parcelamento dos débitos prevldenc1=.d•:1s~ 

7 - quo, faz questão de n:~gistre.r. não conhs:ca o 

mendone.do Deputado Federal. nunca manteve nenhum 

cantata. plilt::soclmente ou por te! afane. nem por terceiros. o 

n&l Ser atr.::t.vés dos mençi!5es que fazk"'. o Mini;;:tro Magn. 

Soliento. O.Íf"!da. que o Oep~·todo Po.ulo Octé.vio nunca a 

.,Procurou para ess~respé'ç:ie-de-perdido; 

8 ... que. em relo.çao à primeira obordag~m o que 

se referiu anteriormente. o Ministro. para mostrar a fo.cilidade 

cem que conseguiriam dinheiro fácil. mencionou . um 

· p,..sen~· que a iobisto. Marlene Schubert teria di:tdo c!L kuo.. 
•apos;a. um fmeL avalic.do Qm olgun-s milho.rGs de dólarec; 

.9 - qui$, por ter stdo nomeo.dQ direto,nu:mte, pelo 

Presidr.mte d~ Repúblic,., e p..:lo foto de ler ~2 . ..0riri1e. -e· dois) 

eno$ do se1viço prostado à in.:o.~l:utf;i;o o. mais. pelo fa~o de o 

M1m~.tro ter conhec1m8nto ·d~ Sll"- vida .. l1.!_ncion>!ll. nS.9 

e.cr~d1\U que o lr:czmo o~l<")..v.:t t.::!'"-tando s_ya ho~~ .. st.l.~~d..~. e...­

sim. ft!!'=endÓ-Ih~ prepostos reais po.i-a a SU4 Ccirn.lpçõ.o 

pe.ss:~ que o dQpoente cons1dero11 mdecorosag a 

desonesto:s; 

1 O ~ que foi realmente o. Deputada Cidinh:O. 

Compos qtJem sugeriiJ a gro.vaç;!i.o do. fit~ tendo em vista~ 

suspeit:t\s do depoente e a inexistôncia çle provo. concreta: 

11- que. de fato. a lobista Marlene Sçt,ubert em. 

determinado. oce.:dão. il!stamente no dia do gravac;Oo entra 

o depoente e a lobista. C:.\ mesma disse. que lhe daria um 

presente. 

Indignado. o depoente recusou e. imedi:otrunenle. 

o lobista contom-ol..! a sitL.e.ç~o e ofirmou que o pmsente 

serio. po.ra. o. sua mulher. 

Aproveitando essa oportunidade. o depoente 

indaga: "vocâ.n3o yO.i Jaze~ com a minha e~posa como fez 

com a do Ministro MagrL presenteando-a com. um anel". 

Diante disso. explico. a lobista _c;pnfirmou ter 

presenteado a esposa. do Ministro com_um e.n~l~ .. 

12 - que o. lobists Sheils. Wanderley também aro 

assiduo. freqilent.:adora do Gabint=ta do Ministro e quo a 

mE>sma dizie. ser amiga pe~soe-.1 de A.,tô11io Rogério Me.gri.. 

que, lncluoive, freqücmf~ra sua casa em Recito::;; 

1 3- que o. lobista tf1mbém o convidou pl.!l.ra pa,;sar 

um fim de semono. em sua casa para come i-em ce.marões; 

14 - que foi intermediôrio para uma o.udiãrido. da 

Depu~ada Cidiliha CarnpoS com o Pres1dente da Repúblico: 

·1 5- que. a prindpio. procu1·ou o- General A9enor. 

mas o mesmo. por estar ocupodo. não o atendeu e. assim. o 

depoente foi recebido · pelo· Coronel Pimento.. a quem 

passou todas o.s informo.çi3es e solicitou · a audiência. 

argumentando que o. DePutado. Cidinho. ~-npos precisava 

revelor-lhe informações grovfcsimas; 

1 tii ~ quA a audiAncio., não íoi morc:o.do. :licb o. 

juztificaç:elo de que. msrce.da a e.udr~ncio. a Oaput;:,;do. não 

, iria composrecar. pois a mesma é conhecida por fazer essas 

denúndo.s e depois não lhes de.r mo.ís atenc;So; 

17- que, diante de.. ~cusa em conceder oudiªncio. 

Ct. Oeputo.dã. no Go.billete da própria. foi firmado um 

~.:onlplOtni""·::>O en1 qu<:> o. d•"flOf'H'·-' p.~rf:'l. •:JL•h:•r pre>•t, •o; 

Ó:.lncn.>l .• .., r.(•)ntf.::o -, ·~·Jmrr)~l. •ltlt"lllf) •J•' t.\1111-t::!l•-:: ~tk••lrl. l,,_nn -!1 

\JI·•Y·~ç,i,:• ••tn !(l•."•t.,,•n\(1 •''i'-''''Uno ~·!·'nolg_ qú•·· '"~::ill.ltr'tn1 O 

·' rt.~h~udu r.:lt)L'tirn.:_•ntn oh'.n1 d• • J?~P·~•cnl>' ,"1 Dt>pU!.Jd·l ( 1d;n:1~ 

C.:.unpo<;. Ed•.1ard ::;.,~,.··ph!c<:~ ft o Ch.:ofc de G;:~bmct,;- d.J 

O~putC'cd'-"t: 

.Jt: - 'I'-• ..,,, ;;lia 2(1 ·1-= ••~·.,-......,lllf\ Q(: 1~~11. LI 

depount ... lnr t:ho.rrmo•.• ,_,..., Ci<:\llinNe da Mini-::.tro .. :• qL.·~ 

o.chau c:.trrJtthtJ em '::'u·tuch~ dt) hor~1ro. p01s o Mmis'to 

costumavoc!ti?')e"l!" ~mnE.'nte G.pu~ ..l:o; 9 horas; que eram m~:s 

ou meno1:: fi ou S horas 'e JO mmutos; 

19 - que. desconfiando trwtar-~e de nova 

etborde.g~m Com propostas de~r.Jnestas. o depo~nt"=! levou o 

mini-grov.s.ckH no bolso e ·grovou todfl a. conversa. 

Um dos por.~os cu!rnin,~ntes do deprjimento do 

Senhor V•JJ;·,ey Avila ocorreu qu~ndo o Rt:>le.tor pr::>rgt:ntr:"J­

Ihe. claro.men~o::>. se •:lhju•f:m do Governo $-!'.bio. do coilteúclo 

do. fita. O dt"'poentt? deixot.~ claro .que somente lana_ti;!.l 

revf:!l.:"<çêio direta;nente ao Preo;.id8n1e d;,:r. Repl1blica. Ficou 

potente que o Senhor Valney. em suas conve1sas r:om o 

Coronel Pimenta. mendonar8 genera:idade:;: e não tetos 

especmco-.:. 11~0 lhe dizendo, de modo direto. ns.d.!!. sobre cz 

dólares que teria o ent5o Ministro recabtdo indevidamente. 

A pergunta fora feita em face da as ·declo.ro.ções 

do S.enhor Voln.;:y nUa serem .c! ares qu:Unto o. isso. T.:,.nto 

podiam SJ•;_"lnificar. qu-e d~ra dência de tt;c-lo_ 
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_9~~quer _rep_erttçãa f1set:Ll cu _de quo.lqu_~f _ o.ti\,'ida;:l2 

estecudador~ 

minud>:.~nten1,:-nte. o um integr..:•nlr• do Govo;;-rno..-como pode.ri>::\ 

patect-u que ClP€n;:~.s nntidar:J.. r":>r,.,n!E'! C'! Cotc:m'el ~i mente. 

que tinh.:J. prov.x> contra' o SF?nhur lvk••Jri. ;;r?m di<:Jªr.quai_s_,_ 
-7 - ·qlfi?_a __ excepCJõnafidode no pe:rce/e.mento é 

"--=le_gªl Tem ;:,poio. Tem legislaç&o e--o· c;;:.rútEff âa exceção 

estt\ r.o lo:-.1~") da lei; 

A RBiatotJ~- perc8br::·n.:h-. -~- d!?!i~de_:;;~ d;;t 

situa:;~o. fez o per"JUntr:.. qqo:o o S•.:'nilor VoJney _re:pondeu 

deixando expliC-"•:Io que :)p~n>:~~ ~~o Senhor Pr>?sirJenl.t: da­

Repúhlica r•:>Vt?l.:-rio, o •Jr_o.ve: cont<J(IdQ Q. ... \ .fi!~~ _gy_e_ 'JtOY~!'"~---

em um poqu~I1L) e.pare!ho que condutJez om um de so_us 

bolsos. 

C - A seguir. no dia 1 ~ de _~bnl de 1 992. 

c:omp~ecia. atondend.:. o che.m~mento _ d~s.ª Ç.P_.!.. :;:~ 

Se:nhor Jo~é /\rnalclo P.o::;si. e>.:-Presídér'lte da· Instituto 

Nacion.::1l do Se\,;UI'O Soei~! -IN S.S. 

ApÇs o jur~rnento. indagado pelo Senhor 

PresidentE" da Co_mis.sai,Q_ ~~ ~ra de seu inte:rQsse que, ec:~ · 

invés de fazer uma exposiç!.o. p~szar-se. de logo. o palavP.l 

e.ó ~ R.el;:1~or pi!!ro as pei"gunt-~s que considPrc.s-;::li! 

necess6rias., sendo que. com o afluência do depoente. 

inlclou~s-a ·à. inquirição. cuioq ~.spedos que julgamos mais 

importD.nto:os pt:l.r.:l. .asdarsceir '3 ordG:t1;:~r os lr~boihos dassa 

Relotorla destacBmog a s:sguir: 

~ - qu~ l."'Onhocc o Senhor Volney Ávila. O qual. até 

n ~'H' ·•.'nh·.• dotu.. L:un-;ldL~t.1 urn horr"h?tn de bt•m; 

2 - qu~ h . .>rn conhf~cimento das denúnc:il!ls que 

Volr .. ~v Avtl.• 11~·:: c0/~~1\.1. o Mmr..:.\ro Rogéríõ Me.gr~ com base 

na N~ ')rt'lvada r:> que con:;.idera essa atituda um 

procC'.:..Iimcn~o coi-tdenóvel. rndP.pl'":nriente do méríto da fita: 

3 - q11t..: ,;oub~ d•") con,eúdo __ çl_~ tjt_~ _p_qrJI?.C§:jçlg_ 

noti~-~udo pél.;, rmpmn~,~· e que C~e·~,_~;~l,ljce quaisquer falos 

de1ttu1J'-OS Uo l\.hn1stro M~gri: ~.firma. te.mbém. conbecer: P 

Mintstro e qu0 ~eu I'E"Iacion(!."lmento com __ o _mesmo ere. 

pessoof e.mr.úto bom.: 

4- que ignora _i!ls 1unções extras do_SenhorVolney 

A'-?ld e que. !=>81..1-s compe!Snd:5.~ regimer"".tais. o mesmp era 

Oíretor de A:rec.ad~ç.!o e Fiscali.te_ç5.o; 

5 - quE', sobr~ os escêo_do,los_ respeitantes .e.çs 

parc€!"-l.mentos das diviOas .dOs devedores da PrGVic!êrrC:a 

Soci.::-1. há mu11~ bnt.Js;a .e de"<>inf.orrmtÇaQ _ _g,. _ _ng_~g _ _g_~ 

Oeput-!:id•!l. Cidir.ho.' CB.mpos:. muita ignor&ncie.. um pouco 

mistur:!l.da com rnó.-íé; 

S ---que opresenla O Comissão um~ -r-elot;ao de 

normas. ltois, decre!os a portarias que regUlam.. desde 1950. 

o parcelar~ ente ~e débitos; que. o mesmo á uma atividade 

regult!!r .de. PrévidG!nda. como á uma ativldo.dS- -re-gUhir- de-

-~ ~ __ c:;.ue -~~o-~~!·"")~- s_~ -~-~~~i_!li~~~o -~'ª-ério M6.9fi __ _ 
tant,7.v~ corrcwnper o Sç::mhor Voln>1y Ávila. ~ em rel:~.çi!o a 

sua. pessoa pode e.firm-':'.r que nunca houve tentat•va de 

corrcn1pª-1o. rc;·nor!lndo f:!IJ~Iquer eto de corrupç~ ~tiva_ou _ 

passiva por pa1tf:l do ex-hl,inistro; 

9 - que. do!'ls dua.s lobistas cit~das. ~~~'!lrlene 

S;:.hub8rt e ShP1Ia_'vV~nderie~t, conhE-ce som-en1e-a úhima 'o. 
qual foi opre5e:·~tado pelo /,.1inistro Msgri numo. das ve:c.es 

em que iof ct.~:rn.:!do ao Sêtl Gabine1e; 

10- quo não t:obo Informar qui!!!.! o r,;,JacionomiÕmto 
' ' 

-a~ Shci!a COm o ex-Mini:ctro e -s~- a-mBSma repres9ntavl!l -

alguma empr~:::sa e só tomou CO!lhecimento depois, pelo~ 

jorn~is o? que nunca lhe pediu quo.ltlU>"Ú prov1dêi"ld~ -

1 1 - que. quantO a denÚOCÍ·:!lS de frO!JÓ9'9 C001TO O 

fisCO e de contr~bandCI de 3"5 (trinta e cinco) computodores. 

feit!;!S peJo Senhor Volney Ávila. o depoente Ôs considerO: 

' ' como d,~ •:lo'lh.l·. ,, .. rp•·1.-11". ~!:•:11,. •!·• ur•1 "(~~.: . .,r" !u•"•tHIQ 

drs1unjtm:<'l pt•l.:• / .; uh·tnt. · /'1111'11 .. 1t•·-• L:·~ r •r:o··•n:x 

contreb-.'llrdf.JorJ.:,:: C'. llrU:dl;,t,\rJII:ntr• ,otr..Y·Jt"•<: •.k' 1-~rt~:=.id>>ncifl 

do I.N.SS .. do!! L.1tt•.'IC1rl'.! rJ• .•\Jt•!i ·,J ,,_..,o e r r·_·.o..:.)t,_··':\',·''' l" .:t 

dca Adlllrnislr.:)t-.:..:rJ. o f.'1.ltr fcu t:nm!I!IJt:.'J.•·Jn t.l- ::..:.=:..:r•~t. <I!. I Ul;! 

-- Ciênciu e TeCilot.1~Jl•'t13.:.. l·tJltr.l.' r,.,_;;_.:,.! 

13 - quo=J g·o::lo.n .. ) d~· Jlllr.• o S>:>nhor Vo!n..::•v ,..\,:!la 

fdsse ~::pr..cificn on1 <::1. o· .. ;u·u·:. ,,,.;-.. :-:;. pai;:: ~~rud.-:.n.:J. t""•m 

rrluitD -.~0:::--i:iVeiii•Jtlr;õr.os.- rn.:t-:; , ... ~,::.-.. -s~nhi.lt- V·:-.Tn.f..y- fé~ 

carreiro r.om l:':l.CI.I''·-:;.•;J!ícs m>:!·.;r• ... O:Ifn·.:•:. IJr?'n~ri•:.~c; ~b~tr.J1.:ss, 

sem-d€talhes. 1n•.::: qua.t:;. h·."·' ~·-T~·!t•:.:•. c-:-rrno. q•J.:111d.:•. •.JIIoõ:!:"n. 

ond~. o q•.1e ho~o.s. tOtn .. :.>::rlo íF1r11t:.> c:1!tcil .:-; :.<p•.·r.:)ç-.!;.·~ c:o~ 

--f~to~. tQil:~e.-qlicnl.•.:Om>:'nt·~· t·~·\-<•:·1 .l••r.!u:::::·.~ r.wn -~!rci h•.tm:s-õ'!O q(.fE' 

bi.tsce~a nc•toried~d~. o ;:··~ç. ,,y;~·,ro ,,. o •:J"'P·;.;;-.,,-Iolo"3o; 

14 - qu~~ conht!•-;1? o s.mhur Jo,~g_ DomJ:)'Ei9S 

TQixeire. !'!e-to. '~··.-rtocur .• tio:"lr (l•.>l;•l ,Jo IN S.S, nãa IG!f1do 

ti elo nenhulll atrtto r.:om o m,-.,;rn.a, ::p.'~s.':tr de n?io ser ds -z.eu 

agrado <=.1 cua norncaç::io_ por umn t:;ues~Zí.o ds- t.jU~Idic,:.-ç::5o_ 

prClfiS-Sionar ·esP~2fi~~a P~-:-.i~i o--;;;.-:~~rCíi:Í':)-:-do ro-rg·o:-
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15 ~ qu<? ntmr:.) f• •t ;.•tOi.•·r,~.do pê>IO D>:'p•rt~do Po!lu!o 

Octávio 0'.l pelo ~?v{.l,::.lwL·~·'.J F.:t~·o:; Li<"Andr-:Jci~. 

Cotlf:rmando dt-~l·L::.ro~!~Jo:: do S~nl)ar V~l11ey 

Ávila, di?IMHJ cb.1o. ~1lnd.:..1. ~ :k•nhot r-;c.r~si q•J~-' a C'onfuâdlal 

jbmais p"'!c!ir~ f••ltt e-kmp··:r'n ~ ql.!o"1 -:rrH~tl~::; t8L-•;Jr,~r~"l. Ue 

autuaçõE-s que julg.:Jv::lrnd~:·.l:d.-~~- t.J.,_,,:; tE..rd~ ~ .. .'.ltd-0 pr.,pdo 

Senhor /\n\•)r~io F.:1719•;·no M~~'J!I qtl•:nn dctetrnnh;ono!:\ q•.t"=" a 

ConfE':'dE.>t::-1 pl•_.,:,!._•r, 1 t,:.o ~~_._.,.~,Qnt•?. tr;·q.::. fi":õcwliz:,:.;o ~·m sua 

conl;;:~.bihç1 ~t-c.k~ fJ•Jr;.J do:m..:m~.hur .:l m·:?.·:l':t~rtci.:o. do ·c)•::-q:t::o 

c!il:.cutJct.:a 0 Sf='nh ... H Ro::.m tl.'l.:.n:jteu o d•~'fJOiilll..~n\o do Senhor 

Volney q:..;.:•r:c!o r.'.,:,. :':!:rrr.1ou, pcr~_ntc .:~. ·c_P-1.. ~1ue o_ cmà.o 

Presidente do u ... r.s. S procur~vc. erque·r oi.l:..-~::it.u!o_s ao 

trabalho d•.• mtJ~m" VolnP'y. n~ .:orl'·lh;:3.o de Õ.!:.Up<!!nto? dlõ' 

~.:ria o. 0 irr>f··~!ia. O 'so.niKlr RczsJ terJ.a IJsb ...... .-Jo uro":1 séne de 

atos p~rY imp.,.dir o c:umprinrOoltO de .:.i:-'f·.;,;m_;_,s ÍilllCrO:.ri-!l.:s-põr 

pt\rt,.· do dr~nur~ci.Jn!~ Vo:r~~·~y A·-.;il.::~. !·J,-::?sc po:,;o-·a'$lZ'n!lor 

Ros:::i opr..::s:.:_.ntou vtidos. tlnc.rme•,,us. e.tos de s.un 

o.dministr.:..ç:W.o. pdrs C:esm•::ofl1ir ~s ""-:inno.ções dq SenhOr 

Ávila. 

D Em prosseguimento ã.s tom~das de 

dc"'!poiror~ntos. no dh!!. 2 de .!'.bril do correrrío? an9 essa 

Comi.s:são ooviu; 'êT"tfsepo.roJo. o Seuhcr· Edg'ai-d--Sãrephico 

da E-cuia Fi!ho. e..-;:.Procur.:..u.io.:rr Autárquico do TN.S.S. e o 

SEilnhor José Domingos TRixorra Neto. ex-Procurador j:iQraJ 

dotN.s.s. 

O prrmerrn depoerl;•1 for o Senhor Edgard 

~~.~r·•l~hrcu 1lo• '.i~•ui'.:l I r!ho quo::> • .."'pós prQst.:lr o juramanto. 

uok<tnu, 

- que l!t.;t f='n.Jcw..ldur du. Superintendênci-a 

r.:ol~ll.m.:li ú~ M._,rmh~~ }/.t>r~..;"-:rte. sendo tro.nsfenc.!o em JUlho 

d·':! 1 ~·wn pur .. • ~J P~•.'V;o r •. •ncru So.:Jd, ~ convr!_•.? d6 Pi'Cicurl'!\dor 

n.__.., 1ir::nt.sl "' do Prc(_ur~dor·•3J?ral do tN.S.S .. ·com o 

f.\trd•urc-t:iQ dt.? rrocr:'d·~r a mquérotos adminisl.rotivos e 

lic•t•J:;•':JE>s. 

2 - que. erfl ráloç5o ao documento-cÕmprorrli-sso 

ceJebr.:J.do no Gabinett! da Oepui.:JL-1a CJdi~h!:l Co.mpos. para 

a ~~~~.v.::u;..::i.o dt::! ~r:H! !rta entre o Senhor Vo!iley Ávila e o 

~.,.-lini-clro Rug.1!do 1v1.'.J<;n. só t:ave conhadmento do qu~ ~a 

tr~\t\v~ ao e.s.sin,;.-Jo; 

3 - que -e.s5ino.u um docl;!mento autoriz~ndo a 

Oeput~do. CuJinh.!!. Cc:<mpos o ç;r-!tvor. de sua resiC:fêncio. umo. 

convo?rsa teleÍônic~ a."l_tra_o depoente ~ Vofn~y- Âvii;- no. 

qual obteria o confis~ei.o .de qu~ Vo:tlney Ávilo j6. teria 

realizado a grevaçao ent.re ele. Volney. e o Ministro Mo.gri. 

Es::>f.l Relatoria entr2nde que, e.pesar dos esforços 

do Ralo.tor e dos Senhores Sa-no.dores que compareCeram 

O. -l'l'!'\milio de tomoc!-.:o. de depo\men~o do Senhor Edgord 

S..:-r.ãphrco. ~r.;.r~l do!> tópicos i:J.dma <:rariScriios. o daposn1e. 

~m momr:>nlo atgum. nos -escl-~recet.J nade. por nõ.o ter 

p~rticipado dos f.;.tos objc1o das apurações desto. C.P.l .• 

eecl.srecirnE:c-ntoQ; esst:!s que pude:::sem enriquecer este 

P.clatóno. 

M,"-s é marc-';l.l'lte t.:. infot:naç&o de qua estava 

pr.~stl'nle qu;:,ndo. rr,uito neNosu e dG:'-COntrolado. o Senhor 

Vcolney .Avi!~ ink.:rm.::t'/8. no I !· J.S.S .• que recebera ptoposte.s 

intl&r:otosas elo Senhor Rogerio:;, M;.\gn. 

O d~f)cirn-en:o do Senhor Edgo:rd Sen~.phib? foi 

morcado per imp;eci.,;ões e pequenos- descontroles. 

Contirmou que es•i<. sendo proces'3aC:o e procurou oferecer 

inform::1çi32s s.obre c curso de uma· determinedo. ação. 

P.Cidc·õ"ido d2p•::oc-r,te es~a. no erit.3nto. m~.ls ligÕdo a uma C.P. I. 

mlsia que .:opu.rou e-sc~nd~l.os da f;>r.~vld.&ncie. e o q'We notõ: 

quls ''catnut<i.::.:~.r não a!tbi~ na dimGns:.2io do objQtivc 

con· .. trtuc•on<'l.l da pros.ent9 C.PJ. 

MilS sua presenço serviu que 

c_omf"JreenCessemos o. dimensão_ das irregulruido:des 

cometidas no &mbilo do LN.S.S. e. sob -viSão maior. no­

próprio Ministério do Trabl:\lho e da Previd@-ncio. SocioJ. Sua. 

pac.sagem po:la Procúr:Odotio. foro turbulenta e triste. 

Participou otivomentS: no compromissô p~~~ que o 

ent5~l Minislro Magri t~sse dedar.::..çé5as grav:;,.das sem o 

aeu conhecimento e deopois for deci'3ivo· piJ.ra obtr:<r de 

Volney o.. inform~ç&o de· r-JUS j6 gre"Lv"m o fito. Essr:"' 

dedo.roçõo de ~olney ere lt'l.mbém ']ra:--od''1 $2m que esse 

cido.dão o so'ubesse e o. segundo graveçõo toi o 

i~s.trumento de pressao utrh:z-odo. pelo Oeputddo Cidínhc. 

Campos. 

Com certeza a conlio.nça 

R.epúbflca e~teve. sob tralç!.o dur onte 

·gastao ·do Senhor Rogério 

do Pres1dente da 

todo o perfodo da 

Mo.gri. ocorren"t!o 

con'lporto:mento vi'Closo que ressaltam de todos os 

depoimentos. O fim especifrco de um·a C.P.l. não comp-cirt~ 

nÕ entanto. um aprofundamento além do foto determinado 

·no requerimento poro suo constituição. 

Os choques de ~ervidores de o.fto esco:l~o. 

envolvendo procuro.doreã. um diretor, um Presidente do 

I.N.S.S. e· o. próprio Ministro demonstram o dêsrespei~o 

·administrativo cujas infroç3G!s éticas constantes s 

desc:onfia.nças recfproc::as orbrtav~m no~ interes.ses 

contrariados ou nos interessas perseguidos. Na~~B bCixo 

.di~a moro! derom-se a::; gravaçé5es de fitas ds que se Íem 

notfi:ia nos o.utos do inquérito. 
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Em seg!,lido.. comp~eceu o Se!W_o_r_~~~é- _ 

Domingos Teixeira Neto. ex-Procurador Gero.J do l.N.S$..,_ 

que. depois"de prestor o juro.mentO de prexe, nos informou 

que assumiu o co.rgo no auge c:fe dentírycias ei"IVo!vendo 

grandes corrupções e fraud.?s, principalmente no ~sto.d'? do 

RI~ de Janeiro .• Sollcitou. ao Presidente desta Comisz~o. o. 

anmcação de documento em que relaci~meva os: nomes e 

condições sociaJs_ de quarenta e oito pessoas de. mais alta 

Prt?Ja~. as quo.is: mandona: 

-: Ne~tor José do No.scimento. Juiz de Direito. que 

permânece preso; 

-Sérgio Jo.rdim de Bulhões Aião. ex·Procurador 

Garol dolN.S.S.; 

-Tain~ de SouseiCoelho. ex-Procuro.dor Geral; 

- Arolde Unisquiê, ex-Suprarintend2nt61! do I.N.S.S. 

no FUo diD JcnQtrci; 

- Or. P.t~ul~ ,da Seixo. Queirós. Diretor da 

Adminlstro.ç6o ·~ _1'11\~ço.g do I.N.S.S.; 

.. Tef&:zinho. ~t.ljo .de Sous.a. Piocure.doro. 

Ettaducl· .do" Rio de Jo"neiro. que chefiava todos o~ 

.p~cure.d~reS d.:lquele E~te.~o. entre os qu~s. os segufntes 

. pr'oCÜradores: 

-R!';! nó Mono e I da Siht~ 

- Morcilio Gomes de. Silva: 

- Eldo Ribeiro de Sousa: 

- Co..rlos Alberto Melo d?s Sctntos. Cçl~to.dor 

Judicial envolvic:lo no._.fro.uçÚt de Vassouras; 

- VO.Iter José c:! a Casto.. Arquivista. designado pera 

o.ssino.r ':'-S autorizações do.quales. 6 pog~m~.nto!!_ -~~. ;l_. 

bilhões e 834 milhões de cruzeiros; 

-Ade.lto Rodrigues. Servidor;. 

- Wilson Escócia ·do: Veigt!. moior ~g.o.do 

traudador d_a Previdência; 

-\Nilson Ferreiro. seu colega de escritório e primo; 

-Aio.fde Fernandes Ximenes. o pensionista qu~ se 

~propriou de parte dessa importância; 

- Everoldo Mesquita; 

-:: 06.udie. Caet=.no E;leJise.s. espOQ.a do Advog:!ldO 

Wit!.on ESCóCJ;.-·e·to-da·-a--·su~ -tanirii~ -ciiJQ~~e.tra~s: d~--

nosses petiç~es conseguimos tornar indisponfvel todos os 

seus bens; 

- CartÕs Cae~no Bols;s. pai de. Cláudia -.s soogro 

de Wilson Escócia; 

- Terezinha de Freitas Feme.ndes. Advogada que 

deu hlo.rgem ã prisão do JUiz Nestor José do Nascimento; 

- <?l~udi~ Luvizar': do N~scimentp._sclvo e_n~~~~:- r-· 

filho do Juiz Nestor José do Nascimento; 

- Vaniat.azeyene da Veigo. tornbâcn parente; 

-Lúcia da Fátima Pis:aní. cmvclvldo. na fte~udo dA 

V~sJO,ouro.s. ~ ~egunda de maiorvolor do Rio de J&leiro; 

-.Marli Alvos dO$ Reis. be.!l.eflciâ.ria--do·cat.b da 

V~ss'.o.uroS;-

-Marisson Leon S!um. Advogado; 

- Clãudio da Souso. Advogado; 

- Co.rtos AlbG~ BQCil. .Advogado; 

- Ctutr.l~· Ãlb~trtO .C~irv~·Hó·-p,HI~Ir('\. um do-:;· 9rondes 

lrll!liud~tdoms. ktmbénl Atlvogr·u !.1. 

----" F6b1o CA.ndcdtJ do ~n~,;~~a. 

-Paulo Fernt~ndo 8ot1~to.; 

.. Rosono. Mona de Oliv(::mo. 

-AJuizioAugu•;trl daCO!>IO: 

-EvonirCO.v.:llconte Pra.z8faS;-

-Alfredo AnEelmo So.oros: 
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- Do.m6.slo do. Cesto. Oo.tl-:.to.: 

-Wil~on PeriÓ:liru da Silvo.; 

-Armo.ndo Avelino B~zerr~ 

-Dai! Lar~!:!.; 

-SsbastiUo Coutinho.' 

- Astor Ccmioso Pontes de Miranda. Advogado 

renomado~ 

- GermonO. R::ainha Carqueja.: 

-Roberto CardosO Pontos de Mirand~ irmão do 

S~lientou.. também •. C'jtle groÇ::os ao Seu empenho 

no axercicio de suas. funções. algumas d.;_s pes~oa..s 

refacion~~s s~tO.o pre~o.s e· com a-s bens' em 

indisponibilidade por determintJ.çõ.o judiei o.!. 

Eni scguide,. o dspoante exP.mplificou comd as 

fraudes eram praticadas. Inclusiva. com a cbrilvênc:ia de. 

juizAs. advogados, procurodoros do I.N.S.S~ runcion~o~ 

graduado!! do órgão e contador judu::ial. 

Afirmo!!. o.inde.. que durante os: quo.se 1 O (dez) 

mesas que esteve .\frente do. Ptocur~oria~Gero.t do I.N.S.S, 

nuncc.. em momento algum, lhe foi entregue um .:inico 

processo de pa(ceh:unento. o.pes:J.r de ser matéri~ de 10ue 

campolência. 

Que em virtude do número sempre cr'i'scent9 de 

fraude~ e corrupçõo3s afastou cérca de 17 (dezesset"a) 

Procuradores:. 

Informou. to.mbém. que tomou conhecimento do 

esc.o.nd~lóso ceso envolvendo o ex·Procuro.dol- GérO:I do 

l.N.S.S_ o Senhor Tainâ de S.or..:sa Coelho: considerado o 

"rei do fraude". Esclareceu ;que 3 demora po.ro. pro"ar o. 

pa,t1icipação do T~inó do;)veu-se oo feto de .qug foi exp~dido. 

uma portaria delegando poderes ao seu substituto. Or. 

Sárglo Bulhões J~~dim. o qu~i assinava tOdas: -ali' dacisf!5gs 

de 'ccmpetêncio. d~!!. Procurodoria. enquanto ele próprio 

nada l!lss:inau·que pudesse comprdmeté-lo. 

O depoente esdoreceu que tem Cdiihecimentc: 

que o Senhor To.in6. de Sousa Coelho encontra-se. 

o.tuo.Imente. em Buenos .Aires ~Argentina. Assim.. ressalta-se 

o f.o;to de o Dr. Tainél. ho.ve~ agido premeditando seus iHcitos. 

ó depoente além da tecer CO!T'ent6.rios 

generalizados.. o. respeito de.s · perso~:!t.!fde.des a 

corriportamentos dos Senhores Jos.é .A.rnald~ Rossí. Volni2y 

Ávile. a Edgard Seraphico. informou a C.P.!. a respGtito dg 

groves desrnl!lndos no âmbito de Mimsterio do Trabalho e. 

dn Previdência ,Socio.l aspedfic~mente com rl?'laçõ.o ao 

· J.N.S.S .• onde ocorreram os mais groves infrações. 

Foi po~sfvel notar que o drapoente caiu na 

desgraça de :o::eus superiores . .::orno explicou. epôs orar1.:u 

parecer deft:mdendo o pagamento de um lndice de 147.06'% 

em favor dos o.poserttados. Fez. 'indut:ive. juntar -aos autos 

referida peÇi'l ~urídico ond~. segundo foi pOS!§'ivel constat~r •. 

defendeu· tese contrária àqu8!a preferido. peta Governo 

~~dE:."ro.i. 

AdmitE:J~se o existE>nt:ie. de suborno •. nos episódios 

que relatou. através de umo.·medi..nica que cons·istia em 

O.Utl.l,:,.f firrrlo.S ·que torçadaffiei'Jte. seriam atre.ldas pela 

possibilidad~ da parcelamer:tto. Nesso opot1unidada. paro. 

Obtb>-lo~. Os- 6utuada:;: Citam comp12Íido.5 o.. favorqcgr 

S.ei'Jidoros. püblicos. A fe.cilitaçlSo dos favores de rei t'erie. 

ocoJrido de modo capaz de caro.cterize.r corrupç5.o, :aob 

sentido amplo. 

Como. sendo de. sua competência o depoente 

não· tomava· conhecimento dos parcelamentos solicitadOs? 

Quem o subslituio? 

Gruve:s as e.cusoçõ9s: ao· Dr. Toinõ: .que; hoje, 

segundO foi apurado. reside na Argentina. otide , ~lera 

1uqo~1 de <..1tt1r A C f" I .. !·,~n!c.u uUt•!r · .. lm rr_".'~õl..'n•~l'l. nõo 

fu']r~nd•l •\•tt•>. tlÇJ••nl••llli), wP•:;rno l••ncio n.·•~•,rrrdo a qtH)tn 

de drr·~*' Or .. J. o p:.1~HIO I"''J de> '1'1'>~·nt.v·~ü- dQ fVÚ"' 0 

CXC'fi.:.ICIO d;~ SU~ lllf'l(,.;,o, cJ;,~o~; .. ·,ln r•::'fE'rldO Cldt.1d;,:io ~ub o..1 

tl'I~I!O: prCJfurrdc.l :;u::;p>•II'Í 

E - A "<-Bt]Uir, convJd.imos o ex·Minir:tro Ant•3uio 

Ã.cg~rio MtJtJn p~1r1.1 prestar dc>poimO?nto. 

E::m raunitio ·do d1u 22 d~; -:o.bril de cor~en1e cno. 

comp·.;.rccr.u p~~~urte c~ta CQr.1tS:~'&a· o· ex·tvlirnstro Rogério 

M~gn qut;> • .:a-m segwda ao So9U JUr-!'im~nto. ~o '3N md;~.gadr.> 

pelo Senhor Pr~sid=-nte Senador Ode,cir Soores. se 

'desejO.'.I.;l fezer uma exposiç~o pr~lirmner ou ~e-r"'inquirr•:kl 

pelo Relalor do. Comissao responde\! t{•1e. !>?':."onda e:>m 

consideraçr\o o feito de ter po~rticip,do de 11mo C.P 1.. onde já 

· h~via feito uma e:.-]: osição. col•:,:.:::.va-se à disposiÇ:S.o dos 

Sonhares SG"nadores. 

O ex~Minic:ro comp.:>ttou-se corn kailqt.li!idadoa a 

realmente nao demon~trou pteocupo.ç5o em repetir, 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 2~ 4231 

detalhes cle seu d!.i!poimento anterior. prestado :. C.P.;:- çl"=t. 

Deputados e Senadores que ~'pura-questões vinculaçl~s OQ 

Fundo de Geror.tia por Te~po de Setv1ço. 

Ap~so.r de ouvido o contSúdo d~díta grãvacfo. p-91o 

Senha! Vclr:.ey Ávil~ de tomar conheQmento dos J~dos: 

perlcie.is da Po!fcil5. Fed~ra.l e dos Pa_ritQJ; d_a UNICJ?o:d'v1i? o 

dos depoimentos ccnslgnedos na Comfss!io. o depogn~a 

R~ldtL"H 

bMsicn.s 

desta C.P.I __ !ev~-~-~---- nego•J. ~órn da .~ut"=!ntic:dodo do fito. reconhecimento -dz•:---­
su"ã"V071?-de to1.llls os ~toslficitOSo ele-imputa~os. raz3o de 

os laudos peric1o.is 

Blt.~bOP!l.dOS p>:-:!.!l. F'olici~"'. Feder~! o pele ur.iversidéde de 

Campinas: ê não pmpriamente a fita inoudível ant<as dos 

cuiciodos ~c;niccos. a quo::t foi subrnotilia a CQnform~ ~@rio 

demonct!ado dk1nte dos in1.egronl~s cll3ste órg.!í.o s-en~~ori~L 

Assim, fazer rodeo.r o gravl!lçS.o. ocoir_e,.u ~amo,. _um o 

provid8nci~ para propiciar ao Senh_t:otAntõnio Rog~tiQ Ma_gri _ 

dor o.s c:.:piH.::w;õo~s qua julgo.::;o;;o ru?cessário.s. ainde mais 

que h,";~·~,.·i.:. d<!•C".Io.u;.do 6 Imprensa qU'i:l :~ada s0;bia da r~ferida 

gre!V'e96.c G.-m rnicro·co.s;;ete. 

O ScnhrJr Antônio RogórítJ M~gri. por orientf:r.ção 

de seu ~vagaCo ou por :l!ft~. pr6pri~ cl~liberaçao~ deu t\ r: eu 

depolroe:nto a caro.o!teristlca de neg~tivas;_ o.b:S9i!J~S-~ Não_ 

reconhéc::I""U se ~ vo:!. era. su.a, Nad~!!. nos trechg~ ou_·,,ddos~ 

letvo.ve a qL!(J Sli! Jembo·a~se da qu.:úc;er episódio. 

·Oesconh€1ci~- S'3!JUI1do decle,ouL_ a história dos trint.,. mil 

dólares. Teceu conSiderco.ções p(>so.dos contra.. o Senhor 

Vofney Ávila. censurando suo.s dad~r~ções e exphcando 

que je.mõ!lls concedera que1fquer pl!l.rcelo.mento, uma vaz que 

a~aa a~s.unto n!!,o chegava a_ seu conhecimento. DeiXou 

doto que sua mulher n~o recebeu CJ.m-'1 da nuem quer qu~N~ 

soeje. a qw~ o. Confa:dG!rat otravéç de uma "lobts,to,~. dpano.i:. 

lha soliCtto.ro. que ao invéç dõ.J lha serem_ o.tril)LddQs d~bttas, 

arbitraclc:;; dliil outro modo. sofr~::ssa um o. fiac~i.:açao em 9Ua 

conto.bifich.~.de. 

Chntr~riott tudo quo fora declarado polo Senhor 

Volno•y f,vr!n o OUVir n ltto. nuda lhe ptoplciou; emborf\ 

houv• ·<-:.c :;tJ l'lpr_o;.:tm.:ldo. por meis: de uma v.ez, do.s caixas 

de -:um um1.:.-dos n;:,. ~o.lo. da C.P. I. 

lndu.'J~do peJo Senador MArio Covas que, 

itv:!ustvo:?. ~;:~prosentou recortes de jornais em ediçõeS 

recento=::-s, ne9ou que houvf.:.'sse de_clo.rado gue c~nlírm~~ a 

grovoc::-io.J e C'J!.f~ ~st,:..tio t~steo.nclo o. honestido.de do Senhor 

Volney Ávrlo. quando lhe- suganu cotromper-se. 

opmh.:n:dode em que se deu a confissão do Senhor Mo.gri 

de h~er recebido trmte. mil dólares. 

O S•?nador EduardO Supllcy. que participou- do~ 

trabalhos de. Comiss3o, levelitou diversos questionamento~; 

mo.-:; que lev~:narn o ex-Ministro o. corroborar umo. linho. de 

neg.:!'.tive.s ~.b_-;,'::tlutO.s e pcrempt6d~s. 

Vó.rios Seno.dores intervieram. mas nado. se 

obteVe do e:<-Ministro exceto cs negativas que se tornor~.m 

const-::>.n1.>:o>s. 

ser desla Cornis:::iio.Parlemente.r de lnqt,~érito. 

Os SE>nadores ~leio_ ~aies eLR~hi.d_.S.~_cf~;~.n~_Q. __ _ 
Derzi ~aliG:nteuc.:.m a m_á que.lide.de da fita e só viriam e. tecer 

constder~ções ern outro sefltldr.!. opós o. ouvida dos pentos 

dd PõlfCía Fedi:lr>=~l é cio. Universido.C~ çl_e CamPinas qua(ld0. 

no. eal-;1 de r;uniõ~s do, C.P.L -t)Ç:.W<;~- amPla 'demcn1Siro.çei0 

t~cnice. ü raspe:tr::r da Ma gravado. pelo Senhor Volney· Âvllo.. 

deixl!lndo daro que. sem nenhuma çWvid~ o. voz que f~;:io. o. 

conti~~.s~ e ~s propostas indecorosos era mesmo do ent3.o 

Ministro d1-' Tr~õ.Uro" e- do. Pre'vidêncio. Soci~l. 

Em nossas ·conclus_i3es fi~ais voltaremos a eslo. 

mo.têri~. 

F- Finalmente o. Comissão convidou o~ perito:;; de. 

Polícia F(!oder~1 ~ d~ UNICAlvtP. l'Qsoponsé,veís pelo!l: laudos 

que intogr~ os autos. 

No rlia 29 de abril de 1992. compareceram os. 

pentes que. conforme o. preoxe. preste.ram. em seporado. o 

juromento. 

AP6!J: os explice:ções 'tecnico.s sobre a~ 

metodnh."gias uçadti.S para a periciis. ~ os conclusões dos 

reSpectivos laucio'.>, fororn 1ntto.s o:.:posu;t".io?'S óudro-visuois. 

com transcru:;êlr.J lonO,Jr~hrt:\ a ("'roól•~E:> o;>·.p·:-ctcotJr!."'ftçl:'. com 
-------- --- ----- -----------------

cs quoo.is pudmom__dmmrr os duvuJl"'lr- qtw p·:-n~vam paro o 

entendtmento e ovolLo.ç~o. _el~m"'n''lS e::s~mct•,is 1=1.,ro a 

eloboro._~ao dl)sto Rclolt"'flo 

_ Fpj Q morYumto n\e'llS: rmportant~ das: trobalhcs dr, 

pras:anta C.P. I. O& p9rilo•: lln 'Polfciii FedQrc.l. fnlerrc_ejeldos 

pele Relator Q pel.::u:: domo.~ç mtegrantQ~ do órgao. não 

__ admittrom, am nenhum mS'menlo. qt:'e o hto. nõo fosse 

autêntica; que houvesse stdo submctrda o. cc:t~~s: q•;e 

houvesse sido objeto de rnonto•]ons: que houveg~em srrJo 

subtrofdós 0 começo o-u Jrm. E:-:plicoro.m- O$ sons 

circunstanciais. o bo.rulho do re!ógtO exist~J1~"" t']_º= _ _g.:;-.t;o_ine.t.e: 

do Ministro. Garantiram. '30b '}uroment-:o. qu,zo o voz erw. de 

Ro9ério M~.gri em di6.1ago- com Vo!riC!Y ÍWt[l.:'. Oesc~~V",."[.,.r't,­
os materiais de compt="roç.Jo o fore\m peremptórros. logo 

sem vncilo.çeses respondi:Õ'r•do a todo.s:. os if)d_og~r;õ~s do$ 

Senhores Pl'.rtome.nto.res. 
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Mcis COr1vlncenta for;:r;.m O'l> peritos 

Universidade de Campinas, profe~sores universitário~ e 

que flzer~m pleni!l demonstro.çfio e; respeito dos laudos. 

comptemento.ndo todos eles e sem Oeix::-.r o. menor düvid~ 

subre o que sa indago.vo.. 

Oomon-stro.çõss visu.aís~ _com o. utsl:zaç.'5cr -de 

espectros: dos sons da fita fornm reflilze~.do,s. A gr{iVaç&o- do 

Senhor Volney foi e:-.ibida _ _com um o. me>lhore: t:oostderô.v~! 
de suo. qualidodo. com o o.fo.stemen\o de rufdos 

drcunsto.nciais. Exibiram o material pçlhído par~. 

comporo.ção sonoro. e o.té se o.Protundarom no campo do. 

Medidna Lego.! pará explicar o convencimento absolu\ó de 

que o. voz era mesmo do Senhor Antônio Rogério Magri. 

·Paro. exemplilicet.r como IO!ro. 1mpossfvel a o.tuaç&c 

de um imitador. escolhert1m um aximio ~tista que Jmi:ou a 

voz de Rob~rtn ~riClR. n Cl"!ntnr e r.nmpnF:itnr Fi:l'l:'!rl"'m 

diant~a do. Comissão a coh'lpareçáo. in~!usivQ através d~ 

v!deo~ com apresen1açeies Ue esped:ros que foram 

explicados o.os Senadoras. 

As pergunto.~ fo.ram feitas de modo o. se ter 

certeza dl!l. au~entiddada da fita a de que no.Cf.i! sofi-Em:1 .. 

embora fosse umO. cópia d·a original. O Senhor_ Voln9y 

forneceu uma cópia e não a fita original. ficOu evidenciãdõ-. 

Vârios Sen,adores us~r.am da palavra. louv~ndo o 

~:t;PrimoMdo da têcnlcc utilizada pela UnivG!rEidadG" da 

campine.s. E restou o convencimento d&~ quQ o e>."-M!nlstro 

AntOnio Rog€Jrio~agri raaitne.Ate-d~arara haver recebido 

trinta mil dólares como pr~mlo p~rfo.o::ilitaç15t~s comotiC:as. 

COmo a tinalldada da_ oitiva dos peritos ~ro. de 

origem técni~ c:uldou-s12 da obte.r axplice.~es: 5.o!.u~ os 

lc.udoa 9 da "se solidtar novog infonngá o.os mesmos .. 

1.6 DOS LAUDOS 

Após u leitura dos lo.udos emitido;; p~la .Policia 

Fedeml e pél~ UN1CAMP .. cuje'.s conclus_~ee são bo.st~.nte 

semelhantes. d1fl?r~nci~do-s~ ope>n.o.s .. no. metodologil!'. e 

na opan;•lh,.,gern utili;:e_da. e: ... "!r<!umos .. poro o O:'lriqu~cimento 

de.:te F>ol.:.t.t61!0 .. t6p:cos que consid~ramos da mais ::t!ta 

relevanoa que perm1tlr~m oriântar nos:so.~ cO:nCius~es: 

gerais. 

DiantE> do e:-:posto. noS fix~os no laudo emitido 

pelos peritos do. UNJCAMP, da- quo!.- tro.r.scre-vemos olg,Jns 

trechos. com fidelid,:,.de e sem pre{ufzo da possíveis outrc:o:s 

interpre·,ações: 

L:..DA AUTENTIC_!QAPF QA_ATA QUE_SIJnNAQA 

"/nspeçtio Genérl~ 

O sxeme da fito quanto ~ seu CDiLit!i!r 

_ 
1 

-ub•n-"d- _ obsE>r.>"B.-§0 com fupo não 
tnecroscop t:".O.. "' """ ..... ... ,.. 

reve<fcu qu(!l/quer área de cartG>s. ffslcos ou lot::d$ d~:~ 

emenda. 

Do infciõ .:ro flm da fíti!l n6o se tÇJbsarvou qu.:rfquer 

solução de continuldede. 

Durante o exame auditi\lo Sifripfes. tembém não 

S:~_Ç!bsar.-~ d~"stor9e;es_quemto t:1 ;ntensidade das Vo~es. O 

dittlogo é cosrente _ nefo sendo pos~·"··~l ~r(!tcterizt!.fr 

qul!l.!quer _momento de mante~gem. ~diçao ou secção de 

trechos. Cabe s~lient~r que ~s condiç.ões em que .:t fita foi 

gmvada msulterc.m em v6rios pontos ínintt:JfígFveis.. que 

todt::t\."'".:r nã'o cornprornetem o seu conf&üdo com-o um todo . .. 

!! -SONS !NÇIDENTAIS. 

Obs€1'\/cu-se, aô iongo da, gravação. a ocorrê fiei~ 

de alguns everitos sonoros- re::.levar.tes pl!'.r:=. a efer:ç&c da 

continuido.de do gro.vaç5:o .. teUS ccimõ:-

a- SOM DE RELÓGIO T!PO CA.R.PJLHÃP 

"For~m detect~dos sons espeçc.dos 

w.gulrs.rmente.. correspondentes .d~ m~rc~ções de! . h~~. 
in ta ira 7 5. · 30 e 45 minutas cai'l!lcterfsticos de relógio 

carrllhi§o." 

b- RANGIDO DA CADEIPA 

"Obst:'tVOu-se. ~o longo d8. gr=r.leç§a. · a 
oco"6nd.:t esparó.dle4 de um ruído d12 baixe fret;liãnde.. 

pi'OVavefmente orig;nl!tno do mnger_ r;Jt;> uma cedoira ou 

poltrctn"a pró.xirru:t l!I.O gn:n .. 'l!ldor. 

A repetiçi!Jo dessa rulda c.o long_o da _grav"-ç5o ~ 

mcis um~ evid&ncif!f de contimiicl~de. " 

jji -!QfNT!P~ACÃO 0-'"\Y.QZ.. 

"No proces$o de idenfific~ç&o de -voz si!Io. 

poss;Aleis difsrentes abordl!lgens O ~!to nl'vlill de rufdo 

prssente ne:J grt:tVI!!lç6o a;.:aminMrt eliminou t:tlgum~s das; 

altramctfiv"es de cnt§lis~. Alguns t!lspecto-s d~ tOI.:r stio. 

sntret~to. resistentes t:to rufdo .. mesmo. l!!"m nív&is f!f/los. A 

presente emt!rlise bo:seou-se no e>.~me detolhedo de tr~s 

cfesses b!!pectos_# isoltJd~mente e em intert::tçeio: 

7 :. freqilêncio. de ressonancic do tr~to \l'OCI!JI 

{form&)tes): 

-------- -·-------
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2.:. frecjüiJncia fl:tnd~mentDl' 

3-pedr5es tE>mporois. • 

"Na ~il/isE> do vor quos.tianod.:r obser..-otrse que 

a veloat:JaC'IriJ de emiss:ão da tBio é. m.!tis ~ta da _quE' .:r 

mt1dio. Ess.!t t:J!tt!l f.:t>."D de emi.~~!io repete-sa em todcs as 

liJTI!n/:lçl!Ies recsbld::.s port!!l servir cama e.,tementcr de 

ccrrfronta. especit:Jfmente oqu~rcrs ond.:- o !?x-Ministro ufjfiro 

;,sb1o de la/o mttis tnformo/." 

PADRÕES TEMPORAIS ESPECTRO GRÁFICOS 

"Cetdi!J i"ndNfduo potsui umtJ s.-::p9cie de progr~ml!t 

que controle certos movim~ntoS ~dut.:rtórios. Emborl!t o 

ftYt.tnt9 seja aspor. dentro de um~ certtJ medidd_ mo_nlpulcr 

dguns pl!lr~metros dur.:rdonBis.. alguns ges.tos ortfcu!Btórios 

niio' podem ser k.crlmente> eftf;>rodos QQnsci~ntemimri> 
, céÍil!!l.s ft;eqiiéncics de. IOnti'mos si!io p=trticu/ormenle, 

ra/~tes nttsss sentido. E!Sipt?o~lmE>nte t::IS qUB incJ1.1Eim 

tnJtrsiç!Ies 13bruptc:s. A comblneçJo d~ lrt:rjetÕI'it::~ dos 

formentes com tt sincromB tempo'ml á umt::~_ mMc::r _li1divtdual 

sspecü:úmente em pt:rdreít?SI c-olhidas t:r p.:trrir de pe.lcrvr-t::~s ou 

IIXpressões muito f~qimnles no vocebul6.rlo do feúunte 

· ~Dtemint::~do." 

':As . Wrios enNises comp~afi~s rel!Jiirt:rd~s 

'constl!Jtl!Jmm umt:t série de ~emelhl!Jnçcs entre os l!Jspsctos 

a_aJsticos. dl!J voi questionl:ldt::l e de.r VOZ' do ex-Ministrt;J 

Anttmio Rogério MtJr;trl: 

7 "' Dlstrlbuições d~ freqü~ndl!!t fundl:lment~l 

sem~lh~nt•s. 

2-FreqiJ~ncla. fund.:tmentet! c:tipict!lment.;. t!t!t=l. 

3-A!tt:r vs/ocidNde de emlssêio. 

4 - Superposlçõo doS: espt:rÇO$ vocNlcos 

definidos p(l.l/0 Primeiro e segundo t'orm.!lntes dJ vogl!tis em 

.._nte>.t~·s .~ ":!!'•'!"''ht:ri'ltes. 

5 - Observaç~ de v6rios Pt:rdri5es ~ ecúStiCo­

teMport:ris semelh~ntes. 

Es;se eanfunro ds evid!?ndt:rs nos le'V-'I!!t t::1 concluir 

que e voz quostioncda e. de lt!tto.__ .,_ vor do ,..~Ministro 

Antónla AogE>ria Mt::~gn:" 

_ fV- T_fMN,SCB_!r.ÃQ DE TRECHOS po QIÁLOGO 

Interlocutor 3- (M;!!.gr.) ... Entend~u? OU~rc--Cfi=t Eiti __ _ 

ganhei um dinheiro. Me:s ge:nhei o dinheiro rpeis._ simples ... 

porque eu nao ... -eu neo fiz.pr6. ganhe:r dinheiro. Eu não ttz prá 

Qõ.ntíO... dinheiro. b care che-Çiou- Pra mim.. rr.e_"_PedhJ-- ,Jm­
negócio_ do Fundo d~ Garantià. E~.,~ .achei a coiso. m~~. 

- correto. do mundo. Peguei. !ev:mtei... (h6) uns 04 (qu~tro) 

me~es atrás numa reunião do coléra. .. é isso. cólera. .. Ao 

invés de fazer o.~f.:tlto. f.o.zer ... fazer águo. f.ezer_ esgoto lá no ... 

no Acre. no Pará. aquela· cois_o. toda....-~ _____ _ 

l'!terlocutor 1- (\(ol.t:'l~ Claro. (fo_.lle.ç~rl} ... 

Interlocutor 3- (Meo.g:'i) eu combinei com o cara de 

lavor a propost;!l dZ!/e.- Passou. Tranqüilo. Q_ cera depois: 

velo aqui e me deu 30 (trinta) mil dól_ares. Me _d_.e_u _o..qu_L. A 
empresa é que está fazendo~ Obr.Os~ .. eõiu-dO céu! 

lnterfocu_tor 1 - (\iolney) T á certo ... Ot1ro. Magri: 

1!1terlocutor 3 - (Mogn) Som ... e um~ cc;ii$in_h!!i 

de~se.. eu porra .. -~!gt.:ém pode me ... me recriminar? A~ora. 

Volney._ tem dinheiro prá car.llho. porre.. .. A nossa 6rea tem 

dinheirO prá co.ralho. A nossa ~.r.;~ .. 

Observação. de. F:eto.tcrio.. F.xtraímoS de todo o 

lau.do peticioJ 4 apenas o di6Jogo adma tr~ns-crito por 

julgcrmos ser o de maior import&nciapar~ a elucido:ç2lo dos 

fatos. 

Em face de· tudo quanto foi obsecvo.do. analisado 

'o exposto.. os signo.t!!.rios condu em que: 

1 ~ A fita questionado. n&, o:presenta ev;'dêncie~:,. 
quo_ r mo.ao:;c6pica q·.:ar espectrog••r,·c· 

.;1 - de ter havido 
sd•c;i!o que Objetivas:o:e cortes ou enxertos-; 

• 2 ~A voz gro.vo.d::. no dióiogO da fita ques;ti~nede,. 
atrlbulda. ao i?.ntao ~inislro M~rl r;) o. me~m- _ •·--
fi .......... ns:........-, ... daSII 

ta.s referentes âs: tolas dQ ANTÔNIO ROGÉRIO' 
anvt•-' . MAGRL 

. -,.as como po.drõ.o de confronto • 

Quesitos suplementares Ceixo.m . 

respondidos por n~o nos terem sido solici!ado . •. de os r 

Esto.s s5.o. como no infcio desta ce.pnuto 

mondonamos. as prindpo.!s partas constantes dos lo.udos 

emitidos pelo. Polfcia Federe:le.UN!CAMP. 
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1.7 DOS DOCUMENTOS 

A presente Comissõo atuou rapidamente e até 

obrevlcu ·os seus trabolhos~ em f.aco da ver.sta prova 

document=t.l quc;t a seguir descreveremoso. Os re.udos;; 

periciais for::un de gran'c:i101 lmportancl~ e~Pedalmonte pela 

~tidão com qum foram elo.borados, A pres:en~ dos 

paritos.. convocados pelo Senado~ esd~-ceu 

mlnudentemanta os pontos ressolto.dos pela C.P.I. 

ARalotorie.. para tQrumavisg_o maiS abrangente Q 

consiS1ente dos fatos que deram origem à crioç!o desta 

C.P.L es1orçou-sa no sentido de. o!ém dos imímeros 

depoimentos e dos ro.udos periciais, buscar informo.çõas 

junto âs demais Comissões Parlo.rnentares: d·~ Inquérito. em 

andamento sobre assuntoS c:ormle.tos.. oo Tribunal de 

Contas: de~. União e ao C.RE.A. do distrito 'Feder-ai. sUbs:fdios: 

para melhor informar o Ralatório final. 

Raapeit~do o principio constitudone.f que 

assegura o contradit6rio e a amplo. defesa,. o. Comi~sao 

acolheu •• :mexeu e e)(bJ'ninou todos e qual:iquer documentos 

apresentados pelo-c depoente~. dos: quais: destacamos: 

1 :. transcriç5.o de. gravação tel13fóniCa entra os 

Senhore-a Edgcrd Sero.phii:::o a Vcilrley Ávilo,; 

2 - trl!mscriç&Õ d~ grt1vaçê5as de telefonemas 

entre Volney e: Sheila Wo.nderley e entre Volney e Marlene. 

Schubert 

3 - cópia do documento que consubstemd~ o . 

.e.eordo firmado r:o Go.binete da. DepUtada Cidinh.o. Campos 

para a gr.:::tvaçõ.o da converse. arltro Volnli!y a o GX'-Mlnls:tro 

Magri; 

4C - dode.roç!.o firmo.da Por· Ed9~ Saraphico. 

autorizando o. Deputado. Cldinho. Campos- O. rEle.!izar 

gr.e.vaçao telefOnlca na residência do declarante; 

5 - documentos diversos entregue!~ o estl!!l 

Comissao por Volney Ávilo: 

6 - rolaç!.o de 48 (quarenta e oito) nomes dcs 

autoridades e demo.is pessoas que forc.m Ou estão sendo 

proa:osE=.de:s. antregua pcalo Se~hor Taixairo. Neto. Q outrcs: 

documentos ?O r el91omeddos; 

7- o.testac::los divers'os. juntados pelo Senhor José 

Amoldo Rossi. ex-PrSSldente do I.N.S.S.; 

a' - -documanto:~~: diversos SntraguCii'S pCii'IO m:-­
Mlnistro AntOnio Rogárlo Magri. dQntre o~ qulius cãrtldi!io 

negl!!ltivo. de e.ntec:Qdentes criminais.· aíQste.dos da boe. 

conduto. funcional e uma autorização ao Ministro da Justiço. 

para quo tossem realizadas tóde.s as investigaçi'5as a 

levantamento's necessári?s em possiveis. eventuais ou 

hipotéticas contas bancó.rias. ·em nome dele. existentes no 

eXterior. 

1.8 BREVES CONSIDERAÇõtS SOBRE A NATUREZA 

DA COMISSÃO PARLA.M;EN.TAR. b.E 1NaUé:Rrfo 

A Co"miss!io Parlamentar de Inquérito li um 

instrumento institucional. no âmbitO do PodGr Legislativo. 

destinad~ a realizaçi!.c de uma do.s funções constitucionais 

mais importantes desse Poder: a de !iscalizor os atos; do 

Executivo. 

Poderio.mos dividir a corripetêncio. fisCalizadora 

do Parlamafito - sem quo.lquer preten.sõo de rigor 

dassiticat6.rio - em dois tipos de ettividades: a de 

fisc:aliz~çSo difusa e o. de fiscolizo.ç5.o concentrado.. 

A fiscolizaçZio difusa. reo.Jíza-se sobre quo.isquer 

fatos relativos e. ~tos do Poder Executivo. individualizados 

ou. nao. por maiÔ de denúncias ou protestos feitos em roz!.o 

do e;~erd'cio do mandato. ou por meio de apuro'Ç6es e 

verifico.çl5es"intarcorrentas no trabo.lho logislativo. 

A fiscalizar;ão concentrado é- aquela diõi~'tin~a o. 

apure.ç!!o de foto dstermlnado. · realizada por õi'gã:c 

eolegiedo'aspecificamente crie.do para essa fim. 

Cqmo se vê. a Comissão Parlmnentetr de Inquérito 

é Q ins~mento dEl' que se vo.fa o Poder ~gislo!ivo para . 

exercer aquilo que denominamos· e.qui de fi~éoJizo.ção 

concentrada. Nesse serrt:ido. a natureza dessa. '6-rgao 
deco1ro de suo. dQfin~çao constttucronol. que lhe trO.ça os 

podr.mas.lim1tas e ct'ljetJvos. 

E-s=~o. definição está iriscr11.:1. 110 p:"l.rê.grafa 3'. do 

art. 58. da Constituíç!.o FoderoJ., no :i s."'guintes t~rmo~· 

•A11, 58 •oo•ooooo .. oooooooo•Mo•<'o __ .._,, _________ _ 

~rt:grcfo 3:t - As Comiss~es P~iltitmentCires de 

lnquénto. qflr? t~r6o P'ldr?re>s ds inve>stig~çi!io próprios d~s 

~todd~os judici~is. ~tém do outros pre1..·istos nos 

rer;pm~ntos das rrspeclli.-~s Cetsas. serd'o cr/t:~d~s pef~ 

CIJnu:m::t dos O~putadc's: e pc>/o Se;.,ado -"Federal effl 

COnJimto ou s~r>p~rdd~momo. mt?dr~nte rc;quer'ime-nto de um 

ten;:o de seus mE!mbros. pGr~ a opur~çltd ele fl!lta 
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detc.·tmirt~do e por pr~ro cerlo. senda sua~ c:orrclus6Gs, $e' 

for o L~B.fi:O. f!'nc~minh~di!lS __ ao Ministério Público. p~r;:J qt(E'_ 

promov~ ~ r.esponstJ.bitid~de civil ou crimint:J{ dos iri/.r{!;ttor~s. ~ 

Constitui';ão de 1938 ampliou. 
signific.:..tivamente. ... .o-tnbuiçõas das Comissões 

Parlamentares do Inquérito. 

Da fo'rme. inequfvoca. cor1fanu e. ~las "podere~ diÕ! 

inveS1ige.ç5.o próprias de~ o.u!orid-=.dGs judiciais". 

é necessário explicít~ o exata contaúdo desses 

poderes. a fim de que n&o se confunda umo. C.P.!. com 

0Gtlog~d3.S de Policia. r.em Com Tribuii.e.:is. A C.P. I. convive 

com a Policia:. o Ministério Público e o Judiciário. 

Os poderes esscnc:io.i!: dassos ComisSões são 

inerentes õ. função fiscalizo.dora do Legislativo. como 

dissemos há pc.ouco. Agora. para o desempQnha dessa 

ftmÇao. em caráter concS.ntrado. foram atribuídos. ~: l!t,S,s;.iiõ!S • 

ccl~gladn~ do Inquérito podiã!r~!ô: Q!ô:-peclais. doõ! ne,turaza 

instn.:men!al. pa~o. fins investlg~t6rios, ~sc!uto.m_ente 

nocess6rios oo cumprimento d3 funçaa constitucional, A 

ampli~uds que a Constituiç5.o lhes assegura . .' coloco.-os_ ao. 

nlval daqueles: confarlclos O.s autoridcdQs judiciais:. 

dascallsndo. porém. confundi-los com os: poderes 

jurisdidonols dssso.s autoridades. 

Portanto. Íla amplitude do poder investigatório de. 

Comiss!.o Po.rlamentar de Inquérito. mero.man~e 

instrumental. o. eo-nstitul-çãO.to.mbérn estabelece um limite: 

nPio cabe à C.P.l. dizer o direito <:Jplicilvel, nem mesmo 

subsumir os fc.tos apur~dos à tipificação ou ce.pif.ulo.ç!.o 

legaL Esta á o papel das autoridades . própríQs. nas 

conclusõos do i:'lqUél·ito po!idc~tl. na monifesteLÇÕ.O do 

Ministério Público e no. _dlil:cisã.o judicial. 

ó que ç~ pret~nda diz-ar r:t quo o~ podÔra• 

inv12stigatOrio~ e.mplos · concadido!i 6.~ Conil~~a~alii 

Parlamentares: de Inquérito con:~>t1tuem os moiov da 

parsecuss!.o do. verdade dos: fatos submetido~ o ~uo 

apuraçõo. porém voltados à exclusivo. naturez-a politica das 

conclusões do processo de inquérito porlamento.r. 

Eis ~nde se pretendeu cheg.or. A CGrrús~~ 

Potlo.menter de tr1q'.Jérito, a? concluir l!l aPur~ç5.o -dos foto_s­

p~ro. os quais foi criada. concretiza o manite_sto.ça_o po'títico. 

do Perlo.mento sobre tais fa!Os. 

A eventual detecção de lndrclos da 

irregule.rido.'des. ou da pràtica da a.to$ corrosponde~t~! -~­

ilícitos da qualquer no.~urezo.. isso equive.Ie ô. scnç6o 

po!l1ica. inerente às conclusões confirrhat6rio.s do q:uo sg 

. denun_~_ou. 

Outro entendimento diferente das;ta Implica 

invasão da competência do Podar Legislativo n~ de outros 

-POderes. 

A simPles criaç3.o d_e ~Comí$s&o ~rlarnen~ ~~ 

lnqu~rito fá con<Ji-ste e_m ~e.nç~.o_pg[itjce.._na m~di~~_et_r!!__q_!:fe 

~.-~. p""ie sob o .cQv~ da inve$!jgaçõ.o fo.to_s imputados. po-r 

denún'cio. o. eLiguém que os tenha pfÕpido.do-ou qUGo-nãleS 

se tenha envolvido. 

Mas. a no.tlirezo. de. sãnçõ.O PõliliCe. • prõj:li'fo.rlúant:e­
diia. deis cOri.c!úsões.- -ae- ürno.--C.PJ. ancorih-a-Sá nO · c;"uca 

d&!ibgra, p05:ftívandc o. procQd.:indo. qug lhg mOtiVO-u a­

aio.~o. Se __ as condus~es ni!i.o confirmem susp~lta:ii\ da 

prática da ilidtos. da ocorrência d'! lrragularjdadas, 

sfmplesmente inexista o. so.nçi!io política. 

É comum diz-er-s-e: e ouvir-se que o. Comissl5.o 

Po.r1eLmento.r de Inquérito é umo. o.tivide.de _ inócuo. do 

PãriO:rYiento. pois nunca "dá em no. da". Isso- é um 

entendirfll.entq eq~1ivocado do po.pel do· Legislativo-- O.o -criar 

uma c:P.l. porá a apuraçãO de detérmin~d~ to.io. 

---------- Ao contrário do que se propo:go... com base nessa 

equfvo~ co'nceitual. toda C.P.I: dá se~pre em o.lguma coisa 

can·crato. s~jo. ~uando cõr'fdui pelo. improcedêncio. de 

suspeito.s de irregulo.rido.deiS. s-eíõ. quandO COnclui por suo. 

procedência. No prim9íro co.so. n~o Ocorrerá o. sO.OÇS:o 

polft1co.. No segundo. esto. fice.rá_ patente. Da sorte que. 

ssmpre.,. reiL:fto....2m algo CQllc:tQio. 

Otjue não sa poda esperar~ a tlfgstá o equfvocc 

do entendimento - é que o Pçder Leglslo.tivo -exorbite da 

S:UÇI.S \funções ·e. competêndl:;ts Constitudo~ats. · pom. as 

transfOrmar em autoridade po!ide.l. ou' judicial. Se o •dar om 

alguma ca1o;l'\• s.·~n·f.c"- 11ldiC10:r. proc.essar. julgar e p-cneJi:::cr 

pessoo.g. lll~-~ ni3.o ceba oo La-gi$1-~tlvo. 

Todnvl!!. se asso. exp~cto_livo. consio:;.ta em 

roccnh(tcm quo o Log1slot1VO cumpre ·seu dever, wpura'ndo 

denúnoo'i o. ccnsidcr~ndo-os procadr?r.tes. encammha 

suaa r:oncJuçOBA ao Mmio;:tér1o Pübli~ cnmo-d~:l:l•::trmioe_.:t. 

Copç!lt\.llt;.!o. po.ra que esta promove. o. r12spon-:>c.billdo.U<i! 

dvll ou Cnm•ne.l dos infratores, -01- o. C.P.i. sempre •dê. l:'lm 

Glgums couoa•. 

Ao Mínistério Púb!ica_cumpre, uti!izo.ndo os ·m~ios 

i~stu;}et6rlos cabfvei-s. inCiu;ive os do inquéfl!o · po-lici~! 
q~~ s-;-f~ç;-COnconi;t;r;te ou--5UbSe-qüenie_ -,Çlr\_V·iSt[9l)ÇJ1õ-. 
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porlo.mentor. uma vez convenddo da autoria e das proveo.'!> 

relativas 6.!l infrações apontadas. postular. judici~mente. a 

prah:tns:.!a jurldica quo o C:MO enseJar, Dar a(á' o. virtuul 

condenoçao dos infratores revela-s~ todo o itiner.irio do. 

aficê.cia sonciono.t'ório. propriamente dito.. 

O exercfc1o do. funç!o fiscafizadoro. do Poder 

Lsgisle.tivo esgoto.·se. portanto. naquela fase .pi'é­

postulo.tórie,.. digamos assim. qua se caracterize. conforme 

conceituamos. por meio de um o. sanç~o po!ftica, 

Oaro · está que ess:o. so.nção poiftica não tem 

affétu.ia pu~ltiv~· no plano concreto de. reprg.s: são sob 

qualquer da suas formos. Tom. entretanto; eficácia 

'C:Ondenot6~o. no plo.no moral. aíndo. que o. intensidade desta 

. se mostra menos efico.z do que a outro.. Dir-se-á que 

oxate.menta nessa pouco. intensidade condenatória resida o. 

inccufdc.de do.s comi..:;:sões piu-famentare!; de inquérito. 

Se isso é um defeito. este não o é. porém. ínsito 

aos col~gio.dos de inquérito po.rfo.mentar. sana? o.o sistema 

da in1ar-relo.ç6es políticas vigente e O. próprio. g!_sc:riniinação 

da competências constituciono.is entre · ~s diferentes 
Podares do Estado.-

O "-fgumanto ~ue prega a desnecessidade 

dessas Comissões. no' fun9o está nego.ndo validade 6. 

. funçi!o .fiscolizo.doro.· do Poder Legislativo e • levado o.o 

axttamo - atribuindo desimport!.ncic. ao próprio Porlo.mento 

a 6. repra~Q>ntaç!.o .poJftfco. que ela corporifiCa.. 

CômprÉtendid.o.. nesSes tEirmos. O. natur'i!'za das 

condusl5es da umo. C.P.!~ resto. admitir que. no co.mpo da 

•tlce. es pessoas consideradas responsô.Veis pelo. prtrlica 

dâs -infro.çõef.!. investigadas e o.celto.s como procedentes 

fiquem sujeitas à Co~deno.Ç5o- moroJ e poJític;; por porte da 

opipiõ.o pab!ica e da representação po.rlo.m€1-nor que. em 

nome'dasso. opini3.o p1Jb!ico. assim investigou. comprovou 

Ó conduiu. Pcir outro ladO. chagando e.o'Ministério Púb!ico o 
ralotÓmJ :Inl'.l. nov~ · efic6.c:e. heveró p J.re. sua.s conduSõ~s;:. 
pe!o simp 1 o..:-1~to de he.var ·~~,:ctmo...ic ..'lO 6rgõo compe-\ent'l' 

e 1itulo.r dcs d9VIde.~ .:.o;ões. 

1.9 CONCLUSÜES 

Após acurtido e nief!t::uloso eXo.me .:.tos 

depoimentos. documentos e dos 1-!.'luclos 

ol.!\boradcs pela Policia F~dc>r~f. UNJOS1P 
Conselho Region.:~.! de Eng~::f:~rio. e Arqui1ei1Jt·~--

pericJ>!l.is 

E?' pelo 

C.R.EA 

do Distdto Feder~. tUdo isso pertinente <!los io.to.s que 

determine.r.:lm a crioç'S.o deslo. ~Comlssl:í.ci PO:do.rnent"-r de 

Inquérito. o. res;::tectiv-!1. Reto.toJi~·· •::~.,;t~ convict-!1. Co seguinte; 

1 .9.1.- os fntoe im?ut~.Qos :;::lo proc~C:ent-;!'5, s:a:n 

nenfiumo. ~üvida. t~do e.gre.vddo peo!a ;axist4ncia tJb. ~isp!J\~ 

da poder. irlt!•.:0nCI~ e notoriedo.de no ô.mb·ito do 8n~i::.•J 

un1flc~do Ministério c!o Tre.baih.;~ e d~ Previdência Soci.!lf. 

com a ocorrênc:1o. de fe.tos que constltl!em. r,:"lm última 

aná!lse. L>ma tro.iç~o direta. ~.~re.vés Ce ?Cupant<1l'!i: de cargos 

de. confiançe. ele Presidente d:'!l. RepübHca. A grav~çe..o da 

fita. táo mencior:~.de.. nos epi~ódios r9!.:::.tivos a essa Paste. 

de"2.tinava-13e âo Presidente Fernando Colloi de Melo;- Poro. 

fins não sinceramente dec!eraC:os e n!!.o ê Po:iciu oU ao 

Ministério Público; 

1.9.2. ~.houve inct"'·paddede pare o dec:::grnpenh?. 

quase nunco. efide:~te OtJ respo;lsé.v~l d~s funçeies p(~bliC!l.S 

con1erídas er.c.s di;igentes e detem1bados funcioné.(;os: cio 

Mmisténo em _cause~ A dg;>-o!:!ediênC:a hierárc;ur~ s·stã 

co.ro.denzade. principalm:::>n!e q~.:anto os reletçôss entre o 

Ministro Al~tõnio "Rogério N!~gn. o 01n?tor Vcl:1ey Ávila e o 

Priõ!~idQnt:a Jo~ri! Arn:!:!Jc!o Rocri. !l.~m Qs;;t;WidC.:.!r qua~ o 

Procurador T2ixelra Neto. comp~t,'?nte ;::to.ra cOncec!er 

dli!terminados; pe.rcelamentos. jamei!:: e.utorizcu pelo menos 

um. o que eqw··..tale direr que torfl.m d8feridos por p&ssoa 

incompet~nte ou que acupcin~e C;:, ·~go molar subtraiu a 

competêncio. atine:'lt~ ao ~rgo mer:or. confom·,e. de modo 

claro. se póde col:1er dos diversos depoimentosr o que 

rest..:ltou nos desme.r:dos e' no caos verificado n~.quele: setor· 

do.edministro.çã.o; 

_ 1 .9.3.·~ cornport~mc;on\o irr~gulo.r do Senhor Volney 

Áv1lo. ao fazqr inúmem.s d::-nún~e.s e o.meaças de 

denúnci_,s de co.rrupçã:o. recusl.!lrrC::CJ .. se. porérn. d--rev€:iar o 

nomo dos supostos respor.sâvei$ e o. eXIbir a pr'1:1va dos 

f6tosr genérico. e o.mpfamJ?nte. rn~·1ncionQ.dç>.s por ele. j::1me:.is 

procurando -a Polida ou o Mini~t.:.no Pilbhca. ;:.o ponta_.de 

Ser pre::::sionac!o pela De;::!t:Ulda Cic!inha Campos. p~;rl!l. que 

revelasse o que Prometia: 

., .9,4. - indícios de ilíCito penai ·pr"etlcadcr por~ 

Volney Ávila. pfi demora. em dGnunÇ~ o fato d~l!',...:oso 

atribuido o.o ex-Ministra ·Ant:3nio Ro;Jé.-io M~sn. de c;~.:e -:in?l~ 
corhecim.:onto. ú Po:~líeta Féctsn.~J OL! ã Procl.!r:;,doria~Ca-rel do. 

Ropúbll-:::l!t.: se o. t;t..:.~. ~Ora g:-.~vacl•-'. em do?fJ;~sa da mart\tide~.de 

o':' do E~tudo. m.'lc-kr. J'J"Ii(iCC:J. que t""'nho. s1do obtida em 

novembro e some-n!~ revc.>~'!".do. qt:·'!l~.ro me-:.es depoi'5: Como 

conseqi.i>!oncJa dq·press&o C?xercid.:o. por tercojrot:: 

1.9.5. - indi.-::ios de pu!ticip~ção a!l"v~ ou dlãt 

conivência. do ex·Procumd_or dO I·.N.s.S:.. S~anhor To.jn.i ,dQ 

So.Js.a Caolho •. or.1 pe.rc-"'!ãmcr.tos fl!ludulen:os d~>t débitos 

pora com ~ PrevidênC!.'l Socitil ·~e em indaniz~ço5e~ 

mmont.ria::::.. eos c;:.:e t:I'?US iUotos foram premeditados. o que 

flca claro an:e a ,·ecusa de o.-Jsiner.r quo.kpJer documen~o 

dti-ro.nte sua gest.:to. cnnterindo it:so "outrem; 
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1.2.5. - i~dlt:loz. · de p~r'ticip~..çg,., de Dfrlojentes~ 

Procur·.,dores e itmc:lon..l:los do LN.S.S~ cujos nomes -são OS: 

ecn~t~r\1>:?3 dei r€'l~çõo. _em f.'l.1~o:>:-<o. eJ111e-;:;•.1e __ pe!o- ex-­

Procuradot cio-, o,~ daquele qrg,:;.o. Senhor, José Dç:>rr'Jngos 
Teix>:!ir-3 1\!(..>tO. na conq?s"3t-,o do:t . p;:;.r::e!ameniO':~ e 

indeni.::oçi'Ses mllicr~~ri~'3 - ou no prodrJto destes · 

o::.mprovo::li:mle;nte ilicitas. p~,c:cG:c.nclo. ret'.:oddo. _r_~l.:u;ã'?~ a 

integro: a.::: pr.:1sont<?s co:-~duz3~s paro tod.::.s QS fins· de 

~irei tO: 
1.9.7. - envo!V.m12nto Co j:!X·Minb:::tr:;:, Ant.an~ 

Rogé::-!n Me.gri. na 1ib2~-;5o d~ _ Vl?.tt:~s do F:undc de 

Gar~ti~ per Tampo do S6rvlço - F.G.T.S~ pei'.S obras de 

saneamantc bbsJCO no Estado do ACi9~- ·msdieonte 

·rlitcebimento inde-vido do. importê.nda de US$ 3_0 tnil (trinta 

-rr.il dóla:es o.merico.nos). segundo confissão. comprovada 

pelos lc.udos c!a Po!fcia ~ed.:'lr~l _e , ê:~. ·- UN!Ç)J·J.P. que 

atestam ;:,.1idelid~d~ de voz do ex:M;nistro do TrclJe.!ho e d~ 

PrevíC:!ncio. Sqcl.!J. registrada em g_rav~.çê.o m~gné_tic~ e:m 

poder desto. Corr.is:s2ío. . olém de int?rf~r~ncias 

ÔJmprcvad~s qua c~r..J.ct.;:orizo.m ~ defesa de inteoresses 

colldentos com o.~ fwnçees .ministG:iaís; ss-gunéo o_.s. l~udc:;; 

tentou coi"ro-mper o Senh~c Volney Ávile .Ato eon!irmaCo .-m 

d&!'poirl'1"2ntc-s per-:.nte . à C.?.!.; oml:i:í:;!!Õ t!i~ta. de 

desrn-:mdo:;: da quer diio r.ot:cle cs aut.os e po:z:Si-~1 

pe.rtlcif-1":-?e" em beta . de fc.d!!dec!e~ ileg:~.lmente 

As c..cuso.çêh:~~ do SG-,;hor Votr.~y ÁV!lP.. ~egu.n~o _ 

as q'..lois o Dr. Arn.::.!c!o Rc.~ci.. r.a épc-~. ?J:c-::adent~- do 

LN.S.'S .• baixo.v~ normc.s P·:!!r.:l imp-;d1r q~e oxerc:~r:;se 
funções nc. ó.n::;:. del arrcc~.daç.!!o c tis~iznç::io. c!copendem 

de um ~rot..JtJ(J~rnento i..j·.1s é pr•:Opriü dE> umu. comiss3.o d~:: 

inqu~rito admimstr~ivo. 

O ~Gbc:irnd-dtl-~uk.rid:..\d.2':<: 1"'-'l!il..""e.l~ dP. ft!do. corr'!­

graves implice.r;óos e c.nJa a conli-s!:&o do Minb:tr~ ~!_õn_i? 

Rog!ltio Megrl r'! ~ -:.?nt~~v:». d~ ::ubornor o_ Senho•· Vo!(l~ 

);.,;la, t-Jdo devid~men'.~ ccmpr-6'-.'"'Jdo nU:s I~·Jdo~ lé•::n!cos. 

s5.o "'.Pen.:t.s pcq•J'?n.!l .:m"lo-:h~·ÇJ-?rn do d~-sre-:>pcito ~ 

in-ctituiç5es a t;-!';ç--.;6 acentuada e;,o _Pte<.:•ir.tenté dõ. Rep~blica 

quo:l propiciou.· p':lr conf.-:-.nÇ~ a escolha dos principais 

infratores. 

1.1 O RECOMENDAÇ0E::.S-

An1e o expo~'.o ~.tondo o?:l'l vist:~. o que di-sp~e- o 

ort 56. p.:.régwfO 3!. da Const;t:Jiç:S:ç. CO!'!'bino.do cotr o~ 

o.rts. 150, ce:=:ut e 151. ambos do Rogimento Interno .do 

Sen.~do Fedet'al, fo.z~?mos as recomencjo.Jii3es obcixo 

lormul.~das. 

A) Enviar à Mesa. ~ro. conhecimento do Plenê.rio, 

.este Relatório cQm SUI:l.S ccnc!usõas; 

8) Ene&T~inhar o pret:anta RGlal6rio. com s:uc.~ . . . 
conclusfles. oo M1nistériÕ Púb~icp. a fim de qua esta 

. promova o. responsobilidoda civil e. criminal dC:S infratores; 

C) Oficiar aos MiniotroG da Justiça e das R.ele.çt5es 

Exteri..Jres. so!idt.-,.ndo qua se;am tomadas todas .c.s· 
. -- ""--" 

providências n.~ sentido c! e se localizar o Se~nh~~r T~f16. de 

Sou~~ C~?alho. ex-Pro~~~d~r Geral do l.N.S.S_ susPeito da 

envol\.-imento am atos i!ícitos pr~i.ico.Cos contra o Uni!to. 

dando-se conhacimento. a- ?.oifCia -FB-d8ral e ÃÕ-- MinistériO 

Público. d_o p:lta.dgirc d:o .rcG~-mo; 

D) Enviar ao Ministéria Público. junt:lmel"lt_e- com ·o 

presente Rele~.t_ór!o e s•Jos conclusr.ies.. po~m em s:eparo.do_ 

pen~. que se ihe dê o ne~ssó.rio desto.q•.Je~-a- ret,;.çao de­

nomes ·mencionada _no sub-item 1.9.a das conclusões 

odmo. 

SALA DAS COMISS0ES. em to da jwmo-

1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:-:-Na sessão 
· de 2! de maio último. foi lida a Proposta de Emenda à Cons.ti­

tuição n<? 4_, de 1992, P,e _autoria dq -&~na_dor Jutahy M~.galhães 
e outros Srs. Senadores, que dá nova redação-ão"- arf. 47 -da 
Constituição. 

A Pre~idência, em obediência ao disposto no art. 356 
do Regimento Inte-rno e de acordo _c_om M in_di~çõe~ Qas 
Lideranças, designa a seguinte coiriJssão para einítir 'parecer 
sobre a màtérfã~ ·no prãzo de trinta dias ímprorrOg'áveis: 

PMDB 
1. Pedro Simon 
2. Antonio Mariz 
3. Cid Sabóia de Carvalho 
4. Nelson Ca~n~lrg __ _ 
5. Wilson Martins 

PFL 

1. Francisco Rollemberg 
2. Carlos Patrocínio 
3. Dario Pereira 
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PSDB 

!. Chagas Rodrigues 
2. José Richa 

PTB 

!. Valmir Cãi!jpelo 

PDT 

1. Lavoisier Maia 

PRN 

!. Júnia Marise 

PDS 

1. Jarbas Passarinho 

PDC 

!. Amazoníno Mendes 

PSB 

!. José Paulo Bisol 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao primeiro orador inscrito, nobre Se"nador Coutinho 
Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte ôiscurso. (Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, -

RECOMENDAÇ0ES DA COMISSÃO TEMPORÁRIA 
DO 

SENADO FEDERAL PARÁ ACOMPANHAMENTO DA 
EC0-92 

Em 5 de junho de 1991, reuniu-se pela primeira vez no 
Seriado Federal a Comissão Temporária para Acompanha­
mento da EC0-92, criada com o propósito de abrir um espaço 
institucional destinado a promovei uma ampla discussão entre 
os membros desta Casa e a sociedade por eles representada, 
tendo em vista a magnitude do evento a realizar-se a partir 
desta semana no Rio de Janeiro. 

Ao término dos trabalhos, reafirmamos nosso· _compro­
misso com o povo brasileifO, llosso referencial maior em quais­
quer encaminhamentos que sejam dados em nível nacional 
ou mundial, ao ingente desafio da compatibilização entre o 
processo de desenvolVimento e o uso sustentável dos recursos 
naturais. 

Ao longo desses meses de funcibtúiftlento colhem_os de­
poimentos, infórillãções, analisamos abordagens técnicas e 
políticas partidas dos setores governamentais e não-governa­
-mentais envolvidos na realização da conferência e na imple­
mentação de suas decisões. Do expressivo aporte resultante 
dos trabalhos extraímos profundas reflexões, tanto sobre a 
urgência de mudanças significativas na atual estilO de desen­
volvimento quanto sobre o caráter e os prindpíos de que 
elas devem se revestir. 

Firmamos, assim~ náSSa- conv1CÇào de que: 
1) A Conferência das NaçõeS Unidas sobre o Meio Am­

biente e Desenvolvimento reflete, mais do que questões pon­
tuais,() reconhe_cimento mundial sobre o esgotamento do cres­
ciiD-eritõ "tllatàlãl, -que inárCO-u este -séCUk)-Coiil Uffiã--hlStó-riã. 
de degradação ambiental, empobrecimento de populações e 
relações internacionaiS baseadas na iniqüidade e na exclusão. 

2) Como anfitrião dessa assembléia, nosso País tem deve­
res e responsabilidades a cumprir em terni.os mundiais, não 

apenas pelas dimensões e muitifaces geoeconõmicas que o 
situam ecologicamente numa posição destacada, mas, princi­
palmente, pela sua condição hierárquica no cenário do mundo 
desenvolvido, onde aspira, no menor tempo possível, ocupar 
um lugar em comum com as grandes sociedades. 

3) O meio-àmbiente é, hoje, não apenas o foco das ações, 
propostas e ideais de defesa da natureza. mas, prioritaria­
mente, o eixo de novas negociações sobre a organização eco­
nômica e social das nações e da comunidade mundial. Está 
ultrapassada a fase em que se acreditava possível contrapor 
a proteção ecológica ao bem~e~~ar social ou ao desempenho 
econômico. O Brasil deve· se- c-apacitar para uma era na qual 
o sentido estrito da competição entre nações deverá ser per­
meado por uma necessária solidariedade, em face dos riscos 
comuns, derivados da pressão excessiva exercida até aqui so­
bre os ecossistemas terrestres. Se há unanimidade sobre a 
imperiosa desaceleração dessa pressão, é preciso atentarmos 
para nosso posicionamento no-CóYreSpondente quadro institu­
cional e econômico que deverá desenhar-se, paulatinamente, 
no pós-Rio 92. Espera-se que o mundo seja outro a partir 
dessa mega reunião mundiaL 

4) No debate internacioilal sobre a viabilidade de um 
estilo de desenvolvimento sustentável~ cabe ao Brasil a respon­
sabilidade de assumir compromissos compatíveis Com os inte­
resses maiores de sua sociedade atual e de suas gerações vin­
douras e de fazer valer sua condição privilegiada de detentor 
de um dos mais formidáveis conjuntos de ambientes naturais 
no mundo e de recursos estratégicos. O nosso País,_ CO:QJ.O 

já afirmamos, possui uma dinâmica de condicionamentos que 
o credencia para uma integração definitiva e consolidada entre 
as n-a.ções des~nvolvidas. Isso nos impõe a todos, igualmente 
severos compromissos na-procura do aperfeiçoamento demo­
crático", fOitaleciiriento e estabilidade institucionais para que 
possamos garantir solidez econômica, legitimidade ~ocial e 
competência téCriiCa às nossas opções para o futuro. Essas 
condições são imprescindíveis à defesa inequívoca, serena e 
respaldada na vontade consciente de nosso povo, da soberania 
nacional frente a interesses que se pretendem hegemônicos. 

5) A pobreza que atinge a maioria-da população da terra 
e segmentos crescentes c!_a Soci~dade brasileira é o _maipr de..sa­
fio ético para a construção de novos padrões de desenvol­
vimento ecologicamente equilibrados. ReconheceJ;nOS que de­
gradação ambientãl e miséría humana são faces de unl mesmo­
problema e a solução de uma não está no agravamento da 
outra. Onde o meio ambiente foi mais agredido, os pobres 
foiam as primeiras _yítimas, de vez que Viram desaparecer 
s_uas fontes tradicionais de suprimentos sem que tivessem sido 
incorporados a quaisquer novos ganhos em condições mínimas 
de dignidade. Aí estão as periferias das grandes cidades latino­
americanas, os rios mortos por assoreamento e poluição, as 
doenças de veiculação hídrica. as florestas çlestruídas, os solos 
férteis perdidos para provar·que a defesa do uso sustentável· 
dos recursos naturais é interesSe primeiro e inequestiOnável 
dos pobres. Em nome deles, especialmente da sofrida popu­
lação brasileira que amarga um lugar destacado nas estatísticas 
da tragédia humana no planeta, reafirmamos que nenhuma 
prioridade pode se sobrepor à de promover caminhos alterna­
t~~q~g-~-4~$~_nvÇ>Jy_~me_p1Q _Ql,l_~,.ç\~ _QlªIJefra inequívoca~ recupe­
rem o valor da vida e da justiça social. 

6) A soberania nacional sobre os recursos naturais é posi­
ção inquestionável. O Brasil .tem o direito soberano de utilizar 
seus recursos naturais segundo seu próprio modelo de desen­
volvimento. assumindo a responsabilidade sobre. o controle 
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das atividades realizadas em seu território de forma a garantir 1) O Senado Federal e o Congresso Nacional assumam 
a proteção ao meio ambiente, não permitindo, em hipótese maiores responsabilidades na condução de um processo de 
alguma, a ingerência Ou monitoramento de outras nações, avaliaç_ão crítica das teses_sobre o desenvolvimento sustentado, 
sob ~ualquer pretexto. . _ prç:t_cess_o esse a ser empreendido a curto, médio e longo prazos, 

E imprescindível que o nosso País mantenha o domínio fq!_rn.Jt!:tc:IQ_ um_ conjunto de ___ met~s destinadas-~ d~r-~up_<;J_Ite 
absoluto dos meios e dos fins que conciliem, antes de mais às posições nacionais nos _foros m_u_ndiais_ e ao planejamento 
nada, uma política racional de exploração. Ecologia e ec.ono~ Sõcio~econômiCo interno. - -
mia deverão ter identidade comum na formulaç_ão das regras 2) De acordo com os mandamentos constitucionais, o 
de ordenação e de disciplina das causas e efeitos que atuam Senado Federal e o Congresso Nacional promovam, efetiva~ 
nesse segmento econômico. . , qtel}te, _a participação social em suas decisões, com vistas à 

Ressaltamos que o Brasil deve participar de acordos de construÇão de mecanismos democráticos compatíveis cOm-os 
cooperação internacional para proteger e restabelecer a saúde desaftos colocados pelos reposicionamentos na ordem interna-
e. a integridade do ecossistema do planeta e colaborar com cional e pelos novos temas a serem _enfrentados por nossa 
a nova ordem mundial que deverá surgir. - - sociedade, entre os quais avulta a questão ambiental. 

7) O Brasil deve definir uma política ambiental específica 3) O Senado Federal e o Congresso Nacional reconheçam 
para a Amazônia- considerando o prioridade que ela repre- o crescimento e a importância das organizações não-governa­
senta a nível nacional e internacional - integrada a uma mentais como interlocutores para a multiplicidade de questões 
política econômico-social, reconhecendo _a existêl:fd.ã~d.e_um;:). __ ._i.1!!12_1~lt~~- 1_1_a mudança de padrões de des_envolvimento e, c-oe-
estreita relação entre. o meio ambiente e a pobreza local, renternente;refofCem Seus laços_com elas~ -nJJm_fiábalh_O&iSfe.:-
evidenciando a necessidade de conciliar a preservação e o mático de trocas de experiências e avaliações conjuntas. 
desenvolvimento daquela região. Tal política deve ter por 4) O Senado Federal e o Congresso Nacional acelerem 
base o conhecimento científico sobre a região, alicerçada _em _se:J:I~ -~forças para dotareii)-Se de mo~e~!lida_d~_ ~~m!nist_~~t!_va 
um zoneamento econômico-ecológico. _e capacidade técnica, sem as quais será impossível dar conta, 

8) O Brasil deve reforçar as posições contidas na recente com a seriedade. e a consistência indispensáVeis, das tarefas 
Declaração de Tóquio sobre o financiamento do meio ambien~ que_~~- ~Cl.!_mulam, no âmbito da compreensão_ e do encaminha-
te no sentido da criação de fundos p~ra o desenvolvimento mente das medidas requeridas petãS tendênCiaS-de ffiudanÇas 
sustentável pra financiar a iinplernentação d_o programa de que se desenham no panorama nacional e internacional. Que 
ação da Agenda 21, a qual inclui um amplo leque de medidas seja adequada a legislação interna relativa ao meio ambiente 
destinadas a efetivar a transição para o referido desenvOl- -·de forma a incorporar os resultados da conferência, naquilo 
vimento-. que- convier ao País. 

A principal parte das despesas nos pafses em desenvol- 52 0 Se ado Federal 0 c N · 1 h 
vimeritO para impleme-ntar" a Agenda 21 virá deles próprios, - -- __ n .. :- _ongre:s~o. ~CIQn'! reco_n ~ça_m_ 
os quais frão exigir um ambiente de apoio _econômico intema- a sua ~equena parhctpaçao e contnbmçao para o avanço, 

· 
1 

· 
1 

•tá 
1 

b.
1
. - . · --- --- até aqui, no País, dos debates referentes aos relevantes. t. em. as 

CIOna enac10na paracapac1 -os amo tizaremmatsrecursos tratªdos na R"o 92 · · --- --- t · te os ------,------- - - _ J ~ __ e coem meca_m_sxpos __ que resga em seu 
m rFn . · h .d f .d D 1 _ d Tó . _papel no período estratégico de implementação que se iniCia 

ot recon ect o na re en a ec araçao e qmo que f 1 d f ~ · E f · - · - -- - -- ~d d é d · tâ · · á · - , r - d ao ma a con erencta. n atlzamos, asstm, a necesst a e 
e Impor neta pnm na p~ra ~sses P~1s~s a amp laçao 0 de ser criada uma comissão mista para coordenar as ações 

~cess~ a~s ~e:cado~ dos Patse_s 1~dust~ahza~o~; 0• au:;ento do Poder Legislativo Federal pertinenteS a todas as demais 
a en _ra a e mvestimen~os pnva os e ~ans re_nctas_ e_ tec- recomendações aqui feitas" tendo em vista o interesse nado~ 

n?logtas mo?ernas e ambtentalment: ~adtas e:sqbretudo_solu~ nal, presente e futuro. , 
çoes durávets para o problema da dtvtda externa, o que será 
um pré-requisito para a sUá transição ao deSenvolvimento 
sustentável; além de um apoio externo substancial, indispen­
sável para complementar estes esforços. 

O Secretário do Unced, ou seja, da entidade que vai 
realizar, exatamente, a EC0-92 estima que: urna cOncessão 
financeira internacional na ordem de 125-bilhões de dólares, 
em favor dos países em desenvolvimento, será nec.e.ssária 
anualmente. As despesas para os_Países dese_ny_o__lyido_s__e_ e.m 
desenvolvimento pode parecer alta mas, na verdade, elas são 

. modestas quando comparadas às despesas militares no mundo 
que chegam a um trilhão de dólares por ano ao lado de espres~ 
sivos gastos com concessão de taxas __ e.subs.ídios_,_atr_avés dos 
quais os quáis governos encorajam e apeiam políticas e ativida­
des que muitas vezes prejudicam o meio _ambiente~ Assim, 
o financiamento para um desenvolvimento sustentáVel não 
deve ser visto como "ajuda estrangeira" nos termos tradicio­
nais, pois é um investiriiento na segurança global do meiO 
ambiente do planeta. -

Tendo em vista tais assertivãs e consciente de que nossO 
trabalho representou, para o Senado Federal, a sua inserção 
qualificada em tema de relevante interesse nacional, recomen­
d~mos que: 

Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, amanhã inicia-se a maior 
reunião mundial sob_re o meio ambiente e o des~nvolvimento; 
acreditamos que, apesar dos vários problemas surgidos, das 
várias dúvidas suscitadas, essa reunião marcará uma época 
íióV~rdentro do mundo, pois durante dois anos envolveu qua~ 
tro grandes ·encontros preparatórios em nível mundial; deles 
participaram todOs os países que·colifpõem-as Nações Unidas, 
quando foram avaU<!das situações que englobam temas os mais 
complexos, como o efeito estufa e a problemática do clima 
no nosso planeta, assim como dos rios, mares, oceanos e 
sobretudo um dos mais intrincados que trata da biodiver-
sidade, · 

Nesta reunião, o mundo vai discutir o seu futUro, V3í 
questionar o modelo de desenvolvimento que foi imposto, 
até hoje, porque foi esse modelo o responsável pelas grandes 
catástrofes do meio ambieJ).te; foi ele o responsável pela devas­
tação de florestas, pela poluição de rios e foi, sobretudo, 
responsável por graves e sérios prejuízoS ecológicos ao planeta 
Terra. -- --------

Nesse encontro, aprovaremos um documento intitulado 
Declaração do Rio que vai sintetizar 27 princípios e~ a partir 
daí, todos os países irão rigorosamente cumpri-los. É a nova 
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ética mundial que tenta coinpatibilizar desenvolvimento com 
meio ambiente. 

Para viabilizar os 27 princípiOs CO:iüidOSDa Declaração 
do Rio, os países do mundo irão as-sinar documentos englo­
bados no que se chama Agenda 21. Essa agenda, na prátiCa, 
seria os meios, os instrumentos, as me_tas, as políticas que 
viabilizarão os_ princípios há pouco referidos. Assim teremos 
documentos ligados às florestas, aos rios, ao clima, à biodiver­
sidade e outros temas polêmicos. 

Atualmente, em face das várias reuriiões Preparatórias 
do mundo, já assoma um volume de documentos que chega, 
praticamente, quanto à Agenda 21, a mais de 800 páginas. 
Grande parte_ desses documentos já acordados, já aceitos pelos 
países do mundo deverão ser assinados durante a Conferência 
Rio-92. 

No entanto, três temas são polêmiCOs na pauta da Rio-92. 
Pela nossa-participação em reUniões preparatóiias, como 

as de Genebra e Nova Iorque, verificamos que ess_es temas 
polêmicos ainda -vão g"erar alguma controvérsi_a çlurante a reu­
nião da Rio-92._0 primeiro deles diz respeito à l?i_odiyersidade, 
em que deveremos, juntamente com os países do mundo, 
assinar uma convenção importante e Complexa em que o Brasil 
é, inequivocamente, o País que possui a mais ampla e com­
plexa diversidade do mundo. Nesse sentido, somos um País 
altamente desenvolvido. Para que V. Ex~s tenham idéia, pos­
suímos cerca de três mil espécies florestais destinadas à madei­
ra, contra as cinqüenta possuídas por toda a Europa. 

Há uma grarlde disParidade entre a biodiversidade brasi­
leira e a do resto do mundo, mas há também grandes interesses 
na luta por essa- convenção. Os Estad_os Unid()s_ não_ aceitam 
até agora, as teses levantadas não só pelo G-7, os países ricos, 
como pelo G-77, os países em des-envolvimento, que chegaram 
ao acordo em um documento que refletiria os interesses das 
duas partes, Norte/Sul, países ricos e países pobres. Os Estados 
Unidos ainda não aceitaram, ilão acataram os textos principais 
dessa convenção. 

O segundo grande tema polêmicO --diZ respeito ao clima 
que é, sobretudo, conseqüência da emissão de gases tóxicos 
que prejudicam a atmosfera, -gerando o chamado efeitq_ estufa 
com sérias seqüelas para o futuro do Planeta. 

Nesse sentido, já há um entendimento e um acordo mas, 
novamente_os Estados Unidos, sobretudo em função da cam­
panha presidenci,al, não quiseram assumir um comprom-isso 
de definir metas quanto à emissão de gases tóxicos, porque 
a tese geral aprovada pelos países do G-77, em desenvol­
vimento, pelo Japão e pelos países europeus é no sentido 
de que até o ano 2000 a emissão de gases tóxicos ficasse 
ao nível da emissão ocorrida em todos os países em 1990. 
Mas, já há um texto que parece conciliar os interesses das 
nações chamadas ricas e das chamadas subdesenvolvidas ou 
pobres. 

O terceiro grande impasse, que por certo vai gerar celeu­
mas, será exatamente o que diz respeito ao financiamento 
de recursos para projetos ambientais em favor dos países em 
desenvolvimento, sobretudo para cumprir aquilo que vai ser 
preceituado na Agenda 21. Mais uma vez os Estados Unidos 
da América do Norte, na última reunião em Nova Iorque, 
não aceitaram definir valores concretos para viabilizar esse 
grande fundo que iria cumprir com as metas, os programas 
previstos na Agenda 21. Mais uma vez, o-s Estados Unidos 
impediram que, naquela reunião preparatória,-fossem defêil~ 
didas tantas metas finanCeiras. 

Mas, países como o Japão, países da Europa, persona­
lidades mundiais resolveram reunir-se, recentemente, em Tó­
quio, para discutir essa necessidade de um financiamento para 
viabilizar o que vai ser inserido na chamada Agenda 21 e 
emitírari:l Um documento importante - a que fazemos refe­
rência no nosso pronunciamento de hoje- que foi a Decla­
ração de Tóquio, que mostra e reconhece que os países em 
desenvolvimento p"recisam de financiamento para viabilizar 
os-programaS e projetos que irãO assumir, cõm a aprovação 
da Carta de Princípios e da Agenda 21. 

Neste sentido - como foi dito - as Nações Unidas, 
através do seu secretariado, definiu que, anualmente, a partir 
de 1993, seriam nece_ssários US$125 milhões, em favor dos 
países em desenvolvimento, para que eles possam cumprir 
o que está previsto na Agenda 21. Como foi dito na própria 
DeClaração de.Tóquio, US$125 milhões não representam algo 
tão substancial,' já que O, 7% do PIB dos países ricos seriam 
suficientes -anualmente o Mundo gasta US$1 trilhão com 
armamento e defesa- para defender o Planeta Terra. Diante 
deste total global, tal quantia seria realmente bastante mo­
desta. 

O Sr. EJ)itácio Cafeteira-Pe!ffilte-me V. Ex a um aparte? 

·O SR. COUTINHO JORGE- Com muita honra, nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Coutinho Jor­
ge, quero dizer a V. Ex~ que, se por um lado me entristece 
ver que os países que poluem realmente o Plãneta caminham 
para não contribuir com coisa alguma para países como o 
Brasil que, mantendo a _sua floresta, mantém oxigênio no 
Planeta; se fico triste porque não pagam, fico satisfeito, por 
outro lado, porque, se pagassem iriam querer interferir direta­
mente nas FIOssas vidas. Não tenha dúvidas V. Ex~ de que 
missões estrangeiras percorrem a região amazônica -já se 
enc~ntrou inclusive, "religiosos" fazendo prospecção- para 
descobrir riquezas. Até chego a me preocupar com a demar­
cação de Reserva Ianomami, porque amanhã, a ONU pode 
querer, repentinamente, estar presente na Amazônia para 
defender o que chamaram de Nação Ianomami. 

Fico satisfeitO~ ni.esmo que o País não re~ba qualqUer 
ajuda dos Estados Unidos, que defendem tudo aquilo que 
não fizeram no continente norte-americano para que, amanhã, 
não se encontrem no direito de querer dar palpite nos nossos 
problemas. Digo que eles preconizam que se faça o que não 
fizeram, porque devastaram tudo e continuam devastando. 
Eles pregam que se preserve os índios e mataram todos. Eram 
eles que tiravam o escalpo dos índios e não o contrário; eram 
os brancos que recebiam pelo escalpo dos índios. Recebiam 
dinheiro. Então, depois de fazerem-tudo isso, querem, agora, 
pousar de bom mo-ço, inclusive não aceitando as propostas 
organizadas na Europa. Quero dizer a V. Ex~ que não vou 
ao Rio de Janeiro para a Eco-92, mas fiCarei torcendo para 
que cheguemos a mostrar ao mundo que preservamos, sim, 
a natureza. E que.vamos fazê-lo com ou sem ajuda, e assiró 
ninguém terá o direito de querer co-participação nos destinos 
de nossa terra. Precisamos mostrar-lhes a nossa soberania, 
que não se vende por dinheiro algum. Congratulo-me com 
V. Ex~ pelo trabalho de defesa da nossa ecologia e da nossa 
Amazônia. e agrego esta colaboração. Cem, duzentos milhões 
de dólares não são nada diante do buraco de ozônio que 
os Estados Unidos estão fazendo no hemisfério Norte; diante, 
por exemplo, do vazamento de petróleo no Alasca e tudo 
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por eles considerados Terceiro Mundo, m-as a informãção COnvei:úio d.o- Clíina Ou n.as ~ConvenÇãO de ~íodíyers_id.ade. 
que tenho é que cada grupo que chega para a Rio-92 fica Mas, que vai ser assinado e discutido a nível dos grandes 
deslumbrado com o que ainda existe de natureza defendida países, como também o que vai ser qUestionado e proposto 
pelo Brasil. Estão entusiasmados -ao ver que ternos feito tudo no chamado Fórum Global que envolve todas as ONG mwi.-
o que é possível, muito mãis do que fizeram os pafses desenvol- diais, ou seja, as Organizações Não-Governamentais _que re-
vides. Encontrei, nas viagens que fiz como Parlamentar, coisas presentam os seus países e a sociedade civil do mundo e suas 
bem interessantes, principalmente na Alemanha, onde a con- propostas conseqüentes, não tenhamos dúvida de que ~~:~do 
servação do ve_rde é quase uma religião. Não encontrerisso isso Som-ado vai trazer algo noVo pata o· mundo, que, com 
nos Estados Unidos. Nos Estados Unidos o ve_rde_é o__y~r<k ____ cer!~-~~~rá ()UtrQ_~~pois _da Rio-92. Acreditamos- jfque 
que dá dinheiro, é o verde das plantações. Mas o verde pura- acompanhamos pari passO-a elabOraÇão de todos os docU­
mente ecologia, de defesa, não vi. E há ne_Çessidã.de de se_ _II).entos que serão assinados na Rio-92 -~que ~_partir ~ela 
conservar o verde, a medida que ele está nó seii bãbitat. as çoisas irão-mudar progreSsivamente, bem como-os comprO-
Muita gente pensa que se pode desmatar uma região e plantar misses mundiais. O modelo econômico impostO,- ãté hOje, 
outras coisas. Mas quando se destrói a flora, destrói-se tam- equivocado, responsável pela degradação do meio ambiente, 
bém a fauna. Flora e fauna convivem dentro de uin clima. tem que mudar. O processo de solidariedade coletivo _eutre 
Se se muda a flora, certamente se mata a fauna. Então, haveria os países vai ser a tônica que orientará o novo comportan-
necessidadc dessa preservação ambital de flora e fauna dentro menta do rno.delo econômico-social que deve ser implantado 
do clima da mata nativa, daquilo como Deus criou. Por isso, no mundo. 
quero dizer a V. Ex~ que eles estão sentindo que nós, enfren- Não temos dúvida de que as coisas não podem ser feitas 
tando grandes dificuldades, ternos conservado o oxigênio deste imediatamente. Os Estados Unidos são contra uma série de 
Planeta. Aliás, vi uma charge hoje em que o Brasil recebia definições que serão aprovadas na Rio-92, porque são obriga-
as delegações estrangeiras e vendia-lhes oxigênio puro-. O nos- dos a mudar o seu modelo econô_mico poluidor, e não_ se 
so oxigênio não vendemos, damos. E devemos coptlnuar a inudã. um setor industrial, Um -setor energético, a Curto prazO. 
ter a nossa soberania para dar-lhes oxigênio, para não preci- Mas vão assumir compromissos até o ano 2000;âé qUe uina 
sarmos de ajuda como é hoje negada pelo Presidente George série_ de equívocos no setor industrial que polui a natureza 
Bush e que, por isso, está sendo criticado dentro dos Estados e 0 mundo deve ser alterado. 
Unidos. Muito obrigado. Logo, Senador Epitácio Cafeteira, as colocações de V. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Epitádo Cafe- Ex~ são corretas, pertinentes, oportunas. Vamos- acredite 
teira, o seu aparte é bastante oportuno e posso dizer-lhe que V. Ex~ -ter imensas modiflcaçõe_s no. cOmportamento e na 
concordo com o que V. Ex~ disse: que os grandes responsáveis ética mundial a partir da Rio-92. 
pela poluição foram e são os países ricos. Tivemos uma comissão aproVada pelo Senado que acom-

Há um dado muito simples. Uma das poluições mais sérias panhou a preparatória da Rio-92, e, a partir de amanhã, esta-
do mundo atual, no que diz respeitO áós ãspectos atrífosféricos, i:eri10s no Rio de Janeiro, no Rio centr-o, acompanhando, 
é o efeito estufa, produto da emissão de gases tóxicos. Para pari passu, as discussões no fórum oficial, bem corno no fó.t:_um 
dar um exemplo, o Brasil emite hoje 3% do tótaJ-mundiaJ, -i:ião OfiCial. --- - - -
incluída a Amazônia; e os Estados Unidos 26%, mais 4~ 114,_ 
juntamente com a Europa, ex-Rússia e uma parte do Japão. A nossa proposta é que, a partir dos resultados da Rio-92, 
Portanto, os países ricos são os responsáveis pela grande emis- seja implementada nesse Cong:fesSó Nacional a comissão mista 
Sã" O-- cte- ga-SeS- -t0Xic3s_; __ 1-~SJiOnSáVéiS- ·e-xatamente --pe1as- c-anse- que vai discutir -_a- problemática--do- desenv!'l'limento_ s_us_ten-
qüências nefastas do efeito estufa por um ano. - tável. integrando Cârri3.r3. e Senado numa dis_ç_ussão impor­

tante de avaliação de tudo que for aprovado na Rio-92 e 
Por outro lado, o outro aspecto importante são _exa~a- que, portanto, mudará muita coisa neste País; leis virão assim 

mente os burados da camada de ozônio. Sª-l;t~.Y~ E~· qu,.em c_o_qt_Q propostas, programas e teses importantes. 
são os grandes responsáveis? São os gases CFC.._E quem emite Temos, aqui no Congresso Nacional, a responsabilidade 
esses gases? São os países ricos, que têm equipamento e tecno- de avaliar e ver o que é conveniente ·para o Brasil; discutir 
logia para fazê-lo. Os países pobres não têm ocndições para com a sociedade civil, com as Organizaç.Qes Não-Qoverna~ 
isso. Nós representamos um delta x do percentual dessa emis- mentais e tentar, realmente, colaborar na implementação de 
são. Em termos científicos e técnicos, a emissão atual dos todos os programas, propostas e teses importantes para a 
gases, quer prejudiquem a camada de ozônio, quer gerem nossa Nação. 
o efeito estufa, são oriundos basicamente_QQ.S países ricos. Srs. Senadores, não tenho dúvida que, a partir da reunião 
São eles os grandes responsáveis. Mas hoje eles têm consciên- da Eco-92, este Congresso terá muito mais trabalho; por iSso, 
cia da poluição, dos equívocos, da degradação do meio am- impõe-se que, em termos complementares, essa Comissão 
biente que causaram no passado, como V. Ex~ se referiu; Mista seja implementada a partir desse megaevento mundial, 
de que hoje também eles têm que se unir ao países pobres, que vai acompanhar e discutir a prática do conteúdo da grande 
porque estamos no mesmo barco, como se _di~ na gíria, na Carta de Princípios e da Agenda 21, qiie serão aprovadas 
mesma casa cósmica, que é o planeta Terra. Hoje, qualquer na Rio-92. 
emissão, qualquer erro ecológico num país repercute além Espero voltar depois do dia 14, com_o Presíd~ot~ d,a Cp-
de suas fronteiras, gerando conseqüências nefastas e perigosas. missão da Eco-92 do Senado Federal, trazendo um relato 
Hoje, ninguém pode fic3r Omisso com a degiadação d:O meio preliminar de tudo que foi discutido e aprovado nesta grande 
ambiente, porque todos são responsáveis e todos s'ofrern as reunião mundial que, inequivocamente, mudará a atitude do_ 
conseqüências disso tudoL Disso não temos dúvida ne_I)_i)uma. mundo em rela_ção ao desenvolvimento e __ ao meio ambiente. 

Acredito que a Rio-92 pode não trazer as propostas ideais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram essãS ãs conside--
quer na Declaração do Rio, quer na Agenda 21, quer na rações que queriamos aduzir nesta tarde, antes de partirmos, 
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amanhã, para o Rio de Janeiro e acompanharmos este grahde 
!!ncontro mundial que será a Eco-92. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presiw 
dência, que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Epitácio CO.feteira deixa a cadeira da presidência,-- (jU.e 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar.- -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 

S. Ex• não está pres_ente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, 

por cessão do Senador Magno Bacelar. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN (PDS -_SC.~Muncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, inicial~ 
mente, gostaria de agradecer ao nobre Senador Magno Bace­
lar pela cessão do seu horário, o que antecipa a ttiihha possibi­
lidade de usar da tribuna .. 

Venho ao microfone·para, em primeiro lugar, abordar 
um assunto do interess_e do meu Estado. Todos nós, Senado~ 
res, somos repres_entantes da nossa Unidade da Federação. 

Não tem sido muito freqüente eu ocupar a tribuna para 
defender assuntos regionais ou estaduais. Mas quero pedir 
a atenção dos meus pares; quero chamar a atenção do Gover­
no; quero fazer um novo apelo ao Presidente da República, 
quero levar ao conhecimento da imprensa e da sociedade 
o drama que, mais uma vez~ se abateu sobre o meu EStado 
no final da semana passada. 

Levei ao conhecimento do Senhor Presidente da Repú­
blica, na última sexta~ feira por telefone, o problema da en~ 
chente que afligia santa Catarina e hoje lhe -enderecei uma 
correspondência vazada nos seguintes termos: 

''Senhor Presídente, 
Ontem, dia 31~5, acoii!.panhando .0 G_overnador 

de Santa Catarina, _em exercício, Deputado Gilson dos 
Santos, sobrevoei o Vale do Itajaí e visitei a Cidade 
de Blumcnau. 

Durante todo o dia, as águas do Rio Itajaí-Açú 
mantiveram-se a mais de 12 metros _do nível normal. 
Não conheço, ainda, o volume dos preJuízos, mas afian­
ço que é grande. _ 

Somente na cidade de Blumenau_L~ão mais de 
20.000 desalojados ou desabrigados. 

O mais grave é que as obras da Barragem do Rio 
Hercílio (Itajaí do Norte), se concluídas, assegurariam 
uma redução, em Blumenau, da lâmina d'água de dois 
metros, no mínimo, garantindo um volume de trans~ 
tornos 70% menor. 

A par disto. a extinção do DNOS representou que­
da de qualidade da operação das barragens dos rios 
Jtajaí do Sul (!tuporanga) e !tajaí do Oeste (Taió). 

Por tudo isto, tenho o dever de transmitir a Vossa 
Excelência o cliffia de revolta que recolhi junto a uma 
população que é modelo de conduta e que está incon­
formada -não com a enchente, que repete o drama 
que a aflige há muito - mas, sim, com os prejuízos 
que a conclusão da barragem teria evitado. 

É revolta justa de quem cumpre- exemplarmente 
- os deveres de cidadania." 

Desejo aduzir a esta correspondência duas informações. 
Quando o Presidente Fernando Collor de Mello tomou posse, 
Sua Excelência assumiu o compromisso de campanha de im­
plementar um programa de prevenção e contenção das cheias 
no Vale do ltajaí. E a principal obra desse programa é a 
conhecida Barragem do Rio Hercílio. Quando o Presidente 
Fernando Collor assumiu faltavam cerca de 2% da obra para 
que fosse concluída. Hoje, dois anos e dois meses depois, 
continuam faltando os mesmos 2%, não obstante os esforços 
deste Parlamentar, da representação de Santa Catarina, do 
Governar e do Vice~Governador do Estado. 

E é isso que o povo de Blumenau não perdoa; é isso 
que o povo de Santa Catarina, o povo do Vale do Itajaí 
- povo cujo comportamento como cidadão é exemplar -
suas donas de casa, seus jovens, seus trabalhadores e seus 
empresários, essa nobre gente pediu~me que defendesse quan­
do em mim votou. E é este o protesto que venho aqui lavrar. 

O segundo ponto que quero abordar é que os prejuízos 
que ainda não são conhecidos afetam, inclusive, a imagem 
de Blumenau e do Vale do Itajaí como um vale de empresas 
sérias. 

Ontem, deveriam se realizar em Blumenau três feiras: 
uma de máquinas pesadas, máquinas industriais, que fiCaram 
sob as águas nos pavilhões da Proeb, uma feira de aeronáutica 
e uma feira da área rural de gado bovino. É evidente que 
as feiras foram canceladas na última quinta-feira, junto com 
a interrupção das at'ivídades de praticamente todo_ o Vale 
do ltajaí. 

Repito, o povo de Blurnenau, o povo do Vale do Itajaí, 
que é um vale que tem garra, não está contra a enchente; 
·e-stá contra a inépcia que permitiu que ela alcançasse Os níveis 
que_ alcançou. Por quê? Porque se essa. barragem - que, 
repito, tem 98% de suas obras terminadas - tivess_e sido 
concluída não se eliminaria a enchente, mas a lâmina d'água 
teria sido dois metros menor, significando, para o que -acon­
teceu neste fnn de semana_em Santa Catarina, 70% a 75% 
de prejuízos; transtornos e desabrigados a menos. 

Só para concluir, gostaria de tentar transmitir ao Gover~ 
n9, ao presidente da República, uma imagem inesquecível 
para mim, -Governador de Estado em 1983. 

Naquele ano, um repórter da RBS, de nome Walter Sou­
za. que hoje é radialista, entrevistou uma senhora, que não 
conheço, aturdida à porta de uma loja fechada, em plena 
enchente, em Blumenau. E o repórter, com aquele instinto 
que os bons repórteres têm, ofereceu-lhe o microfone, pergun~ 
tando: 

"O que a senhora está fazendo aqui?" 
"Eu vim, respondeu ela, pagar a minha conta." 

"Mas a senhora veio pagar a conta hoje, com a 
cidade inundada e a loja, evidentemente, fechada?" 

Ao que ela respondeu, com aquela candura e honestidade 
que tem faltado a tantos notáveis deste Pais, emocionando 
o repórter: 

"Eu viiri -porque o dia é hoje; o meu compromisso ven-cia 
hoje; mas isso tudo é muito triste", acrescentou em prantos. 

Essa imagem foi conhecida, na época, por quase todos 
os brasileiros, quando o candidato Fernando Collor de Mello 
a usbu no seu programa de televisão, dizendo que esse era 
o Brasil de Collor. 

Essa senhora, representa Santa Catarina, que paga as 
contas, pois o meu Estado não deve nada nem à Caixa Econô­
mica Federal, nem ao PIS ou Pasep; deve, sim, aos seus funcio~ 
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nários a reposição de seus salários, deve obras, de.Ye serviço, 
mas não deve nada do que se chama de dívida estadual ao 
Governo federal- repito, nem PIS, nem Pasep, nem Caixa 
Econômica FederaL 

Gostaria que a consciência do Presidente-da República 
soubesse que aquela senhora, cuja imagem Tói !JtiTízada -na 
sua campanha eleitoral, está zangada, revoltada com a inação 
do Governo, o que agravou os prejuízOs de Santa Catarina 
neste último fiin de s.emana. 

Essa senhora que pagou as suas contas .• J'lssim corno o 
meu Estado que paga as suas contas, constatou, no último 
fim de semana, a ausência de qualquer autoridade federal, 
seja Çe primeiro, segundo, terceiro ou qUartO esCalão, para 
explicar~lhe porque o Governo Federal está inadimplente. 
Faço uma ressalva aos homens da F AB, porque o primeiro 
helicóptero chegou lá ontem, às 4h da madrugada. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPIRIDIÃO AMIN- Com muito prazer, Senador 
Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epítácio Cafeteira - Nobre Senador Esperidião 
Amin, ainda há pouco, cOnversando com V. Exa, tarribéril 
fazia este reparo: a ausência total das autoridades do Governo 
nos problemas do Su_l do País. No meu entendi01ent9_, dev~ria 
já estar por lá o Ministro da Saúde, ou alguém que o represen~ 
tasse; o Ministro dos transportes, ou-alguém que o represen~ 
tasse. Havia necessidade de o Governo atentar para o lado 
social provocado pela enchente no Sul do País. Mas o que 
se verifica é que, já há alguns anos, o carro~chefe, ou a locamo~ 
tiva, que carrega este País é o Ministério da Economia. Esse 
ministério;· no entaD.to, além de prender o dinheiro de toda 
a população, não criou qualquer tipo de financiamento para 
a agricultura no período da Ministra Zélía Cardoso de Mello, 
obrigando o nosso País a importar alimentos.-AgOraiá-exiSte 
esse financiamento do Ministério da Agricultura; porém, a 
parte social não sensibiliza ninguém, porque o Ministro da 
Economia resolveu eliminar os prejuízos·, ·sem· se-Importar 
com quem sairia prejudicado com o seu plano. Os Ministérios _ 
Militares não estão recebendo as verbas consignadas no_ Orça~ 
mente, da mesma forma que os demais~ Criaram para dífi~ 
cultar até uma palavra nova, até uma palavra descontingen~ 
ciamento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Na verdade, a palavra 
nova é contingenciamento, porque descontin_geÍlciamcnto é 
a conseqüênCia. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Criaram o descol)tingencia~ 
menta porque- tinham contingenciado. O orçamento, então, 
passou a ser uma letra morta, apenas um referencial neste 
momento de dificuldades para o Sul do País, com enchentes, 
e para o Norte e Nordeste, corno no meu Estado, com uma 
seca verde. Mas ninguém se interessa por isso; a preocupação 
é eliminar o déficit público, mesmo que isso implique a perda 
de milhares de vidas. Sinto que está faltando um se:ntimento 
de solidariedade pc:.ra com a pessoa humana. Inclusive, soub~ 
que na Eco~92 há umas faixas para preservar o homem. E 
isso o que temos que fazer. Por isso, sOlidãi'izo~me com V. 
Ex' e com o povo não só de Santa Catarina, mas também 
do Paraná, do Rio Grande do Sul, enfim, de toda aquela 
Região que está sofrendo Com essa enchente, que vemos todos 
os dias, sem condições de nada f~zer, mas, no fundo, repro~ 
vando o abandono a que estão submetidos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Epitácio Cafe­
teira; V. Ex~ pratica, além de um gesto de gentileza e de 
generosidade em relação ao meu pronunciamento um gesto 
de justiça, ao lembrar aquilo que não destaquei, mas devo 
destacar, que é o sofrimento, pelo menos semelhante, não 
sei se tão intenso, que populações do oeste do meu_ Estado, 
do Paraná e do Rio Grande do Sul estão a viver ainda. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço V. Ex• com muito 
prazer, nobre Senador Ronan Tito~ 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Esperidião Amin, 
parece que este episódio, que já Se riepete em- Santa Catarina 
e em outros lugares, é um grito que a natureza dá neste mo­
mento em que acontece a Eco-92, em que todos os grandes 
teóricos do mundo se J;'eúnem. para, segundo eles, salvar o 
mundo. No entanto, há, sem dúvida nenhuma, por parte de 
todas as nações, como qu~-- UII!_a fuga dos seus prob_le~as. 
Sabemos, por exemplo, que a Europa, no século passado, 
acabou com todas as suas floresta~. ma:;;_nem por isso deixou 
de, depois, ir corrigindo os déficits que pudessem acontecer 
a partir daquilo. Tenho certeza de que Santa Catarina_tinha 
sua natureza equilibrada. Entretanto, para produzir muito, 
foi necessário_ que tivesse desbastado as suas flo_restas~ plan­
tando para alimentar, não só o povo de Santa Catariná, mas 
também o resto do País, e até visando a exportação de grãos. 
Disse muito bem V. Ex~ que- esSa obra já foi, há m-urro tempo, 
iniciada, como os jornais e a televisão já !lOticiaram. Sabemos 
que aquela Região tem. uma administração extraordinária, 
-anteríor· até à gestão de V. Ex~ comO Governador, al~m de 
uma disciplina herdada dos imigrai'lte·s- eurcrpeus, pois qúe, 
com certeza, Santa Catarina é o Estado __ que tem a questão 
fun_di~ria mais d~sciplinada. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - É o melhor índice de 
Gini do Brasil, Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Tudo isso, n_o entanto, deyeria reque~ 
rer do Poder Público uma contrapartida. Ontem à noite, pela 
TV Manchete, foi entrevistado o Deputado Delfin Netto, do 
Partido de V. Ex,~, que disse, num determinado momento, 
e eu endosso, e não é sempre que combinamos nas opiniões, 
Inas efidosso inteiramente qua-n-dO S. Ex" diz que o Governo 
Federal abdicou das suas funções de aplicar em obras de âmbi­
to federal para aplicar em obras municipais, partindo para 
CIAC _esrortivo, CIAC tempo integral, CIAC disso, CIAC 
daquilo, quando isso, todos sabemos, é da função, da obriga­
çâo do Estado e do MunicípiO, principalmente_ do Município. 
Essa solução, encarada por eles co_mo salvadora, miraculosa, 
confunde a solução do problema educacionalc_o_m_~,un_a_solu_ção 
arquitetônica. Não é com arquitetura que vamos resoLver o 
problema da educação, mas, muitas vezes, é com arquitetura 
que vamos sumircoin o dinheiro qUe poderia servir para termi­
nar essa obra da maior importância para o povo de Santa 
Cat~rina e para o povo brasileiro. Eu inicialmente usei da 
palavra para me solidarizar com V. Ex~ e com o povo de 
Santa Catarina_._ A indignação que V. Ex71 manifesta é a 
-i~dig.1açãq do s_eu povo, do povo de S_anta Ca_tai-ina, mas 
também é a indignação de todo_ o povo brasileiro, que vê 
uma região que tanto contribui para o Brasil rieccisitando, 
neste momento, corno disse muito bem V. Ex", do término 
de uma obra já iniciada e que continua paralisada, oferecendo 
um contia-espetáculo à Ec0-92_ Que isso ~ir\! a -não ~6 ao Pr~~i: 
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dente Collor, ao Chefe do Ex~-cutivo, mas ·a-tOdas as autori­
dades do Poder Executivo, porque ecologia rião se faz Somente 
com retórica mas, principalmente, com ações. Na minha cida­
de, Uberlândia, lá no interior de Minas, um prefeito um dia 
colocou uma placa que dizia: "O meio anibiente tem o homem 
no meio". E naquele mcío está sofrendo o homem de Santa 
Catarina, co"m á nossa solidariedade e a nossa indignação, 
solidariedade ao povo e indignação contra a descúria, a falta 
de objetividade deste Governo, que deveria estar, não execu­
tando obra de municípios, mas obras que compete à União. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu gostaria de agradet:er 
a manifestação generosa do_ nobre Sep.ador Ronan Tito, e 
pedir para transcre-ver o ·seguinte Aviso n"' SDR 300~ de 15 
de abril de 1991, em que o então Secretário_ do Desenvol· 
vimento Regional da Presidência da República, Egberto Bap· 
tista, alertava para o problema das enchentes: 

PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 

Secretaria do Desenvolvimento RegionaJ 

Aviso/SDR-PR/GAB/N' 300 
Brasfiia, 15 de abril de 1991 

A Sua Excelência· a senhora 
Dr-- Zélia Maria Cardoso de Mello 
DD. Min"istro da Economia, Fazenda e Plarlejamento 

SenhOra Miriistra-, 
Cumpre-me levar ao conhecimento de V. Ex~ que o Exce· 

lentíssimo Senhor Pfesidente da República, em visitâ ao Esta­
do de Santa Catarina, sensibilizado pelã. magnitude dos proble­
mas que adviriam de uma eventual inundação na região do 
vale do Itajaí, determinou, a esta Seci"etaria do Desenvol­
vimento Regional, a imediata retomada das Obi3s de proteção 
contra enchentes na área, as quais estavam a cargo do ext_into 
DNOS- Departarmento Nacional de Obras de Saneamento. 

O Senhor Presidente foi previamente informado de que 
as obras, a serem retomadas, integravam o ítem_ ''_Controle 
de Enchentes e Recuperação de Vales e Cidades", constante 
da Lei n"' 8.175, de"--31-:..:1-91, considerado indisponível pelo 
inciso V, do Art. 1~, do DecretO n<.> 21, de 1-2-91. 

Diante da decisão de Sua Excelência, solicito a o espeCial 
obséquio de mandar liberar, para movimentação e empenho, 
o valor de Cr$2.035milhões destinado à conclusão da Barra­
gem Norte (Cr$1.550milhões), manutenão_e coriservação das 
Barragens Sul e Oeste (Cr$60 milhões) e dragagem de 1.480 
mil m3 do rio Itajaf (Cr$425 milhões), cujaS providências, 
por determinação Presidencial, já estão em andamento. 

Sirvo-me da oportunidade para renovar a V. EX" os pro­
testos de elevada estima e distinta consideração.- Egberto 

-Baptista, Secretário do Desenvolvimento Regional da Presi· 
dência da República. 

Sr. Presidente, o teor do pronunciamento para o qual 
estava iscrito era esse. 

O Sr. Elcio Alvares - Senador Esperidião Amin, V. 
Ex• me permite um aparte? 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN -Sr. Presidente, poderia, 
após ocupar a tribuna para esse mister, solicitar a palavra 
para uma comunicaçãO -inadiável em nome da Liderança do 
Partido? 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - De acordo 
com o Regimento, V. Ex~, como Líder, poderá solicitar a 
palavra a qualquer instante. 

O SR~ ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria de já deixar 
solicitada. 

Ouço, antes, o nobre Senador Elcio Álvares. 

O Sr. Elcio Alvares - Não poderia, de forma alguma, 
ficar ausente do pronunciamento de V. Ex• Primeiro, pela 
amizade fraterna e pela admiração que nutro pela participação 
de V. Ex~ nos trabalhos do Senado. Segundo, por trazer à 
Casa um problema com o qual tenho absoluta intimidade. 
No meu Estado, o Estado do Espírito Santo, que fica logo 
ali depois de Minas Gerais, toda vez que acontece enchentes 
,em Minas Gerais, em virtude e>:;atamente da nossa posição 
geográfica e pela conexão que temos com os mineiros, através 
do rio Doce, aquela região de Linhares, de Cola tina, do Baixo 
Guandu, sofre um espetáculo que é realmente triste de se 
ver, a força ciclópica da natureza arrasando o trabalho de 
vários agricultores- e de várias fiessoas que labutam à beira 
do rio. Em 1979, o Espírito Santo te"Ve, talvez, a maior cheia 
da sua história. Uma cheia que ficou marcada não só na nossa 
história, mas na história de Minas Gerais. Foram dezenas 
e dezenas de vidas ceifadas em virtud_e das intempéries. E 
_agora, quando ouço o seu depoimento - e o conheço tão 
_bem nas suas reações pessoais- buscando a imagem da senho­
ra catarinense adimplente, cumpridora da sua palavra, posso 
avaliar muito bem a i.ndignação_ que está no seu íntimo,_ uma 
indignação não só de Senador, representando um Estado tão 
importante como Santa Catarina, mas de um brasileiro que 
compreende que o Brasil, infelizmente,_ vive, a nível de poder 
público, as emoções do momento. Aqui no Brasil é comum 
isso, as emoções do momento. Aqui no Brasil é comum isso, 
se acontece um fenômeno da natureza, se acontece uma cam­
pauha de saúde, se acontece o problema da cólera, há uma 
comoção no momento, todo mundo se mobiliza, mas o resul­
tado não aparece. O relato de V. Ex~ a respeito de uma 
obra faltando apenas 2% para ficar pronta, é um relato dramá­
tico, é um relato que nos leva a uma profunda reflexão. Como 
fazer obras novas no País? Como dar incremento a programas 
que têm custo elevado? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Elcio Álvares, 
V. Ex• me permite? 

O Sr. E leio Álvares - Pois não. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Essa obra chegou ·até 
a ser inaugurada no governo anterior, tem nome, é Barragem 
Presidente Tancredo Neves. Faltou fazer a comporta e um 
pouco mais, que corresponde a mais ou menos 2% do plano 
físico da obra. Foi inaugurada, foi denominada e não funciona. 
E depois de dois anos, dois meses e 15 dias está pior do 
que antes, porque não só não foi feita obra nenhuma, como 
também houve entulhamento, depósito de detritos na bacia 
de acumulação, agravando até a situação física da obra. Só 
para que V. Ex" tenha dimensão do escárnio que isso repre-. 
senta. 

O Sr. Elcio Álvares - A expressão escárnio representa 
realmente o descaso absoluto. Diria mesmo que um dos maio­
res problemas do País são as obras inacabadas, porque todo 
o trabalho realizado começa a ser derrufdo exatamente pela 
ação do tempo, através desses fenômenos naturais, como é 
o caso da Barragem de Santa Catarina. Neste momento, fazen­
do coro com V. Ex~~ respeito da incúria, da insensibilidade 
de alguns órgãos públicos que teimam erp ficar ausentes em -
momentos como esse de Santa Catarina, quero .. trazer a V. 
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Ex\ em meu nome e em nome dos capixabas, o abraço de 
solidariedade aos catarinenses .. Temos _id_entid-ª'J:le em~tuçio 
-Santa Catarina e Espírito Santo: uma situação privilegiada 
financeiramente porque o Espírito Santo também pagos seus 
compromissoS. é um dos Estados adimplentes da Federação. 
E, infelizmente, tenho verificado que a atenção do P.odcr 
Federal não tem sido aquela correspondente ao esforço do 
povo capixaba. Quero deixar aqui, em meu nome pessoa1, 
em nome da Bancada do Espírito Santo, dos Senadores que 
se encontram presentes, o nosso _abr_.a_ç_o de.sol,içl,ade.Q_a}le. 
Queira Deus que Santa Catarina tenha mais_ ê~h_o_ f!l~J1_(~­
mente, porque bons governadores Santa Ca_tarin_a_te_v~e _ _tem, 
e V. Exa foi um deles. O que é necessário.-__ n.a ye_rdade, é 
que o Governo Federal se capacite da sua contrapartida de 
participação exatamente numa óbra como essa que, tenho 
certeza, é da magna ·relevância para dai aõs ditarifienses, 
que estão naquele vale, agora inteiramente--assolado pelas 
chuvas, o estímulo, a exemplo da senhora catarinense que 
cumpriu o seu compromisso para trabalhar confiando no Go­
verno que deve estar presente, prinCipalmente, nessas horas 
de dor e de desespero, conforme tivemos· oportuiüdáde de 
verificar através da televisão. --- ----

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Elcio Álvares, 
agradeço a sua colocação fraterna e amiga, acima de tudo, 
e quero dizer que apesar do meu lamento, do meu desalento 
até, e da revolta que recolhi no meu. _Estª_çlo_, não perco a 
confiança na sensibilidade e o compromisso do Presidente 
Fernando Collor, que conhece a situação e haverá de procurar 
não apenas corrigir os erros havidos, mas também dar uma 
satisfação àquele povo que é, sem dúvida alguma, um exemplo 
para o Brasil. Muito obrigado. 

O .Sr. Eduardo Suplicy -Permite V. Ex~ que eu faça 
um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pois não, Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. Eduardo Suplicy - Como o aparte é sobre o 
assunto que V. Exa falará na comunicação de Liderança, prefe­
riria unir no apã:ffe os dois assuntos. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN -Consulto a Me.sa se posso 
fazer a comunicação de Liderança agora? · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)-V.. Ex• cçntin~a 
com a palavrá. 

O SR. ESPIRIDIÃO AMJN (PDS - SC.) - Sr.. Presi­
dente, Srs. Senadores, gostaria de me valer da gentileza de 
V. EX' 
Sr. Presidente, para fc1zer uma comunicação- de Liderança 
que, na verdade, é despicienda, porque na última sexta-feira, 
com a ajuda de alguns Senadores que aqui estavam, ocupei 
a tribuna desta Casa por cerca de 90 minu.tQ!;õ- posteriormente 
com pulsei as nOtas taquigráficas, qtie-totalii"aram pfaticãtnente 
100 páginas, com o concurso. dos Sena_dores Epitácio Cafe­
teira, Magno Bacelar, Jarbas Passarinho, Jutahy Magalhães 
e Alexandre COsta- quando_ comentei á miilha posi_çã9_pes· 
soal a respeito da CPI- não vou, por isso,_repetir a história. 
Mas desde então tinh_a o_ propósitO de aca_t_ar a decisão do 
Congresso - é- do meu dever -;- que é uma decisão até 
de minoria, não predsa nem ser decisão da maioria. E~-ao 
mesmo tempo, gostaria de, pessoalmente, ficar ausente da 
Comissão Parlament_ar de Inquérito. Logo depois, tomei co­
nhecimento de que a vaga da Comissão Parlamentar de Inqué-

rito que caberia ao PDC _OJ.u:to_ P_DS, por um critério _d_e alter~ 
_ nâl}cia que ve!Jl sendQ ado_taclO:c_~ __ t:__re_speito -, do PDS. 

Fui também informado~ naquela ocasião, que o Senador Jar­
bas Passarinho estava se deslocando para o Estado do Pará 
e por isso não o localizei. Só hoje pela manhã, já que fui 
ao E_stado nesse. fim de. semana, procurei-o, para consultá-lo 
sobre a sua disposição. Não s_e_ trata_ de medir honestidade, 

--mas competência específica -os Senadores João França, 
Lucídio Portella e eu próprio não abrimos mão de um centí­

- m~t~o çle hones.t_idad.e ::::-ma?_ n~_ ár_~a. 9-.e __ cq_r:n:p_e~~-~-c!a_ tÇcnica 
_ ~l.l_çn_tçodi<! ql!_~ __ Q _S~na9or __ Jaü>a§ ~~..§~ª_Ij_rr_h9_ r_e_l,l!!ja~-ª-~~p~­
r_i~nci_Çt de um hg_me_m_quatro vezes Ministro e de reputação 
ilibada. Consylt~i S. E:x:_• sObre_ a s1,1a disposição de participar 
da CPJ. Ele me disse que pelo fato de ter sido Ministro no 
atual Governo não se sentiria ã vontade. 

-passei, entãO, a considerar todo o aspecto que remontava 
às primeiras tentativas pilra·criar essa CPI. Lembro-me bem 
que as minhas desvalidas sugestões, que foram votos vencidos, 
procurei acrescentar. na segunda reunião, a experiência do 
Senador Jarbas Passarinho, que dela participou a meu pedido. 

Recordo-me da competência, do equilíbrio, da demons­
-tração ·de conhecimento técnico,_ da isenção que demonstrou 
em todas as reuniões o nobre Senador Josê Paulo Bisol, magis­
trado por mais de trinta anos-que, aqutno plenário do Senado, 
tem tomado as decisões que a sua consciência bem formada 
e bem informada juridicamente lhe tem determinado. 

Por isso, inclinei-me por-S. Ex~ e gostaria" de comunicar 
que faço essa indicação. Sob restei o meu nome com_o suplente; 
indiqUei-o porque não queria adiar, mas não é meu propósito 
participar dos trabalhos da Comissão. Creio que o meu Parti­
do, por essa decisão que tive que tomar na condíção de Líder, 
.está emprestando à Comissão Parlamentar de Inquérito o no­
me de uma pessoa competente, de um homem sério, que 
nas reuniões de Liderança ponderou sobre a necessidade de 
haver até um regimento próprio para cercear os palanquismos 
que podem ocorrer. 

-- Quero dizer que depois que me ocorreu esse nome fiquei 
com a consciência tranqüila. Tenho a convicção de _ _que o 
meu Partido abre mão da designação de um_ nom_e seu - sem 
diminuir os se_uS iritiegfàriteS,: õ_ã_o _me_ sinto diminUído, t~nho 
certeza de que o Senador Lucidio Po_rtella_não.vai se sen_tir, 
~~mo Senaçlor Jo~o F~ança, nem o Senador Jarbas P(lssarinho 
-e de que estamos emprestando a essa CPI que investigã: 
um assunto tão momentoso um homem que tem, creio que 
muito aproximadamente, aqueles requisitos que o nobre Sena­
dor Fernando __ H~nrique Cardoso desc!eveu aqui na última 
terça-feira: a isepç~o, o_ ~ho nível, p~rodiant?o até a exptes~o 
que foi "uSadá~ achO qu.-earrumerum '"'beneditinho" numa 
CPI que tem tantos jesuítas. 

Era essa a comunicação que eu gostaria de fazer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. EduafdO Suplicy- Permite V: Ex~ Urt'l apar1éT 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Se a Mesa cçncordar, 
nobre Senador. (Pausa.) 

O Sr. Eduardo Suplicy --Em primeiro lugar, desejo 
manifestar a mjnha solidariedade ao povo de Santa Catarina 
diante çla tragédia da inundação que, mais uma veZ, veio 
fazer com que tantas pessoas, Ôaquele EstadO, estiVessem 
arcando com o problema das ventanias e das fortes chuvas 
que representaram inundações e prejuízos às cidades, especial­
mente às do oeste de Santa Catarina. Junto a_ minha voz 
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à de V. Ex~ no que diz respeito à -n-ecessidade de maior atenção 
por parte do Governo Federal ao Estado de V. ExH Em segun­
do lugar, quero cumprimentar o nobre Senador, Líder do 
PDS, pela decisão, ora tomada e anunciada, de designar para 
representar o PDS, o PDC e os pequenos partidos- inclusive 
aquele a que pertenço - nesse rodízio; em que desta vez 
caberia ao PDS estar representado na CP!, o Senador José 
Paulo BisoL Conforme ponderou V. Ex•, avalio que a escolha 
do Senador José Paulo Bisol significa uma deciSão POlítica 
da mais alta importância. S. Ex~ tem demonstrado a postura, 
nesta Casa, não apenas de um homem político, mas de um 
homem que traz, atrás de si, por toda a sua história, a sabe~ 
daria do juiz, do magistrado. Muitas vezes, S. Ex' se mostra 
inteírameilte independente das vozes comuns, aqui, porém 
sempre trazendo uma luz, uma reflexão que ... 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Senador Eduardo Suplicy, 
vou interromper V. Ex\ porque hoje estamos concordando, 
até para lembrar ao Plenário que o Senador José Paulo Bisol, 
surpreendendo a muitos, manifestou-se contra_ o SubStitutivo 
de que era Relator o Senador Pedro Sirnon, que pretendia 
restringir a reedição de medidas provisórias, o que era tido 
como uma piéce de résistance da Oposição no começo do 
segundo semestre do ano passado. O Senador José Paulo 
Bisol - lembro-me bem, foi o primeiro aparte que ouvi de 
S. Ex• -fascinou e vaCírióU O plenário com colocãçóes juridi­
camente perfeitas, judiciosamente brilhantes e, mais impor­
tante, honestas, fruto da sua consciência, invectivando contra 
aquela peça que despertava tanto interesse favorável das Opo­
sições. 

Tenho acompanhado o trabalho do juiz, do jurista e- cjUero 
dizer que, do ponto de vista da honestidade, não temos nada 
a pedir ao Sen-ador Bisol, mas em termos de competência 
específica, acho que ele vai ser uma grande contribuição para 
que a CPI seja bem sucedida. 

Devolvo-lhe a palavra. 

O Sr. Eduardo Suplicy-Tenho certeza de que o Senador 
Bisol, pelas proposições que já fez-na reUnião dos Líderes 
como, por exemplo, a mencionada por V. Ex~. de que antes 
que os Parlam~ntares presentes façam pronunciamentos, ou 
conjecturas, todos se dediquem primeiro a formular perguntas 
àqueles que vierem depor, e pela própria maneira coin--que 
os Membros, falo especialmente por mim, como Membro su­
plente, tenhamos aí a segurança da sua isenção e imparcia­
lidade exemplar. Por essa razão, cumprimento V. Ex~ 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN - Só gostaria de reiterar 
à Mesa o meu agradecimento e sobre a CPI. E quero dizer 
que como Líder e enquanto cu o for e já disse que sou um 
Líder, eventualmente, e eu entendo que a minha decisão é 
correta, do ponto de vista da consciência, e- qUe em nada 
vai comprometer o meu partido, pelo contrário, vai dignifi­
cá-lo pela cessão de um nome com a experiência técnica que 
o distingue de todos nós, inclusive de mim. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Seandor Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. f'ron_unciaó_se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Sfs. Senad_ores, subo, 
consternado, a esta tribuna, porquanto necessito fazer alguns 
esclarecimentos de ordem pessoal para o Senado da República 
e para o meu País, já que o meu nome foi veiculado, ao 
longo da semana que passou, nos principais jOToilis-brasileiros. · 

Encontrava-me ausente, percorrendo as longínquas li~ 
nhas do meu esquecido Estado de Rondônia~ no conyívio 
cotidiano com a gente brasileira que acudiu aéj_uela reiião 
para prestar uma parcela à ocupação do solo pátrio, e lá, 
no sofrimento cotidianõ, em raZãO do abandono a que foi 
relegado, pude sentir a dor e a injustiça que o meu povo, 
a cada dia que passa, vem sendo vítim-a mais e mais. 

Tomei conhecimento de que ao ser mencionado como 
membro da CPI que investiga as denúncias do Sr. Pçdro Co~ 
llor, méu nome ficou sob suspeita porque poderia ser o even­
tual relator. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não entendi 
propriamente -por que eu, um humilde, singelo e obscuro-Sena­
dor de Rondônia, pudesse s_ofrer essas punhaladas pelas cos­
tas. Realmente, sou desconhecido- desconhecido, sim; de­
sonrado, não. 

Desafio qUalquer um dos meus- pa.-res, Seja no Senado 
·Federal ou na Câmara dos Deputados, a trazer à colocação 
qualquer ato ou gesto contra a minha conduta parlamentar, 
contra o interesse público, contra a orientação partidária, con­
tra até a fidelidade, que não está na lei, mas que é implícita 
ao vínculo partidário, ao vínculo societário enquanto pertenço 
a um Partido. 

Tenho registrados nos AnaiS os fueus votos. E se alguém 
dispusesse de tempo para perquiiír, veria que o meus votos 
sempre correram no sentido da orientação partidária, exceto 
de algumas feitas em que discordei do Partido quando este 
concordava com o Governo em acordos que reputava espúrios, 
como foi o exemplo da lei de conversão da Medida Pfov"iSória 

_ n9 _296, que tratava das moedas podres a serem empregados 
no processo· de privatização. 

Mas, Sr. Presidente, é preciso, em primeiro lugar, aten~ 
tarmos para o que afirma a Constituição n-o que concerne 
às Comissões de Inquérito, às CPJ que terão poderes de inves­
tigação próprios das autoridades judiciais, ao que estabelece 
o § 39 do arL 58 da Constituição da República. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Quando V. EX' considerasse 
oportuno gostaria de aparteá~lo. 

O SR. AMIR LANDO- Ouvirei V. Ex• imediatamente 
após tecer breves_ comentários sobre essa disposiÇ-ão constitu­
cional que acabo de mencionar. 

O que quer dizer, Srs. Senadores, Senhores que me acom­
panham no cotidiano como teStemunho eloqüente das minhas 
convicções mais fntimas, convicções essas que não me foram 
passadas por uma pesquisa de assessoria mas auridas e sedi­
mentadas ao longo de minha vida acadêmica, ao longo de 
minha atividade profissional. 

Como estudante pobre cursei a faculdade de DireitO tra­
balhando e troquei os Jazeres de fim de semana pelo estudo 
e o sono pelas vigílias, porque sabendo de onde provinha, 
sabia, também, que só através do estudo poderia haver para 
mim uma mobilidade social. Essas convicções, Sr. Presidente, 
não são metais que se fundem mas fazem parte do ângulo 
do meu ser, integram a minha consciência jurídica e .sobre 
elas não se transige, sobre princípios não se pode fazer acor­
dos, por mais bem intencionados _que sejam. Essas convicções, 
-sr-.--Presidente, são, conforme, hoje, estipula o § 3" do art. 
58: os membros das comissões parlamentares de inquérito 
desempenham, circunstancialmente, uma função jurisdicio­
nal. 

Mas uma função jurisdicional, no que pertine à instrução 
apenas processual, porque terão, como diz a Constituição, 
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"poderes próprios das autoridades judiciais, para a atividade 
investigatóría". -- -

Aqui, se nós pudéssemos fazer uma separação e buscar 
o exemplo onde o Direito Processual Penal se divide em duas 
fases claras, a -iriStrução procedida por um juí:Z de instrução 
e o julgamento, exatamente, pelo juiz. Nesta fase, é que se 
faz a instrução. Imbuído desses princípios, entendo que a 
Comissão Parlamentar de Inquérito deve começar um trabalho 
da Comissão para os fatos e não da Comissão para a irilpre-n-sa, 
para a máxima nacional. Deve buscar, como já afirmei, da 
tribuna deste Senado, no sigilo, na discriçã-o,·a eficiênc_ia para 
apuração dos fatos, e não, via estrépito e alarde, uma moti­
vação para a promoção pessoal. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que é necessário 
que cada membro desta comissão se atenha ao fato denunciado 
e busque devendá-lo, porque só há duas escolhas para um 
membro de uma comissão de inquérito: <:iu descobrír ou enco­
brir os fatos. 

Essa é a tarefa essencial, essa é a essência da investigação 
e o trabalho a s_er desenvolvido deve voltar-se para esse princí­
pio, para esse objetivo, qual seja, desnudar, mostrar, aclarar 
o fato ou os fatos questionados, como crimes, como delitos, 
como condutas imputáveis. Essa é a função. 

As comissões de inquérito não são comisSões judicantes, 
e sim cortlissões·que investigam, que inquerem, que p-erquire-m 
os acontecimentos para buscar, exatamente, a coincidência 
entre a denúncia e o fato - a conformidade das denúncias 
e os fatos. 

Esse é realmente o trabalho que deve ser desenvolvido 
igualmente nessa Comissão em questão-: Mas a fidelidade que 
existe, Sr. Presidente, é a fidelidade com a verdade, é fideli­
dade com a realidade, com o _fato em si mesmo. O império 
aqui não é de uma sentença ou de um juízo- a priori, senão 
o império dos acontecimentos, dos eventos, o império fático. 

Não há outra lei a ser obedecida, não há votos prévios, 
não há votos apriorísticos. não há votos de Partido: mas, 
todos que compõem uma comissão -de inquérito devem estar 
imbuídos desse objetivo precípuo e essencial a ela mesma; 
fora daí, a comissão será uma farsa a mais, um esp::ilhafato, 
mais um escândalo nacional, porque é_ preciso alimentar a 
ira do povo com escândalos e mais escândalos, e não se vai 
ao fundo das questões para que sejam apurados os eventuais 
responsáveis. 

Sr. Presidente, é isso que gostaria de dizer, nesta hora 
em que se coloca sob suspeita um membro da Comissão que 
desempenha uma função jurisdicional, transitória, é verdade, 
o papel de um juiz de instrução. E este deve ser livre, indepen­
dente, sobrestado, eqüidistante para poder fazer, não o julga­
mento final mas, uma apreciação reaLdo fato objeto da investi­
gação; uma verificação correta, se existe ou não Uffia conduta 
delinqüente. Essa é a questão preliminar que deve ser colocada 
perante o Senado. 

Ouço agóra o nobre Senador Jutahy Magalhães, _que já 
me havia solicitado o aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Amir Land<>. em _ 
primeirO" lugar gostaria de dar um testemunho da _ação parla­
mentar de V. Ex•, mesmo não necessitando, porq'ue aqui ficaw 
mos juntos em nossas bancadas e tenho oportunidade de acom­
panhar as suas manifestações através de votos ou de pronun­
ciamentos. ASsim, não é compreensível que alguéiti pOSSa 
levantar alguma dúvida a respeito da fidelidade partidária 
de V. Ex~ Quanto à CPI, também comungo com as suas preo-

cupações. Considero que a CPI deve investigar as denúncias 
apresentadas e os fatos concretos que forem apresentados. 
Agára, tenho preocupações um pouco diferentes das de V. 
Ex~ a respeitõ do escândalo da CPI: tenho mais preocupações 
de que- se- queira colocar um abafador nas vozes dessa CPI. 
Acredito que a idéia do Senador José Paulo Bisol, na reunião 
de lideranças, deveria ser atendida por nós. A idéia de fazer7 
mos uma espécie de inquirição oficial judiciária sem nenhuma 
preOcupação com discurSo. Por que-, V. Ex• como eu, acompa­
nhamos as CPI e vemos que, muitas vezes, o parlamentar 
tem a preocupação de expor o sei.J. ponto- de vísta, de fazer 
um discurso das suas idéias e das suas críticas e não perguntar 
praticamente nada para ir buscar a informação e a verdade. 

O SR. AMIR LANDO -Concordo plenamente com V. 
Ex•: no império dos fatos, os fatos é que devem prevalecer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- De início deve-se ter a preocu­
pação de afastar· a hipótese de_ se fazer pronunciamentos, dis­
cursos em lugar das perguntas necessárias. Não devemos ter 
preocupações com holofotes. E digo nós, porque sou suplente 
graças a Deus apenas suplente, Digo nós, porque também 
estarei lá pre_sente de quando em vez. 

E, quero afirm3.rque V. Ex~, com o conhecimento jurídico 
que tem, poderá prestar um grande auxilio à CPI para se 
chegar às conclusões finaiS. -A indicação de V. Ex• foi n;tuito 
bem aceita por todos os colegas que conhecem o seu trabalho. 
Por isso, acho que V. Ex~ não deve se preocupar ·em querer 
rebater àqueles que, não o conhecendo, fazem qualquer tipo 
-de restrição. 

O SR. AMIR LANDO- Agradeço a V. Ex• pelo generoso 
aparte que, especialmente, me conforta, não por ser um depoi­
mento gratuito, mas por ser o testemunho de um trabalho 
cOtidiano, até pela proximidade com que nos co!ocamos den­
tro deste plenário. E, estando sempre próximos, temos cons­
tantemente a oportunidade de trocar idéias, observações sobre 
projetos, posições que tomamos. Encontro sempre em V. 
Ex~ um Senador austero, cioso de suas responsabilidades, sem­
pre presente, ao qual nada escapa do que ocorre dentro do 
plenário. Por tudo isso, tem um sentido muito especial o aparte 
que V. Ex~ dá como testemunho. 

O Sr. Ronan Tito- Permite V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador Amir L ando? 

O SR. AMIR LANDO- Ouço V. Ex' com muito prazer. 
nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Amir Lando, 
quando V. Ex• ingressou na Bancada do PMDB, deve lembrar 
o clima de festa que tivemos naquela tarde, tarde que foi 
de júbilo para nós e continua sendo pois V. Ex~ tem honrado 
o nosso Partido. Devo também dar um depoimento. Ao-final 
da semana passada, o Congresso Nacional parou para tratar 
dessa CP!, que interessa a algumas pessoas, não sei se interessa 
ao_ Brasil. Na _yç:rc:;lade,_Joi _Mm _jornal de São Paulo que fez 
uma pesquisa perguntando o seguinte: "'Diante das denúncias, 
_v_ocê acha que se deve convocar uma CPI?" Era utria pergunta 
induzida, que induzia a resposta. Se perguntassem: "'Você 
acha que se deve apurar os crimes denunciados pelo Dr. Pedro 
Collor?" Acho que 100% diria que sim, que deveríamos apu­
rar esses crimes denunciados. Quanto a colocar em dúvida 
a honra, a moral, a dignidade de V. Ex~. de"Vo daresse-teStem-u~-· 
nho, não senti isso em nenhum momento, nem na bancada, 
nem fora dela. Se algum j~rnal noticiou esse fato, ele é tão 
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gratuito quanto os fatos que questionamos. na quinta-feira; 
com relação ao S_enador Mário Covas, que não é do_nosso 
partido, mas que honra este plenário, o Senado Federal, quan­
do uma revista brasileira chegou ao cúmulo de chamá-lo de 
mafioso. Será que isso saiu da sua--bancada, do seu Líder? 
Tenho certeza que não. O nobre Líder da Bancada do PSDB, 
Fernando Henrique Cardoso, veio aqui dar o testemunho da 
honradez e da seriedade_do Senador Mário Covas. Mas, acon­
tece nobre Senador, não é V. Ex~ que está sob suspeita, é 
a classe política em geral. Muitos órgãos da imprensa, talvez 
com um pouco de complexo, diante da posição que tiveram 
durante o período ditatorial, foram complacentes com a dita­
dura. E depois que os políticos com habilidade, com compe­
tência, tendo à frente Tancredo Neves, conseguiram derrubar 
sob suspeita para, justamente, não questionar o_ papel que 

a imprensa teve durante .a ditadura. E o paradoxal é que 
a imprensa só tem liberdade total para o exercício das suas 
funções no regime democrático. Outro dia eu estava assistindo 
um programa da Rede Globo em que unl. animador, de fim 
de tarde,.dizia o seguinte: "-você participaria ·da campanha 
de um político. sério?" E alguém respóhdeu, e todoS riram 
muito: ''mas existe político sério?" Ao que o animador disse: 
- "É, eu também não conb_eço." Veja, nobre Senador, eu 
ouvi aqui a discussão de fulano para relator etc. Mas, devo 
dizer que o nome de V. Ex~ foi citado mercê das qualidades 
de jurista, das qualidades de combatividade que V. Ex~ tem, 
de dignidade. Essa suspeita-·que algum jornal possa ter levan­
tado faz parte dessa criação do imaginário coletivo que alguns 
órgãos da imprensa tem tentado fazer para desmoralizar cada 
vez mais a classe política. Nobre Senador, eu pediria a V. 
Ex• que terminasse para mim, por favor; para que eu possa 
dar prosseguimento do meu aparte, a leitura do item UI do 
art. 58 da Constituição. Pediria a V. Ex~, por favor, que termi­
nass.e a leitura, para que nós todos tomássemos conhecimento 
do que trata a CPI e como deve ser tratada a CPI. 

O SR. AMIR LANDO - Nobre Senador Ronan Tito, 
V. Ex~ lembrou, aqui, do nosso reingresso ao P~DB. E faço 
um parêntese para esclarecer a V. Ex~ que foi o ni"eu único 
Partido de militância. Sucede que, havendo perdido uma elei­
ção para o então Senador Olavo Pires, que obteve numa suble­
genda mais votos do que eu, nurrya campanha que transcorreu 
dentro da maior lisura, embora o poder econômico muito 
superior do meu concorrente, ficamos à mercê do Partido, 
sem mandato. E, por urna série de ingratidões, vi-me compe­
lido à abandonar as hastes do PMDB. Senti-me profunda­
mente magoado, naquela ocasião, porque tendo prestado ser­
viços de vulto ao PMDB, de Rondônia, numa epoca em que 
ser Oposição em Rondônia era quase heróico, onde não tínha­
mos sequer o respeito de cidadão. Éramos tratados_mern.me_nt~ 
como Oposição, na época do ·arbítrio e do autoritarismo fui 
Deputado Estadual, Líder do meu Partido, Líder do Governo 
do Estado, na Bancada Estadual e prestei, ainda, urna colabo­
ração intelectual permanente, na defesa judiciária do meu 
Partido, em Rondônia, em todas as instânciaS, inclusive nos 
Tribunais Superiotes: E quando, por uma vicissitude comum 
na vida pública, não pude continuar com o mandato, o Partido 
realmente me deu as costas e eu me senti injustiçado. 

Mas, pelas mãos de V. Ex'!-~ reingrCSSei no PMDB. Foi 
um convite amável, um convite que senti que vinha de alguém 
que era sincero, sobretudo. E procurei desempenhar as minhas 
atividades, dentro, exclusivamente, como eu disse, da orien­
tação do Partido. 

Mas, nem queria participar de uma comissão de inquérito. 
É preciso que se diga, a comissão de inquérito representa 
a Nação: o Congresso é a Nação presente na sua representação 
maior, porque os Deputados e Senadores representam real­
mente o Brasil inteiro, de norte a sul, de leste a Qe_s.te ... E 
aí cada membro tem esse compromisso, que é honrar o jura­
mento quando é investido no cargo: "Sustentar a Constituição 
e obedecer às leis" .. E a lei aqui é investigar ó fato, nada 
mais. Isso é obedecer à Lei. _ 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, "as comissões de 
investigação, conforme se verifica, estão investidas de poderes 
de investigações próprias das autoridades judiciárias, além 
de outros previstos nos regulamentos, dos regimentos das res­
pectivas Casas. Serão criadas pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente. me­
diante requerimento-de 113 dos seus membros para apuração 
de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, 
se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que 
piomova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores." 

O SR. RONAN TITO -É aí que eu queria, nobre Sena­
d~r •. colocar porque, devo _repetir com toda sinceridade -
V. Ex• em nenhum momento foi posto sob suspeita, mas 
eu sim. Fui colocado sob suspeita, porque quando se discutia 
se deveríamos ter CPI ou não, argumentei que. se for o caso, 
ou seja, quando se encontrar o ilícito penal, devemos remeter 
aq Ministério Público ou à Procuradoria Geral. O. que dizia 
o Dr. Pedro Collor na sua declaração à revista Veja e também 
por uma emissora de rádio? Que ele, no dia 9 de junho, 
levaria a sua denúncia com provas justamente ao Ministério 
Público. Então, naquele momento em que discutíamos se de­
veria ou não haver? CPI, eu opinei, porque se vai ser entregue 
ao Miriistério Público, isso quer dizer que já é um atalho 
para a apuração do ilícito penal. E o Procurador-Geral da 
República, Dr. AriStides Alvarenga, não está sob suspeita, 
tem-se mostrado eficaz, isento e Capaz de apUrar esseS Tiícitos. 
Eu diria até, S. s~ está com mais competência ·e com maiS 
propriedade do que nós, na CPL Mas, após a discussão e 
b meu Partido decidiu que deveria convocar a CP!, não neguei 
a míriha assinatura·, porque há. a -n-eó!SSidade de 1/3 das assina­
turas para a sua convocação. A pus a minha .assinatura porque 
era uma decisão de Bancada. Sobre V .. Ex• não vi, em nenhum 
momento, motivo para se faur qualquer alusão. A suspeita 
ficou sobre mim. O que sentia. naquele momento, era uma 
questão técnica e continUo sentido, mas são águas passadas. 

Na verdade, já apus a minha asssinatura para a convo­
cação da CPI, mas continuo ãchando que para a apuração 
de ilícitos penaíS, .. se há proVa e se há a denúnCia, salvo melhor 
juízo, o órgão certo é o Ministério Público. Agradeço, reite­
rando o apreço que tenho pelo nobre Colega e Senador Amir 
Lando. pela oportunidade de dar o testemunho de que sempre 
que converso Coni membros da minha bancada isso é por 
igual. E todos os membros, a começar pelo Líder até o menos 
importante de todos os Senadores que, sem dúvida, é o Parla­
mentar que vos fala. 

O SR. AMIR LANDO - Agradeço, mais uma vez, a 
V. Ex• pelo aparte que muito me conforta. 

O SR- AMAZONINO MENDES- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR- AMJR LANDO- Ouço V. Ex", nobre Senador 
Amazonino Mendes. 
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O Sr. Amazonino Mendes - Eminente __ Senador Amir 
Lando, seria até dispensável este aparte, vez que a intervenção 
do ilustre Senador Ronan Tito resgata por completo algo que 
porventura houvesse a resgatar. Na verdade, o ilustre membro 
do seu partido, homem extremamente respeitado e concei­
tuado na Casa, faz de púhlico a sua menção de extremada 
admiração e respeito c na caminhada de sua dissertação faz, 
inclusive, incursões históricas e -mOstra-·que-cOõhece a vida 
passada, o comportamento do ilustre Senador. Seria exagero 
de minha parte dizer que V. Ex~ transcende as amizades, 
porque além de ter um trato de muita simpatia com seus 
Pares, V. Ex~ irilpõc sobretudo pelos conhecimentos jurídicos. 
Não raro, tenho manifestado a minha admiração quando V. 
Ex:" mostra conhecimentos profundos da filosofia do Direito, 
das grandes teses do Direito e faz uso de forma larga e g~J!.~r~sa 
desse conhecimento para o bem desta Casa. Penso, ilustre 
Senador, que a apreensão de V. Ex~ desvanece, pois esta 
Casa o tem em· alto conceito. Mas permito-me a algumas 
aduções. Falo de verdadeiros dias de ira. Ê o que se vive 
neste País hoje. Não importam os grandes temas nadonas, 
nem a luta contra a inflação; não importa o atraso do País 
no concerto internacional; tampouco a necessidade de se votar 
com urgência medidas que dêem novos rumos ao País. É 
com tristeza que se constata que o que vale é a participaÇão 
do óbvio, que nega por completo as esperanças do País; que 
é a ribalta, o palco do sensacionalismo. Embora t~ndo chegado 
atrasado à reunião de Líderes que decidia a matéria, com 
muita coerência, expus meu pensamento. E não é um pensa­
mento influenciado por a ou b é o pensamento normal de 
um cidadão brasileiro que entende que os problemas básicos 
e maiores da Nação estão muito além dos escândalos que 
espocarn. Gostaria de tomar emprestada -a eXpressão usada 
pelo Senador Ronan Tito: "Temos uma- CõffilSsãõ·-que;-por -­
certo, interessa a alguns, mas não se sabe se interessa à Na­
ção~·. V. Ex~ não assumirá a condição de relator. Nem sei 
se foi consultado para tal. 

O SR. AMIR LANOO - Em momento nenhum fui con­
sultado. 

O Sr. Amazonino Mendes- V. Ex• sequer foi consultado 
a respeito~ No entanto, algumas cabeças maledicentes e permi­
ciosas, dentro desse clima de dies irae, começaram a criar 
alguma atmosfera, algum entendimento para ~onfundir; natu­
ralmente, objetivando algo que não fosse de absoluto equilí­
brio nesse momento tão grave, tão difícil para a Nação brasi­
leira. Tenho certeza que se V. Ex~ estivesse à frente dessa 
função a Nação poderia dormir tranqüila. Não sei quantas 
vezes assistimos às intervenções de V. Ex~, que não apenas 
aperta o conhecimento t~cnico-jUrídico, mas sobretudo tem 
o sentimento maravilhoso da independência que deve ter o 
político. Sei disso, posso afirma.r; tenho ·conversado muito 
com V. Ex• Ademais, ilustre Senador Aroir Lando, fui Presi­
dente de urna Comissão Parlamentar de Inquérito que cum­
priu, em um prazo curto de 45 dias, seus objetivos. Há quem 
propale, nesta República, que foi uma comiSs·ão·-parlamentar 
de inquérito que deu resultados concretos. Mas, vez por outra, 
ouço comentários da imprensa no sentido de que todas as 
CPI deram em nada; ningué_m foi à c;adeia. Ao ouvir __ çsses. 
comentários, lembro-me que há juízes presos, inclusive em 
função daquela comissão parldmentar de inquérito. Aquela 
comissão parlamentar de inquérito era básica. era importante, 
era necessária para a Nação. Esta não sabemos se de fato 
interessa ao País ou. se interessa a alguns para fomentar o 

dies .~rae, que ninguém sabe onde nos levará. Não mais me 
alongando, quero deixar bem patente o meu profundo respeito 
e lamentar que V. Ex~ não tenha sido guindado a essa função, 
embora não a postulasse e sequer fosse comunicado da inten~ 
ção. 

o SR. AMIR LANOO - Agradeço ao benévolo -ap~arte 
de V. Ex~ e entendo que os elogios vêm dos olhos da amizade 
que nos une, sobretudo, pelo nosso convívio amazônico _que 
nos faz muitas vezes sentarmos e discutir os problemaS comuns 
à nossa gente, aos nossos povos. 

Agradeço a V. Ex~ pelo aparte, especialmente a contri­
buição rica de detalhes no que se refere ao momento que 
estamos vivendo no País, a essa ira desvairada, a essa necessi­
dade de a toda hora alimentar o crematório ou com vítimas 
de fato, ou com a honra alheia. 

Não será assim que haveremos de construir o País que 
os miseráveis, os sem-teto. os sem-esperança. os sem-nada 
~peram e aguardam, ansiosamente, que façamos numa ação 
concreta e efetiva. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Elcio Álvares- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMIR LANOO- Com muito prazer. 

.O Sr. Elcio Álvares - Senador Amir Lando, o motivo 
que o traz à tribuna hoje é pessoal, muito sério. Conheço 
a intimidade do pensamento de V. Ex~, porque me orgulho 
aqui de privar da sua generosa amizade. . 

O SR. AMIR LANOO -A recíproca é verdadeira. 

O Sr. Elcio Alvares -Senti ontem nas palavras que troca~ 
mos que, dentro desse ilustre representante de Rondônia, 
havia uma dose muito grande de rriágoa e de inconfÕrmisirio, 
peta colocação dos fatos relacionados à sua participação na 
CPI que vai apurar a atividade do Sr. PC Farias. A casa­
já se manifestou, e V. Ex~ está acima de qualquer· dúvida. 
Quero apenas fazer uma pequena reportagem numa retrospec­
tiv·a. De todas as votações que participei, o voto de V. Ex~ 
sempre foi um voto marcado por uma posição coerente, lógica 
e honesta; em nenhum momento, V. Ex~ faltou ao seu Partido, 
e, mais ainda, em nenhum momento V. Ex~ faltou à confiança 
e ao respeito de seus colegas. V. Ex~ é um jurista de nomeada; 
a Casa já conhece. os seus trabalhos e as suas intervenções, 
e além de tudo.V. Ex~ sabe valorizar esse cabedal magnífico 
do campo jurídico, com uma postura pessoal que é digna 
dos maiores encômios. V. Ex·' é um parlamentar cio~o do 
seu mandato; a imagem que faço de V. Ex~ não é, em nenhum 
momento, discrepante. O impulso que o moveu, entendo, 
é marcado por uma resignação de certos setores que começam 
a fazer uma toada; se não tiver contestação, ela .cresce, pro­
gride e se transforma numa verdade comum. A Rropósito, 
gosiaría· de dizer que essa CPI é estranha. Participei dos seus 
primeiros momentos e quero retratar para os Colegas - e 
ouvi a voz do Senador Ronan Tito - que a maioria que 
está aqui neste plenário não concordou com a CP I. Entretanto, 
esfranhamente essa CPI teve Urna velocidade-nestá CaSa, sub­
metida - quero proclamar isso por ter assistido à primeira 
reunião - a uma pesquisa realizada por um grande jornal 
brasileiro, que trazia a insatisfação dos nossos com.patrícios 
para com o Presidente da República da ordem de 80% a 
85%. A CPI, como foi colocada, precisa ser muito bem ponde· 
rada por esta Casa. Es.te· SenadO é_ uma C3Sã de-S€ierii03.de,­
é a Câmara Revisora, em que· se ehcóntfã.in as melhores figuiãs 
dos quadros políticos brasileiros. No momento em que ouvi 



4250 Terça-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1992 

-e fiquei pasmado~ que algumas figuras politicas queriam 
que o Senado logo se posic"iõnasSe para que não perdêssemos, 
em relação à Câmara, a primazia da instalação da CPI, come­
cei a ficar_ em dúvida. A CPI- V. Ex~ fol muito feliz­
tem que ficar adstrita ao texto constitucional; o membro da 
CPI é um juiz e um juiz nãO pode levar logo a sete_nça consu­
mada para assistir ao -inC}Ut!fito, que não -terá o reVestimento 
legal nem de isenção, nem de serenidade. Tambt!m quero 
colocar um outro ponto nesta Casa: querer que, nuiria comis­
são dessas, tivéssemos a integrá-la somente magistrados_. ho­
mens isentos e notáveis seria uma irrealidade, uma utopia. 
Essa vai ser uma comissão política, razão pela- -qual temo 
pelo seu destino. Temo pela posição do Congresso, porque 
essa comissão é diferente de todas as outras que já foram 
colocadas aqui para nosso julgamento. O Senador Amazonino 
Mendes falou num ponto que pode ter passado despercebido, 
mas que a mim calou profundamente, ou seja, que nada se 
constrói com ódio, nada se constrói com o espírito da ira 
dominando o impulso dos homens, principalmente dos parla­
mentares que têm que ter iSenção e tranqüilia-ade para julgar. 
Essa comissão vai produzir muitas feridas; essa comissão vai 
passar à história deste Congresso como um dos gestos talvez 
impensados de um.momento que se quedou, perante a opinião 
pública, sem a tranqüilidade necessária de verdadeiros julga­
dores. E quando V. Ex~ assoma à tribuna para fazer aquilo 
que considero realmente uma expiação interna daquele que 
é digno, coerente, justo e honrado, diria que já começa ·a 
CPI a produzir fraturas muíto sérias. Senador Amir Lando, 
tenho por V. Ex~. desde o prime"iro dia de mandato, urna 
amizade que cada dia cresce mais. Trocamos as nossas confi­
dências. Senadores de pequenos Estados, nesse mundo da 
política brasileira em que nos situamos com muito idealismo, 
com uma linguagem coloquial, mas, acima de tudo, patriótica. 
V.'Ex~ vai levar, neste momento, dos Senadores aqui presentes 
a certeza, que é iriiludível, de que, em todos_os momentos 
de sua atividade parlamentar, V. EX" tem sido digno e correto 
e, acima de tudo, altamente preparado para o mandato. Não 
importa o julgamento de uma meia dúzia sectária, que já 
começa a fazer dessa CPI, corno tem sido dito reiteradamente, 
um palanque que vai crescer, e como! Então, quero lhe trazer 
um abraço de solidariedade e dizer que não serão crítiCas 
de grupos radicais, que estão inteiramente, a esta altura, obli­
terados de seu raciocínio, que vão modificar o conceito que 
V. Ex• desfruta._ Uma comissão parlamentar de inquérito, 
uma comissão técnica, um Senado da República somente pode 
ter orgulho da participação- de um Senador do porte de V. 
Ex• 

O SR. A.l\UR LANDO- Mais uma vez, sinto-me compe­
lido a agradecer as generosas palavras de V. Ex~ A amizãde, 
nobre Senador, é uma manifestação espontânea, é Uma afini­
dade eletiva que não pede nada, não. cobra nada, não exige 
contrapartida. A amizade que nos une, por certo, fez de V. 
Ex• mais do que um solidário, fez de V. Ex• alguém que 
sentisse essa agressão muito próxima, porque a amizade sem­
pre nos aproximou. Com muito respeito, com~dedicação, e, 
sobretudo, com a admiração que tenho por V. Ex\ só posso 
agradecer-lhe. ---- --------

0 Sr. José Eduardo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMIR LANDO- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. José Eduardo - Senador Amir Lando, ouvindo 
a sua manifestação de justa indignação corri respeito a insinua-

çõcs sobre a lisura do seu comportamento, quero me aliar 
a essa indignação, porque, vez por outra, alguns de nós somos 
vítimas desse comportamento por parte da mídia nacional. 
Fcii bem lembrada aqui, pelo orador que nos antecedeu, a 
manifestação do Senador Mário Covas na semana passada. 
Neste ano e meio de convivência com V. Ex\ tenho sido 
testemunha do seu comportamento coerente, inclusive pela 
justificativa do seu voto em muitas sessões desta Casa, mesmo 
quando não haveria necessidade, justamente para clarear esse 
seu comportamento altivo, além das aulas que V. Ex• nos 
tem propiciado em plenário. Comparando o seu ponto de 
vista com o de outros companheiros sobre temas da maior 
importância, não poderia deixar de dar o meu testemunho 
em favor de V. Ex~, homem sério, que sempre tem pautado 
as suas decisões nesta Casa. 

O SR- AMIR LANDO - Agradeço o aparte de V. Ex•, 
que traz o testemunho de _um Senador que está, até com 
releção a nós, numa posição eqüídístante, mas que lança aqui 
um juízo que, para mim, constitui motivos de orgulho e honra. 
Posso dizer que saio daqui, neste momento, tranqüilo, porque 
vejo, em depoimentos como o de V. Ex\ que esta Casa ao 
menos tem memória e, sobretudo, complacência exagerada 
com este singelo orador. 

O Sr. Maurício Col-rêa- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Eduardo S_uplicy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Ouvirei 'O riôbre Senador Mau­
rício Corrêa e, logo em seguida, o Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. __ Maurício Corr~a - O Senador Eduardo Suplicy 
já esteve coni o Sr. Pedro Collor em São Paulo, de modo 
que entendo ter S. Ex~ precedência. 

O Sr. Pedro Simon - Ele teria precedência se tivesse 
falado com o outro Collor, mas, com esse, não tem prece­
dência nenhuma. 

O SR- AMIR LANDO- Pela ordem, ouço o nobre Sena­
dor Maurício Corrêa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Amir Lando, sou da­
queles que se posicionaram favoravelmente pela CPI, e não 
tenho nenhum arrependimento. Tenho dúvidas de que o coefi­
ciente majoritário aqui do Senado seja contra a CPI. Na verda­
de, vivemos em função dos fatos. Fui contra a CPI até sábado 
passado, porque me parecia uma precipitação a instauração, 
naquele momento, de uma comissão parlamentar de inquérito, 
em virtude dos fatos que conhecíamos até então. Todavia, 
com a reportagem que foi publicada na revista Veja, de uma 
maneira estrepitOsa, clara, não havia mais dúvida de que tínha­
mos de cumprir nossa obrigação. Assim, não tenho nenhuma 
autocrítiCa a me fazer por ter perfilhado a tese que propugnava 
pela instauração da comissão parlamentar de inquérito. Ora, 
Sr. Senador Amír Lando, diante daquelas acusações tão gra­
ves, em que se lançava conta o Presidente da República vee­
mentes acusações. graves irregularidades, é óbvio. que tínha­
mos que assinar o requerimento e formar a comissão ·parla­
mentar de inquérito. Eu não poderia imaginar que daí a alguns 
dias, o Sr. Pedro Collor, depois de ter passado por uma junta 
médica, teria um comportamento diferente. Cheguei a iinagi­
nar até que se deveria arranjar uma junta médica para exami­
nar aquela que deu o atestado ao Sr. Pedro Collor - mas 
isso é outro problema. A verdade é que os fatos foram coloca­
dos com estardalhaço pelo Brasil afora. E acusações graves, 
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como eu disse. Eu espero, Senador Amír L~ndo, qu_e as con~ fu[1Ções d~ julgamento dos crimes políticos do Presidente da 
clusões sejam até favoráveis, porque é preciso afastar-se, de República, dos ministros, do Procurador-Geral da República, 
uma vez por todas, a idéia de que a instalação de uma comissão é uma função essencialmente judicante. Poderíamos discutir, 
parlamentar de inquérito pressupõe a conclusão positiVa do porque sabemos que na teoria tripartite não há exclusividade 
fato denunciado. Não! A comissão parlamentar 9~- ir~:g_l!ér~tõ __ ~-~_cgm_pe_tê_gçiª. __ _ 
é uma instituição do Congresso Nacional, séria, que tem a Hoje o Estado moderno, mais do que nunca, entende 
finalidade de averiguar, investigar e- analisar os fatos, porque que ixistem preponderâncias de funções. A função jurisdi-
uma das competências precípuas do Congresso Nacional é cional é preponderantemente desempenhada pelo Poder Judi-
a fiscalização dos atos do Poder Executivo. Portanto, não ciário, o Legislativo, mas o Executivo também, em certas 
há nada de errado, não há nada de arrependimento, não há circunstâncias, legisla e também o Poder Judiciário, no que 
nada de calamitoso no sentido de que nós vamos demolir tange ao seu Regimento. São circunstâncias sobre as quais 
essa coisa que já ficou desagradável, q':l_e_~~ _[~)?r ~Qt;l_~ _h<!~~~ ~-~E9~d-~s_(ª_J:t1ÇS __ djs~ll_ÜJ d~grai)J~ ~!Jç;tr-ª?0~ 
em instituições. Ora, as instituiçõeS sãõ-eX3fa-m.ente-íOitale.:- - - Mas quero dizer que, neste momento, essa atividade é 
cidas quando denunciamos os erros praticados por aqueles típica da autoridade jurisdicional. ~ evidente que existe uma 
que as representam. El(_!.s serão tanto quanto fortalecidas, .se- carga política. Mas quero dar ênfase sobretudo a essa função 
rão tanto quanto vigorosas na medida em que os homens de se buscar perquirir o fato, de instruir, co_mo _se fos&:e un;ta 
as fortaleçam. Por isso é que as instituições estão acim~ dos atividade de instrução. É_ eVideD:ote que aqui a Constituição 
homens. Eu não tenho, portanto, éomo censur,ar o ato da é _clara, mas fico com esse conceito, embora divergindo. Acho 
instalação que vai se dar hoje da comissão parlamentar de que não é o caso agora de entrarmos numa longa discussão. 
inquérito. Eu estinlulo, eu quero dar toda a minha ênfase Eu só queria dizer por que me referi a essa idéia. É claro 
para que ela não se transforme num palco de exibições de que não ignoro a carga política;mas as comissões de inquérito 
parlamentares, isso é desagradá\l'el, como tem ocorrido em não têm atingido os objetivos desejados~ sobretudo porque 
comissões parlamentares de inquérito passadas. Por isso é há uma preocupação eminentemente e exclusivamente polítiR 
necessário que estabeleçamos um mini-regimento e trabalhe- ca, quando deveria ter uma preocupação de investigação, por-
mos com a pre0cupação da investigação do fato. Áí talVez que nós temos que trazer a lume os fatos. Esses fatos precisam 
eu tenha uma única divergência de V< Er, quando fala exata- vir e depois serem encaminhados, evidentemente se for o 
mente que a comissão parlamentar de inquérito tem atribui- caso, à Procuradoria da República ou até ao Senado, para 
ções jurisdicionais. Data maxima venia, eu acho que não. que, se for o caso de se apurar responsabilidade de ministro 
A comissão parlamentar de inquérito tem poderes próprios de Estado ou do Presidente, se instaure aqui uma comissão 
das autoridades judiciais. Portanto, ela tem a1J:i~l!-ições judi- ju_ricante, na forma do que estabelece a Constituição Federal. 
ciais e não jurisdicionãis. Talvez tenha Sido 3_ rapidez com São pontos de vistas. Eu quero apenas dizer que é um 
que V. Ex~ falou, mas a atribuição jurisdicional é a delegação trabalho sério, é um trabalho que exige perspicácia e pertiná-
- e V. RX" sabe melhor do que eu --do Estado a um dos cia, é um trabalho em que os membros deverão aclarar os 
Poderes para exercer uma parte da soberania, enfim, do EstaR acontecimentos para identitkai' neles condutas imputáveis ou 
do. Mas, Senador Amir Lando, o mérito deste aparte é para delitos propriamente ditos. b preciso trabalho, dedicação, 
lhe dar um abraço, um abraço de respeito. Co_n_heço V. Ex~ d~nodo e até devoção, porque não será na ausência e na 
desde que aqui chegou e, antes, como ad\[ogado dos mais · desídia que alguém poderá efetivamente investigar um fato 
valentes, dos mais altivos, dos mais cultos. Trago aqui aquela objeto da inquiriÇão. _ _ _-
já conhecida frase de Marco Túlio Cícero, do nosso autor Quem está na Comissão, está em nome -da Nação. Não 
das Catilinárias: A1iud est accusare~ aliud est me~edicer_e. Uma está_sequer em nome dos partrdos. Está em nome de buscar 
coisa é argumentar, denunçiarcom provas. A outra é_ maldizer. a verdade, e a verdade é soberana e se impõe por si mesma. 
Maldiz quem quer criar contumélias, quem qu~t_cria~ injúrias Se não Se chega a esSa conclusão, o que ocorre, às vezes, 
e calúnias sem nenhum fundamento. Acusa-se com fatos, com são indicações, --resoluções de cunho meramente político e 
provas. Mas, mâldizer, falar mal dos outros é fácil. V. EX" que não resolvem absolutamente nada, não servem para em ba-
tem um atestado do nosso Partido, o PDT, eu o dou a V. saro processo penal ou a responsabilidade civil dos infratores. 
Ex~ na condição de Líder, pela honestidade do seu passado, E esta a minha colocação, por isso dei essa ênfase. Até 
pela lisura do seu cornp?!t~rr:tento. Não ser~ ~:gl jo_~~a_l, .qãQ _ podemos discutir a nomenclatura usada, mas ressalta aqui 
serão críticas feítas alhures que irão denegrir a conduta de essa natureza, que à investido de uma ação e de uma atividade 
V. ErT Se V. Ex~ está na !.!omissão parlamentar de inquérito, · tipicamente jurisdicional, na sua essência. 
por delegação do seu Partido, é porque merece_ e_ tem o nosso Era isso, nobre Senador, mas aceito perfeitamente a dis-
respeito, o respeito daqueles que compõem o Senado Federal cordância de V. Exa. 
e conhecem a atuação parlamentar independente e altiva de 
V. Ex•! O meu abraço, portanto, ao Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO -Em primeiioolugai, quúo agra: 
decer os elogios que V. Ex• oferece à minha pessoa e, com 
humildade, também discordarde um ponto de vista sobre o 
qual tenho meditado. _ 

Vejo aqui, nobre Senador, 110 art._ 58, § _3?, _quando se 
investe o Congresso de poderes próprios-das_ aut9ridades judi­
ciais para a iflstfução, há uma eQuiValência: E por isso que 
falei em função jurisdicional transitória. Como também o Con­
gresso, sobretudo o Senado da República, quando exerce as 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex" um aparte? 

_ O SR- AMJB LANDO- Ouço o nobre Senador Eduardo 
Suplicy, com muito prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Em primeiro lugar, quero 
explicar ao Senador Maurício Corréa que apenas pronunciei 
o nome quanjo notei que, talvez, S. Ex~ não o estivesse recor­
dando._ Foi para facilitar, e não uma desatenção ao Senador 
Mauricio Corrêa, a quem tanto respeito. 

O SR- AMIR LANDO - Foi um auxilio que V. Ex• 
prestou. 
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O Sr4 Eduardo Suplicy -Quero registrar, Senador Amir 
Lando, o meu testemunho, a minha expectativa e a minha 
certeza de que, na comissão parlamentar de inquérito, o seu 
procedimento será o mais imparcial, o mais independente 
e de acordo com as expectativas daqueles que o trouxeram 
ao Senado Federal, como representante legítimo do povo bra­
sileiro. Tenho a certeza de que essa é a responsabilidade de 
cada um dos Senadores que comporão a comissão parlamentar 
de inquérito. O objetivo deverá ser exatamente o de, impar­
cialmente, apurar-se a verdade, de não deixar qualquer coisa 
que seja relevante de fora. Alguns Senadores expuseram o 
seu ponto de vista de que não deveria ter-~e formado a CPI_.. 
Fui daqueles que desde o início avaliaram como uma missão 
importante do Congresso Nacional, em que cumpriríamos a 
nossa responsabilidade sim, a de realizar, de instalar essa 
CPI. Ainda ontem, Senador Amir Lando, e anteontem, a 
Folha de S. Paulo publicou um depoimento do Sr. Augusto 
Morbach Neto prestado à Polícia Federal em novembro de 
1991, trazendo revelações importantes, pelo menos no conhe­
cimento do Sr. Augusto Morbach Neto, a respeito de procedi­
mentos dos Srs. Paulo César Farias e F.ábio MOnú~i.rot e~t~. 
último da Assessoria da Presidência da República. Informava 
o Sr. Augusto Morbach Neto, em depoimento à Polícia Fede­
ral, de seu conhecimento sobre possíveis vôos ao exterior 
de aviões de propriedade do Sr. Paulo César Farias, de suas 
empresas e que, possivelmente, estariam levando recursos 
em dólares ao exterior, Ora, o que terá feltc:i"3. Polícia Federal 
disso! São informações da maior gravidade~ Hoje estou dando 
entrada a requerimento junto ao. Ministro da Justiça para 
que informe o que foi feito --:- se é que ·alguma coisa foi 
feita. E se nada foi feito, por quê! Màs aí está um indício­
de que, para uma situação. tão delicada quanto ess.a, talvez 
não tenha a Polícia Federal a autonomia total para apuração, 
para investigação. Daí por que avalio seja o Congresso Nado~ 
nal aquela instituição que terá a independência devida para, 
com toda a responsabilidade, descobrir, desvendar, apurar 
inteiramente a verdade, Caso s~jam comprovadas as informa­
ções .do S_r_. Pedro Collor d<::; Mello, estaremos diante de um 
verdadeiro assalto planejado ao dinheiro do povo brasileiro. 
A missão, a responsabilidade, o objetivo da CPI será o de 
verificar em que medida estas açães foram. praticadas apenas 
pelo Sr. Paulo César Farias e algumas pessoas do seu relacionaM 
menta fora do .Gov:erno, ou em que medida houve omissão, 
negligência, ou mesmo participação de qualquer autoriãade 
do Governo. Este é o objetivo que temos que empunhar, 
que levar adiante ... Expresso, portanto, a minha confiança na 
diSposição de V. Ex~ integrar essa CPI cOfn- a maior isenção 
possível. 

O SR- AMIR LANDO- Em primeiro lugar, nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy, quero dizer que de maneira nenhuma, 
e nem V. Ex• quis afirmar isso, me pcisfciono contrário à 
CPL Entendo, como V. Ex~, que a CPI hoje realmente é 
uma resposta necessári~ à Nação brasileira. "que o Poder Legis­
lativo deve prontamente oferecer. E deve, sobretudo, firmar 
um comprofnisso para, num esforço cOiijunto, averiguar a 
veracidade .das denúncias, porque a minha preocupação é que 
este trabalho deva ser exaustivo, um trabalho que requer enge­
nho e arte, porque esta prova - sei que ela é diabólica -
é uma prova difícil. Mas temos que ter competência, ao menos, 
de trazer a lume esta teia invisível que só os agentes do crime 
sabem fazer e a que nós estamos alheios, muitas vezes não 
temos sequer a inspiração para buscar esta maneira tão.sutil, 

tão elaborada de se dispor ·do dinheiro público criminosa­
mente. 

Há um desafio a ser lançado, mas entendo que o Cong­
gresso deve aceitá-lo. Esse é um desafio a que o Con_gresso, 
representando a Nação, não pode fugir. E é nesse particular 
que devem ser conduzidos os trabalhos. E a verdade deverá 
presidir toda essa instrução, isto é fundamental. E para isso 
é preciso muito suor, dedicação, esforço, competência, sobre­
tudo. Mas, Sr. Presidente, o tempo se esgota ... 

O Sr. Predro Simon- Permite-me·v. Ex~ um aparte! 

O SR. AMIR LANDO - Se a Mesa o permitir, ouço 
o nobre Senador Pedro Simon com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)_:_ A Mesa concor­
da. mas pede que a seguir V. Ex• conclua o discurso. 

b Sr. Pedro Simon- Agradeço ao Sr. Pr~sidente e a 
V. Ex~. Ouvi com muito respeito o pronunciamento de V. 
Ex~. EstaVa em meu· gabinete e me apresei a vir aqui. Na 
qualidade de seu amigo ç_admirador, entendo e compre_endo 
o seu discurso. Mas creio que.as diversa.s manifestações dos 
Parlamentares, praticamente de todos os que estão neste m.·o­
mento no plenário, mostraram a V. Ex~ que V. Ex~ tel;ll a 
credibilidade e o ~espeito desta Casa e do País. V. Ex• que, 
ontem, como advogado e Procurador do INCRA, teve a cora­
gem de lutar pelas causas mais. difíceis· e-mais dramáticas contr~ 
os poderosos proprietários de terra, inclusive com o risco 
e com o perigo da própria vida, que teve a. dignidade .e a 
bravura no seu pronunciamento, V. EX" é um homem de 
posições firmes e ~fiiJ.i.das .. Só _quem não_ o conhece poderá 
ter alguma interrogação e alguma dúvida com relação ao seu 
pronunciamento. A imprensa é assim. Todos estamos sujeitos 
aqs e·quívocos dela .. Na quinta-feira passada, o Senador Mário 
Covas, uma. das pessoas mais respeitadas e admiradas _neste 
Congresso, ia à Tribuna exatamente para defender-se de afir­
mativas irijustas e absolutamente inverídicas com relação ao. 
seu procedimento no caso.d_o projeto dos portos nesta Casa. 
Afirmativas que queiram melindrar um homem da dignidade 
de V. Ex\ terminam fazendo um bem, apesar de tudo, Sr. 
Senador, porque propiciam que V. Ex~ vá à Tribuna. e que 
todos possamos aqui salientar e destacar a ação e a atuação. 
do-seu gabarito. V. Ex .. , .que outro dia foi -·e. por que· não 
-à presença do Presid.ente da República para debater proble­
mas como o da reforma agrária, que V. E~ tem como funda­
mental, indispensável, necessário para evitar que algo pior 
aconteça nçste País. 

O SR- AMIR LANDO - E quantos vão ao Presidente? 

O Sr. Pedro Simon-E foi com o gabarito, com a ãulOri~ 
dade, com a independência que caracterizam o comporta­
mento de V. Ex~. Quero dizer que, no momento em que 
nosso Partido o indica para esta comissão, V. Ex~ estará .:::om 
a credibilidade não apenas do nosso Partido, fias com a cred.i~ 
bilidade de toda a sociedade brasileira. Te:qho certeza que 
V. EX\ um jurista do mais algo gabarito, tem todas as CondlM 
ções para representar, para lutar e para batalhar numa hora 
tão importante e tão significativa, quando uma CPI aí está, 
com aplauso de alguns e crítica de outros. Na verdade, não 
foi o Congresso que pediu essa CPI, ela veio para um debate, 
para uma discussão, para apurar fatos que aí estão. Creio 
que não há demérito nem perigo em se criar uma comissão 
parlamentar de inquérito. Aliás, na História des.te País, não 
me consta que CPI criadas no Congresso Nacional, na Câmara 
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ou no Senãdo tenham colocado em risco as in-stituições. As 
instituições foram colocadas em risco quando, em épocas pas­
sadas, outras autoridades, outras pessoas quiseram fazer outro 
tipo de CPI, como a do Galeão. Aí, sim. eles tinham como 
objetivo exatamente a subversão e - por que não dizer? 
-a derrubada do sistema. Eu já disse muitas vezes, nobre 
Senador, que, em torno de todo•esse_debate, sinto por parte 
4e todos um desejo de buscar o bem deste País. Não sinto 
de ninguém a tentativa de solapar as instituições ou buscar 
o quanto pior melhor. A nossa Comissão, na qual V. Ex~. 
com brilho, haverá de representar o nosso pensamento, está 
buscando_ a verdade. Creio que, numa CPI como essa, numa 
hora como esta, não temos nem fanáticos para torcer que 
as coisas vão mal ou inventar algo contra quem quer que 
seja, mas também não podemos ter os fanáticos defensores 
do Governo, que estãõ ara esconder, Pi-eoctii)adõs com qUe 
se descubra algo que possa atingir a, b ou c. Acho que a 
independência deve caracterizar urna CPI. O cidadão, o Serra~ 
dor ou Deputado Federal que está participando de uma CPI 
está como· que -outorgado, como que num tribunal: está com 
a isenção de julgar, de analisar, de buscar a interpretação 
da verdade. E assim que V. Ex~ vai, é assim que hós Vã.moS. 
Nós, que somos oposiç~o. eu, que sou opoSição, qUe ie'!lho 
restrições enormes a essa gente; vou imbuído do sentido de 
buscar a verdade em torno dessa questão dramátíca em que 
vive este País. Espero que os Parlamentares do Governo, 
escolhidos a dedo entre aqueles que mais defendem o Governo 
também estejam com a isenção necessária para--ãpurar a verda~ 
de, ainda que essa eventualmente possa atingir a, b, ou c 
dos interesses do Governo. É dentro desse contexto que V. 
E~, pela sua dignidade, pela sua seriedade, Senador e prezado 
amigo Amir Lando, fará parte da Comissão, e, nós todos, 
PMDB, Senado Federal, Cóng"resso Nacional, ~mo_s a mais 
absoluta confianÇa no trabalho, na dedicação, na garra e na 
competéncia de V. Ex• 

O SR. AMIR LANDO- Agradeço o aparte -d~ V_ Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Amir Lando, V. Ex• vai permitir uma breve intervenção_ 
no_seu pronunciamento, a fim de -que se cumpra o rito regi~ 
mental de anunciar antes da reunião da comissão parlamentar 
de inquérito, marcada para as I?h. de hoje, t! _corpposição 
da Comissão Técnica, ultimadas que foram as indicações pelas 
respectivas Bancadas. 

Peço licença a V. Ex~ para processar a leitura dos nomes 
dos que integrarão essa Comissão: 

SENADORES 

Titulares 
Pedro Simon (PMDB) 
Aniónio Mariz (PMDB) 
Amir Lando (PMDB) 
Iram Saraiva (PMDB) 
Odacir Soares (PFL) 
Raimundo Lira (PFL) 
Almir Gabriel (PSDB) 
Valmir Campelo (PTB) 
Maurício Corrêa (PDT) 
Ney Maranhão (PRN) 
José Paulo Bisol (PSB) 

Suplentes 
Flaviano Melo (PMDB) 
Cid Sabóia de Carvalho (PMDB) 

Wilson Martins (PMDB) 
Eduardo Suplicy (PT) 
Élcio Álvares (PFL) 
Dario Pereira (PFL) 
Jutahy Magalhães (PSDB) 
Jonas Pinheiro (PTB) 
Nel~on Wedekin (PDT) 
Saldanha Derzi (PRN) 
Esperídião Amin (PDS) 

DEPUTADOS 

Titulares 
Benlto Gama (PFL) 
José Múdo Monteiro (PFL) 
José Carlos Vasconcelos (PRN) 
Odacyr Klein (PMDB) 
Marcelo Barbieri (PMD B) 
Miro Teixeira (PDT) 
Antônio Carlos M. Thame (PSDB) 
Aécio de Borba (PDS) 
José Dirceu (PT) 
Roberto Jefferson (PTB) 
Jonival Lucas (PDC) 

Suplentes 
Humberto Souto (PFL) 
Iberê Ferreira (PFL) 
Elísio Curvo (PRN) 
Felipe Nery (PMDB) 
João Natal (PMDB) 
Wilson Müller (PDT) 
Sigmaringa Seixas (PSDB) 
Carlos AzambÚja (PDS) 
.Jamil Haddad (PSB) 
Nelson Marquezelli (PTB) 
Sérgio Brito (PDC) 

Nos termos do § 3? do art. _76 do Re,gimento Interno 
do Senado Fedeial, primeiro subsidiário do Regimento Co~ 
mum, O prazo da ComisSão se encerrará em 11 de agosto 
próximo. 

Feita portanto a comunicação, retorno a palavra ao nobre 
Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO - Agradeço o aparte do nobre 
Senador Pedro SimOn, que me conforta sobremodo e quero 
dizer a V. Exa, o que me fortalece e anima a minha atuação 
parlamentar é exclusivamente ser ela_ devotada ao bem co~ 
mum. 

Ainda acredito em Aristóteles quando ele diz: "Política 
nada mais é do que uma ação virtuosa voltada para o bem 
comum". 

PrOcurei ser sempre verdadeiro na minha vida, porque 
entendo que a verdade é o caminho mais curto para se atingir 
até o reconhecimento público. Sempre procurei atuar com 
dedicação, com honestidade intelectual, sobretudo. E quem 
acredita em idéias _I"!~O pode fugir delas porque representam 
espectrOs permanentes a guiar os passos daqueles que, sobre­
tudo, perseguem o ideal. Sempre busquei o ideal de justiça,. 
o ideal do bem~estar da coletividade e o interesse social sempre 
esteve -acima d_e qualquer alucin~_ç_ão pessoal. 

O Sr~ Antônio M3riz -Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMIR LANDO -Ouço o nobre Senador Antônio 
Mariz, com muito prazer. 
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O Sr. Antônio Mariz -Senador Amir Lando, quero so­
mar a minha voz a dos testemunhos que aqui foram dado 
sobre a atuação de V. Exa. no Congresso Nacional, no Senado 
da República, para solidarizar-me com todos que" exaltaram 
a sua participação nos trabalhos do Senado, a firmeza das 
posições defendidas por V. Ex' a competên-cia com qUe inter­
fere nos debates e participa da elaboração legislativa, em suma 
a respeitabilidade da conduta de V. E;x.~ c posso fazê-lo com 
a autoridade de quem convive com V. Ex• não só neste Plená­
rio, mas na Comissão de Constitutição, Justiça e Cidadania 
onde os seus do_t~_de _jurista se revelam sempre em talento 
e brilho. Por tudo isso, Senador Amir Lando, sei _qJ..!.e y. 
Ex• está concluindo o seu discurso_ e __ não quero· tomar mais 
tempo, quero aqui solidarizar~me com V. Ex• e dizer que 
seriam extremamente injustas quaisquer considerações qUe 
não reconhecessem esses méritos aqui pr'oclamados por todos 
os seus colegas. V. Ex~ merece o nosso rcspeito,-a--nossa estima 
e a nossa admiração. Muito obrigado. 

O SR. AMIR LANDO- Agradeço, mais uma, vez, o apar~ 
te de V. Ex• e o recebo com um desagravo geral da Casa 
a insinuações que riá-9 apenas ofendem este Senador dos con­
fins de um estado insignifica'nte, como é Rondônia, um estado 
até que hoje não desfruta de boa reputação, injusta-mente, 
mas que tem aqui neste representante um homem de convic~ 
ções claras e, sobretudo, um homem qu~ aprendeu a ser fiel· 
dentro do pacto, esta é uma convicÇão que --não abro mão, 
pacta sunt servanda, os pactos devem ser obedecidos. E en­
quanto eu integrar essa ou aquela legenda; poderei discordar 
dela aéJ.ui nas votações desta Casa, mas o farei por um ímpera­
tivo superior da minha consciência. Em celtas _drctinstãncias, 
quem renuncia à consCiêiiCià, renuncia à ·própria vida. 

Eu não teria condições de ultrapassar os umbrais desta 
Casa se tivesse que vergar- voto em razão de interesse particular 
meu ou das pessoas a quem sou próximo. Não seria capaz 
de voltar a esta tribuna e dizer da função política como ação 
virtuosa, se não tivesSe ·virtude. Ao menos acredito que sou 
coerente e vejo também, Sr. Presidente, que essa Comissão 
de Inquérito, é preciso que se diga para não se enganar à 
Nação, não é o Tribunal de InqUisição, nCin o Tribunal de 
Exceção, que tem sentenças prévias, que tem decisões aprio­
rísticas. 

PrimeirO, essa Comissão não julgará ninguém; apenas 
buscará clarear fatos ditos delituosos. Tem uma função de 
apurar a existência- de uma conformidade entre as acusações 
e os fatos. E aí apenas a consciência deverá norteai· os passos 
de cada um dos seus integrantes. 

O relatório deverá ser um retrato desse universo traZido 
à colação dos autos. Também o relatório não é uma sentença. 
Isso é importante que se diga. -

E nes.sas condições, terei até que pensar se integro essa 
Com.issão, porqu-e,-levantadas suspeitas, de maneira nenhuma 
quero macular esta Comissão tãO importante para que am3nhã 
não se diga que a falta de qualificação de um seus membros, 
no caso eu,frustou os objetivos a serem colirnados. Terei que 
pensar como um juiz que recebe os argumentos de suspeição 
e ver se me julgo incompete-nte para atuar nessa Comissão. 

É nisso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que gostaria de 
deixar as minhas reflexões. PrOpus~ me a, mais do que trazer 
uma questão pessoal, trazer ao debate_ a função do parlamentar 
na comissão _de inquérfto.-Devo dizer que o meu propósito 
foi traído pela emoção e que deixei aqui de registrar aspectos 
importantes que a doutrina consagro~-e gue a prática demons~ 

tra. Infelizmente, em certas círcunstâncías, o orador quando 
assoma à tribuna ilão é senhor do roteiro do discurso .. os 
acontecimentos, a emoção, às vezes, laboram contra a razão. 
Mas devo dizer- que os meus cOnhecimentos sobre Comissão 
de Inquérito são, na sua essência, aquilo que a Constituição 
grava e as leis COmplementam. 

Era isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que gostaria 
de dizer c que fiz com a complacência de todos os Srs. Senado­
res. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ainir Lando, o Sr. Mag­
no Bacelar, deixa a cadeira da presidência. nue é ocupa~ 
da pe_lo Sr. Rachid Saldanha Derzi, ]<!.Secretário. 

Durante o discurso do Sr. _Amir Lando, o Sr~ Ra­
chid Saldanha Derzi, Ji! Secretáio, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacf?!ar. 

- Durante o discurso do Sr_. Amir Lando, o Sr. Mag­
no Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

Durante o Discurso do Sr. Amir Lando, o Sr. Mau~ 
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 

-que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- So.bre a mesa, 
req1,1erimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

:É lido o Se
0
guinte: 

REQUERIMENTO N• 342, DE 1992 

Requeiro, nos termos dos art. 50 e 49, incisóX da Consti­
tuição Federal, combinados com o art._ 216 do Regimerito 
Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Sr. MiniStro 
da Justiça as seguintes informações: -

1) Quais as providências adotadas pela Polícia Federal 
e pelo Ministério da Justiça, tendo em vista as denúricias 
apresentadas pelo Sr. Augusto Morbach Neto em depoimento 
prestado à Polícia Federal, em novembro de 1991, contra 
os Senhores Paulo César Farias e Fábio Monteiro? 

2) Em face das denúncias de que o Sr. Paulo César Farias 
efuncioriários seus utilizava-m aviões particulares para·a remes­
sa de dólares para o exterior, que providências a Polícia Fede­
ral adotou? Quais os resultados obtidos? FOram ·solicitados 
os planos de vôo das aeronaves do Sr. Paulo César Farias? 

3) Ante a reCente publicaçãO das declaátções de rendi­
mentos do Sr. Paulo César Farias, as quais estão sendo Objeto 
de auditoria peta Receita Federal, que correlação a Polícia 
Federal estabeleceu entre as denúncias do Sr. Augusto Mor­
bach Neto e as declarações de rendimentos do Sr. Paulo César 
Farias? - -

4) Caso a Polícia Federal não tenha adotando nenhuma 
providência diante das denúncias apresentadas no depoimento 
do Sr. Augusto Morbach Neto, solicito a exposição das razões 
nas quais a Polícia Federal se baseou para tal procedimento?. 

Justificação 

Diante das inúmeras notícias publicadas recentemente 
pela imprensa de irregularidades que teriam sido cometidas 
pelo Sr. Paulo César Farias, em face da- gravidade do depoi­
mento prestado pelo Sr. Augusto Morbach Neto à Polícia 
Federal, é de suma importância que o ·senado Federal dispo­
nha das informações acima- solicitadas para que possa cumprir 
suas atribuições constitucionais. 

Sala das Sessões, 1 9 de junho de 1992.-Senador Eduardo 
Suplicy. 

(À Comissão Diretora.) 
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O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Barcelar) - Concedo a 
palavra V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pedi' a palavra, 
para, em um breve instante, explicar a importância deste re-
querimento. .. -

O jornal Folha de S. Paulo trouxe, no sábado último, 
uma revelação importante sobre o depoimento do Sr. Augusto 
Morbach Neto, à Polícia Federal, em novembro de 1991. 

Pergunto: Quais as providências adotadas pela Polícia 
Federal e pelo Ministério" da Justiça, tendo em vista o que 
foi dito· cõntra os Srs. Paulo César F árias e FábiO Monteiro? 

Em face dàs denúncias de que o Sr. PaUlo- CéSar-Farias 
e funcionários.seus utilizava-m aviões particulares para a remes­
sa de dólares para o exterior, será que· a Polícia F~deral adotou 
um mínimo que seria de se esperar. ou seja, anotar os planos 
de vóo das aeronaves do Sr. Paulo César Farias e de suas 
empresas? Ante a recente publica-ção das declarações de rendi­
mentos do Sr. Paulo César Farias, as quais estão sendo objeto 
de auditoria da Receita Federal, que correlação a Polícia Fede­
ral estabeleceu entre as denúncias do Sr. -Augusto Morbach 
Neto e as delcarações de rendimentos do Sr. Paulo Césai · 
Farias? Caso a Polícia Federal não tenha adotado nenhuma 
providência diante das denúncias apresentadas no depoimento 
do Sr. Morbach Neto, seria importante que houvesse a expo­
sição das razões nas quais a Polícia Federal se baseou para 
tal procedimento. _ -_- __ 

Acredito que essas informações sejam importantes, inclu­
sive para as conclusões da COmissão Parlamentar de Inquérito 
que se estará instalando, dentro de poucos jns!aptes. 

Obrigado, Sr. Presidente. , 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar):..._ O" requeri· 
mente lido _será despachado ao exame da Mesa Diré-tbtà. 

Sobre a mesa, outros requerimentos que ser~c;> Ii~os pelo 
Sr. 1~ Secretário. -

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 343, DE 1992 

Requeiro, nos termos do art. 56, íncisoil, da ConstituiçãO 
Federal e art. 43, inciso 11, do Regimento Interno do Senado 
Federal, licença para afastar-me dos trabalhos desta Casa, 
no período compreendido entre os dias 3 e 5 de junho corrente, 
em virtude de haver sido indicado para participai" dos trabalhos 
da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, no Rio de Janeiro- RJ. 

N. Termos 
P. Deferimento 
Brast1ia, 1 o -de junho de 1992. -Senador Ronan Tito 

REQUERIMENTO N• 344, DE 1992 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica para participar da Conferência das Nações Unidas sobre 
meio Ambiente e Desenvolvimento, no dia 2 de Junho corren­
te. solicito autorização do Senado para aceit"ar -a refeiiâa -iriis­
são, nos termos dos arts. 55, III, da Constituição e 40 do 
Regimento Interno. 

Sala das Sessões, I' de junho de 1992. -Mauro Benevides 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
DECRETO DE 26 DE MAIO DE 1992(') 

O Presidente da República, de acordo com o disposto 
no Decreto n' 1.565, de 5 de setembro de 1939, regulamentado 
pelo Decreto n"' 44.721, de 21 de outubro de 195.8, e no Decreto 
n~ 343, de 19 de novembro de 1991. resolve designar a seguinte 
Delegação para a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, que se realizará ·no Rio de 
Janeiro, de 3 a 14 de junho de 1992: 

Altas Autoridades do Poder Executivo 

Doutor Itamar Augusto Cautiero Franco, Vice-PreSiden-
te da República; . . . 

Professor Celso Lafer, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, 

Presidente da Comissão Interministerial para Preparação 
da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento- CIMA. 

Doutor Célio de Oliveira Borja,-Miriisti"ó- de.EStádõ da 
Justiça; 

Almirante-de-Esquadra MáriO Cezar Flores, Ministro de 
Estado da Marinha; 

Doutor Antonio de Almembra Freitas Neto, Governador 
do Esúldo do Piauí; 

Doutor José AgripinO Maiã, GOvernaàor do :gs~~dõ_ C;fQ--
Rio Grande :do Norte; · " · 

Doutor Vilson Pedro Kleinübing, GOvernador-do Estado 
de_Santa Catarina; 

DOUtor Geraldo Bulhões Barros, Governador do Estado 
de Alagoas; _ _ _ ______ _ 

Doutor João Alves Filho, GovernadOr do Estado: de Ser-
gipe; . . . 

- Doutor Gilberto Mestrinho de Medeiros Raposo, Gover­
nador do Estado_ do Amazonas; 
· DoUtor Roberto RequÍão de Mello e Sílva, Oover_padot 
do Estã.do do Paraná; 

Doutor Romildo Magalhães Silva, Governador do Estado 
do Acre; 

Doutor Pedro Pedrossian, Governador do Es!ado do Ma-
to Grosso do Sul; - -

Doutor Oswaldo Pianna Filho, Governador dO Estado 
de Rondônia; 

Doutor MoísesNogueira Avelino, Governador do Estado 
do Tocantins; 

DoUtor Ottomar de Souza Pinto, Governador do Es.tádO 
de Roraima; 

Doutor Ambal Barcellos, Governador do Estado do 
Amapá; 

Doutor Fernando César Mesquita, Secretário do Meio 
Ambiente e Turismo do Estado- do Maranhão; 

-=--Doutor Alaor Café Alves, Secretário do Meio Ambiente 
do Estado de São Paulo; 

Doutora Neusa Canabarro, Secretária de Educação do 
Estado do Rio Grande do Sul; " · 

Doutora Marfisa Maria Aguiar Ferreira, Secretária- de 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Estado do 
Ceará; 

Doutor I na Ido Rocha Leitão, Se_cretário da Justiça, Cida­
dania e Meio Ambiente do Estado da Paraíba; 

Doutor José Saldanha Fontenelle Filho, Secretário Ex- · 
traordinário de Representação do Governo do Estado do Piauí 
em Brasília; --



4256 Terça-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1992 

Doutor Rogério Kracir Rosa. SecretáfiOda Tecnologia, 
Energia e Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina;­

Doutor Francisco José Silveira Pereira, secretário doPe­
senvolvimento Ambiental do Estado de Rondônia; 

Doutor Marcelo Alencar, Prefeito da Cidade do Rio·cte 
Janeiro; 

Poder Legislativo: 

Senador Mauro Benevides, Presidente c:lo Congresso Na­
cional; 

DePutado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos De­
putados; 

Poder Executivo: 

Embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrê_a, Secretário­
Geral de Política Exterior; 

Almirante-de-Esquadra Ivan da Silveira_Serpa, Chefe do 
Estado-Maior da Armada e membro da_Comis.s.ão lntermi­
nisterial para a Preparação da Conferênciãdas Nações Unidas 
sobre_Meio Amb_icnte.e. Desenvolvimento CIMA; 

General Antonio JoaqU:ím Soares Moreira, Chefe do EsR 
tado-Maior do Exército e meri:ibro da Comissão IntermiliesR · 
teria! para a Preparação da Conferêtida das Nações U o idas 
sobre o_ Meio Ambiente e Desenvolvimento - CIMA; 

Tenente:-Brigadeiro-do-Ar Lélio Viana Lôbo, Chefe do 
EstacJ,o,.Maior da Aeronáutica e membro da Comissão InterR 
mirtiSf~rial para a Preparação da Conferência das Nações Uni­
das sobre Meio A~biente c Desenvolvimento CIMA; 

Mi.nistro Carlos Moreira Gãrcia, Secretário da Adminis­
tração Federal a Presidente do Grupo de Trabalho Nacional 
para a Organíi:3çã0- da_ Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento; -- · 

Embaixador Marcos Castrioto de Azamb_uja, Represen­
tante Especial para Coordenar as Posições .Brasil<;: iras à ConfeR 
rência do Rio; -- - -

O SR. PRESIDENTE _(Magno Bacelar) - Os requeri­
mentos lidos ficam com a votação adiada por falta de quOrum. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

PassaRse à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
375, inciso VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 29, da ConstituiçãO.) -

~ Votação, em turno úniCO, do Projeto de Lei da 
Cãmar~ n;19, de 199~ (n' 2.154/91, na Casa de origem), 
de mtctattva do Presidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de medidas cautelares contra atos 
do Poder Público, e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferidó em Plenáríó', Relator: Se­
nador Maurício Corrêa, favorável ao -Projeto e- àS­
Emendas no;~S 2 e 3; nos termoS de substitutivo que ofere­
ce; e contrári!J à Emenda n~ 1. 

Não havendo número para deliberação a matéria fica 
com a sua votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Não havendo 
q~orum, os itens de n,s 2 a 5 ficam com a apreciação sobres­
tada, nos termos do § 29 , do a~: 64, da_ Constituição Federal. 

São os seguintes os itens adiados: 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 6, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

D-iScussão, em turno único, do Proj_eto de R~solução 
n" ·6, de 1992, de autoria do Senador Rf\imundo- Lira, 
que prorroga a validade da Resolução do Seni;ldo Federal 

·n' 96, de 1989, tendo 
PAJl.ECER favorável, sob n• 90, de 1992, da Comis­

são - de Assuntos Econômicos. 
Çbependendo de Parecer sobre o SubstitutivO, de 

Plenário.) 

-3- . '. 

PROJETO DE LEI D.A ÇÂMARA 
N• 107, DE 1991 

-Discussão, eth turno ú'nico, ·do Projeto de Lei da 
Câmara n' 107, de 1991 (ll' 1.877/93, na Casa de origem), 
alterando dispositivo da Lei n' 6.194, de 19 de dezembro . 
de 1974, que trata do Seguro Obrigatório" de Danos Pes­
·sõais causados por Veículos Automotores de Vias Terres­
tres (DPVAT), tendo 

PARECER favorável, sob o n' 40, de 1991, da Co­
. lliissõ de - Assuntos EconônlicoS. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 106, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto ·que acrescenta dispositivos ao ai"t. s~· da Lei n9 · 

8.134, de 27 de dezembro de 1990, que altera a legislação 
do Imposto de Renda e dá outras providências, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Se­
nador Cãrlos Patrocínio. 

-Favorável, nos termos de substitUtivo que oferece. 

-5-
PROPOSTA DA EMENDA Â CONSTITUIÇÃO N' 

1, DE 1992 

Discussão, em prime!ro turnO, da Proposta de Emen­
da à Constituição n~ 1, de 1992, de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, que acrescenta alínea ''c" ao inciso 
III, do art. 150, da Constituição. (2• Sessão da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Volta-se 
à lista de oradores. · 

Concedo a palavra ao nobre <;;,P.nador Ney Maranhão. 
(Pausa.) _ 

Concedo a palavra ao nobre Sf"r. ... A_'Jr Ronan Tito .. 
.(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Supli­
cy. (Pausa.) 

S. Ex•. de_siste da palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF,- Pronuncia 
o seguinte discurso.)-:- Sr. Presidente, Sr·s-e -Srs~ Senadores, 
talvez nunca Deus tenha reunido, em um só gênio, caracteres 
tão plenos, marcas tão definidoras de ~m ~rabalho e de ~ma 
obra quanto em Graciliano Ramos. I!J~~~!:_I~~~e, J:Iu~~-~_!_<:!3:_­
de, Brasilidade, Oríginalidade, Universalidade- e1s os traços 
e os efeitos das criações desse alagoano de Quebrângulo, o 
maior dos fíccionista·s brasileiros nascido neste século. 

Jornalista, escritor, administrado~. político, pensador­
Gra,dliano é verdade e coerência ·em: tud9 q~~- _pensou, e_m 
tudo que construiu com o talento vigoroso, insuperável, com 
a sua capacidade de engenhar e recriar realidades, tant~s vidas 
e tantos mundos vivência de carne e de sonho sublimadas 
numa obra única: personalíssima, q1:1e revela o criador inigua­
lável de uma literatura na qual o Homem contemporâneo 
é visto e_se vê, nu. e frágil, belo e cruel. 

A integridade de Graciliano Ramos transborda de sua 
personalidade e invade todos _os f_a~imentos deste homem ex­
traordinário. Maciço, duro, mtemço, completo, seco como 
o seu estilo diriam üns, qUal os serrotes do interior norde_~tif!o. 
as cidades de pedra da caatinga, Graciliano foi o que sempre 
foi, é o que é: f:ltegro, concretamente Ve(dadeirá na sua condi­
ção humana de criador e criatura. Íntegro no caráter e nas 
atitudes de cidadão, artista e político. 

A humanidade de Graciliano perpassa toda a sua obra. 
Nada. lhe interessa aquém ou além do humano,_no seu s~ntid? 
e nos limites que se pode atingir. O cosmos ficcwnal de Gract­
Iiano é .todo humanizado OQlangido pelo homem, circunstan­
cialmente pelo homem brasileiro e nordestino. reduz~do e 
massactado pela honestidade ambien!al_ ~ p~la -~dve!~!~~9e 
social. Em Graciliano, a humanidade é densa e profunda no 
tratamento psicO-soeial e político que ele dá a~s fatos e perso­
nagens e realisticamente retra_tada ~a tragédta qu_e ele urd~ 
e recria com o mais alto espínto e poder de doaçao, cumpli­
cidade e convencimento, dof!.S somente d.os grandes artistas. 
Nos romances nos contos e _nas memórias de 9:r~cilümo, 
assim cOmo na; Poionaises de Chopin- Po-r bãíXo da indigna­
ção, da reSistência e do heroísm9 "do home~ agredido, vi~len­
tado e submetido- estão a ternura e a poesta, um humamsrno 
que não quer ~e r adorno ou piéguismo, mas essência Compar­
tilhada e motor do mundo .. 

Numa obra de poucos volumes e monumental no signifi­
cado e nas suas propostas, Graciliano é o mais brasileiro e 
universal dos escritores nacionais. Regionalismo universal. 
Brasilidade planetária. Levou aos extremos a máxima de 
Sthendal, ratificada, depois, por Mário de Andrade e por 
Câmara CascUdO: "Para ser universal é preciso, antes, ser 
regional". Escancarando a tragédia no _homem ~o:de~tino, 
Graciliano ·revela o patético e a continência da condiçao huma­
na, Critica, em cada palavra, g~sto e tra_~a_, sis_~~-'!1-as_e_~_odel _ _?~!.. 
denuncia as injustiÇas- sOciã.ís, a desumanização, a ahenaçao, 
a desintegração. do homem, da vida humana. Daí a .id_e~ltid~de 
de sua obra por agentes de muitas culturas e ctvth~açoes, 
pois, Sr. Presidente, variam ~s c~usas, __ ~u'!_~lll.a~-~l!_c~ns­
tâncias as ambiéncias e os cenários, mas o homem é um 
só. Os 'estímulos, os sentimentos, os sonhos e os fascínios 
humanos_ são sempre os mesmos. Seus livros estão editado_s 
em espanhol, em francês, alemão, búlgaro, inglês, russo, chi­
nês, tcheco, finlandês, romeno, holandês, húngaro, sueco, 
italiano e polonês, em mais de trinta países. 

A originalidade da ficção de Graciliano tem a dimensão 
e a idade da sua vida. Rara, primeira, nova, é toda a prosa 
gracialiana desde os inusitados e famosos relatórios enviados 

__ .ao Governador de Alagoas, quando o· ainda inédito escritor 
foi prefeito de Palmeira dos índios, até as suas crôni"~~ de 
viagem à Europa, escritas pouco antes de morrer. Graclltano 
é o escritor substantivo, o prosador do substantivo, que despre­
za o adjetivo, os acessórios, os ornamentos. Mas se a Poesia 

-deve ser feita com nomes, com substantivos, por que ele tomou 
da poesia essa arte e essa técnica, mesmo sem ter ambições 
para o verso? Ê porque, Sr. Pr~sidente, ~rac!liano_. _no :eu 
estilo simples, seco, conciso, d1reto, nommativo, essenc1al, 

--Toi substânCia, foi cerne, foi seiva e foi alma e só a palavra 
substantiva poderia expressar a: sua singular e inconfundível 
arte de narrar e de escrever. Graciliano, Sr. Presidente, foí 
o ourives precioso da palavra simples, artesão perfeito da 
linguagem crua, limpa, do discurso substantivo ~o Homem 
-subconsciente, consciência, memória; o lugar, a casa e 
o sol; a sua fome, os seus medos e os seus sonhos. 

Em Caetés, seu primeiro romance, revela-se o inveil~or 
de técnica e de recursos admiráveis. Com São Bernardo, igua­
lando-se a Machado, Graciliano divulga unia obra, conside­
rada "a mais impõrta:hte do Model"riíSirio", na linha de denún­
cia da problemática agrária do Nordeste. Angústia imerge 
na psique e traz soluções expressivas de vanguarda. Vida_$ 
Secas é, sem dúVida, indispensável dizer, uma das obras-pn­
mas do nosso M_odernismo, um dos clásicos da literatura mun­
diã.l. Na apreciação de um crítico, Vidas Secas é a grande 
obra do romance brasileiro, "pelo poder de fixação, realmente 

_impressionante, de subfiguras humanas ligadas ao fatalismo 
irredutível da região das secas, no Nordeste". - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores,-Graciliano Ramos é um 
dos poucos escritores deste século que só nos ofereceu obras­
primas: Angústia, Ins6nia e Memórias do Cárcere, esta uma 
das obras de arte mais verdadeiras e mais nobres _sobre a 
nossa recente história política e social. E registram'?s a~n?a 
o contista e o cronista maiores que foi Gf3ciliã.no Itamos,. 
reiterando, em todos os seus livros, a l?ela mensagem humana 

-elibertária, vazada numa linguagem única, construída no arte­
sanato do idioma e nas v.irtudes do estilo. Sobriedade, contun­
dência, precisão. Rigorosa seleção ideológica, léxica e sintá­
tica. 

Os livros de Graciliano são dnematográficos. Quase todas 
as suas obras - pela consistência dramática, apelo cênico 
e vistial, pela estrutura e ritmo narrativos - foram transfor­
mados em filmes de sucesso em todo mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao comemorarmos os cem 
anos de nascimento de Gracialiano Ramos, não estamos ape­
nas reverenciando a memória e saudando as obras de um 
inigualável escritor, de um artista portentoso e universal. Na 
visão do meu partido, do Partido Democrático Trabalhist~, 
ao lembrarmos Graciliano Ramos, ao viajarmos em seus um­
versos estamos nos conhecendo melhor como gente e como 
Nação: compreendendo melhor o povo e a realidade brasi­
leiras e afirmando, com orgulho, a nossa cultura e naciona­
lidade. Muito Obrigado. 

----- O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTHAY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o--seguinte discurso.) -Sr. Presid~~te, Sr~s e Sr~. Senadores, 
os órgãos de comunicação têm noticiado os frequentes saques 
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que vêm ocorrendo na cidade do Rio de J~eiro, a partir 
do dia 7 de abril último. 

Não podemos analisar esses acontecimentos apenas coroQ 
mais um caso de política, pois todos sabemQS que eles são 
o desdobramento de uma grave crise econômfco-financeira 
que vem assolando o nosso País nos últimos anos, agora agra­
vada pela forte recessão e_ c.ohseqüe_nte desemprego, levando 
a fome a milhares de brasileiros. 

É impossível conviver durante tanto tem pó com--os atuais 
índices de inflação e_ desemprego, com_totalliberdade de pre­
ços e com uma política de arrocho salarial jamais praticada 
por qualquer outro governo na história republicana. 

O Governo Federal nãO tem compromisso com o social, 
e age como se vivêsse~qs num país de Primeiro Mun?~· sem 
qualquer sensibilidade para os graves problemas soc1a1s que 
afligem o nosso povo. 

As prioridades governamenta~s estão e~ completa ~H~so­
nância com as expectativas c anseiOS da sociedade brasileira, 
principalmente elas populações mais cçúe:õ.tes. _ 

Há uma excessiva preocupação com aspectos menos im­
portantes da vida nacional, esquecendo-se o Governo de equa­
cionar outros problemas que realmente interessam à grande 
maioria da população e a afetam. 

Houve, nos últimos dois anos, um visível empobrecimen­
to da população brasileira e um agravamento substancial da 
miSéria, nãb sendo, portanto, surpresa os acontecimentos qltj-
mamente verificados no Rio de Janeiro. ___ _ 

É muito mais fácil minimizar os saques ou atribuí-los 
à marginalidade, mas seria_ muito mais sensato se o Governo 
procurasse analisar as causas sociais _que--preCipitaram esses· 
acontecimentos, e tomasse decisões concretas para esvaziar 
ess~ movimento, que apenas se inicia e que poderá se alastrar 
portado o Brasil.. .. . _ .. _ . _ _ __ . . 

Todos os países ·que adotaram políticas semelhantes à 
nossa, como o_Peru e a Venezuela, Srs. Senadores, vivem 
problemas sérios, pois é inaceitáv-el que se queira- impor a 
toda a Nação sacrifíCio$ tão pesados, por tanto tempo e sem 
.resultados qu~ justifiquem esSes sacrifícios. Corremos._o risco 
da instabilidade institucional da forte tensão social que pode-
rão redundar em violência. - , 

A inflação, apeSar de todas as medidaS_ duríssimas adota·· 
das pelo Goveino,-riào dá sinal de ceder, permanecerido reni­
tente, no patamar de 20% ao mês, e o desemprego, em São 
Paulo, no último _mês, chegou a 15,5%, o que representa 
mais de 2 milhões de trabalhadores sem emprego. 

Convivemos, coino'sempte, corri dois índices de inflação: 
o ofidãl, que sempre anuncia queda na espirai inflacionária, 
e o real, detectado nos preços dos alimentos~dos remédios, 
dos aluguéis e da mensalidade escolar que sempre apresenta 
crescimento insupóttáVel, aviltando os salários da grande mas­
sa trabalhadora. 

Em face disso, fica difícil querer ver os saques a supermer­
cados sjmplesmente como assaltos, sem qualquer vinculação 
com a estagnaçãõ econômica e com a crise social que estamos 
vivendo. 

Para conter os saques não basta colocar a polícia na rua, 
mas implantar uma polítka de retomada do desenvolvimento! 
que garanta o pleno emprego, e praticar uma política salarial 
mais justa. que reponha as perdas salariais do trabalhador 
brasileiro e lhe devolva o poder de compra perdido nos últimos 
anos. 

Essas medidas precisam ser tomadas de imediato, antes 
que ocorra uma convulsão- social que comprorríeta a e_stabili­
dade democrática, e o País se transforme numa praça de guerra 
em busca dos alimentos que estão faltando na mesa do brasi­
leiro. 

Os saqueS -ocorridos no Rio de Janeiro são uma meDsagem 
para todos nós e, especialmente, para o Governo· Federal. 
Precisamos entendê-la e tirar dela a~ liçQes_ que ela cont~~ •. 
sob pena de pagarmos um preço alto deinâ.is pela nossa Omis­
são. 

Não pode o GoVerno descophec_ere.sses.fatos ÇlU tenta.~ 
interpretá-los, irresponsavelmente, sob a ótica policial, sem 
uma profunda análise dos motivos sociais que estão impelindo 
a população a saquear estabelecimentos comerciais em busca 
da sua sobrevivência. 
_ _ Espero que iis autoridades governamentais se)affi sensí­
veis a esse problema e proponham uma mudança de rumo 
na nossa economia, pois só assim conseguiremos restabelecer 
a paz social e devolver. a tranqüilidade à família brasi_leira. 

· É o apelo que f3.ço, na esperanÇa de que o Governo 
ouça o clamor das ruas e consiga satisfazer os anseios do 
nosso povo, diminuindo o sofrimento Pe grande parte da popu­
lação que vive à margem da sociedade, sem esperança e sem 
futuro. 

Era o que tinha a dizer. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel - Amazonino Mendes- Antonio Mariz 

- Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy -
Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves- Henrique Almei­
da- Hugo Napoleão- Humberto Lucena- Hydekel Freitas 
- Irafu Saraiva -Jarbas Pa:;sari,nho --João Calmon -
Josaphat Marinho - Lourival Baptista - Marco Maciel 
-Meira Filho -Pedro Simon -Raimundo Lira -:- Ronan 
Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalho~. designando para 
sessão ordinária a realizar-s.e amanhã 1 às 14h30mirt. a seguint~ 

ORDEM DO DIA 

1 PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N(~ 19, DF. 1 <)Cn 

. (Inclurdo e":~ Ordem do Oia nos termos do art. -375, in­
CISO VIII, do Regimento lmerno, comhinacJo com o art. 64 
§~\da Constiluiçao.) ' 

Votação, em turno único, do Projeto dC T .ci da C.âma·· 
r~ no 19, de Jc.)C.J2 {n') 2.154N1, na Cao;;a c.le origem), de inicia­

. uva do Presidente da RcpUhlica, que dispõe sobre a conccs· 
são de mcdida.c; c..<tutelares contra atos do Poder Público e 
dá outras providencias., tendo ' 

PARliCER. profc•rido em Plenário, Relator: Senador 
Maurício Corrl!:a, favorável ao Projeto e às Emendas nOs 2 e 

-3; noo termos de substitutivo que oferece; e contrário à Emen­
da n° L 

2 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°6, DE !'192 

. (F.m regime de urgência, nos termos do art. 336, C, do 
Reg~menlo Interno.) 
o Disc~ssa.o, em tur_nn único, do Proj~tQ_de- R~solução 

n 6. Qc I )92,. de, autona do Senador Raimundo 1 .ira, que 
prorroga a valtdaac da Rcsoluç.'\o do Senado Federal no 96, 
tlc 1 ~hi'J, tendo 
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PARECER favorável, sol> n" 'lO, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos EconOmicoa. 
(Dependendo de Parecer sohre o Sut"1stitutivo de Ple-

nârio.) ' 

3 REQUERIMENTO 
N° 112, DH 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 112, de 
1992, de autoria do Senador Amir l.ando. wlicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição. i1os· Anais do Senado Fede­
ral, do Editorial puhlicado no Jornal Folha de S. Paulo, edi­
ção de '19 de março de 1992, inlitulado "Desafio ao Congres­
so Nacional". 

4 REQUERIMENTO 
N° 139, DE 1992 

Votaça.o, em turno único, do Requerimento no 139, de 
1992, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "Odê ao Campeão", de autoria do Deputa­
do Ulys~s Guímara.cs, publicado no J ornai Correio Brazilien­
IC, ediçao de 5 de abril de 1992. 

5 REQUERIMENTO 
N°203, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 203, de 
1992, da Senadora Marluce Pinto, solicitando, nos termos re­
gimenmis, a retirada cJo Projeto de Le_i do Senado 0° 2137, 
ue l9Yl, de sua autoria, que "allcra a dcnominaçao da Supe­
rintendência da Zona Franca de Manaus- Suframa". 

6 REQUERIMENTO 
N° 264, DE 1992 

Votação, em turno 6níco, do Requerimento n° 264, de 
1992, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado n° 121, de 1991, de sua au­
"toria, que 11determina a contagem como tempo de s~rviço no 
exterior, para todos os fins, os perfodos em que o diplomata 
cônjuge de serViço no exterior, para todos os fins, para acom­
panhar cônjuge n~ exterior, nos termos da Lei n° 5.887, de 
31 de maio de 1973". 

7 REQUERIMENTO 
N° Zh7, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimeilto no 1Jj7,- de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando. nos termos 
do art. 172, iniciso 1, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 95, de 1991, 
de sua autoria, que ·ctispõe sobre a divulgaça.o dos principais 
devedores junto à Secretaria da Receita Federal. ao Ministé­
rio do Trabalho e da Previdência Social e caixa EconOm:ica 
Federal e dá outras providências. 

8 REQUERIMENTO 
N" 268, DE !992 

Votação, em turno único; do Requerimento 0° 268, de 
1992. do Senador Eduardo Suplicy; s-olicitando, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusao em 
Ordem do Diá~do Projeto de Lei do Senado n" 132, de 1991, 

de ~ua autoria1 que dispCe sobre o dePoimento de autorida­
de ou cidadao perante as Comissões da Câmara dos D~puta­
dos, do Senado Federal e do Congresso Nac10naL 

9 REQUERIMENTO 
No 289, DE 1992 -

Votaçao, em turno único, do Requerimento 0° 289, de 
1~ de autoria do Senador Dario Pere•r:a. solicitando a tra­
milaçâo conjunta do Projeto Uc l.ci do Senado n" 36, de 
1992. de autoria do Senador lram Sara1va, que dispOe wbrc 
a aquisi~o de bens móveis por inlcrm~cJio de consórcio ou 

. outra forma as.~ociauva c dá ourras providencias, com os Pro­
jetos de i.ei do Senado n"s 146, J!lll e 3!9, de 1991, que já 
tramitam em conjunto. 

lo REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 108, DE 1991 

Discussa.o em turno único, da Redação Final (ofercciw 
da pela C.omis.o;a.o Diretora em seu Parecer n° 148, de. 1992) 
do Projeto de Lei do Senado n° 108. de 1991, de auroria da 
Senadora MarluCe Pinto, que dispOe sobre a composiçao da 
merenda e.~olar, e dá outra~ providencms.. 

11 REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 20, DE !992 

Díscus.~o em turno único, da Redação Final (ofereci-
da pela C.omissao Dire10ra em seu Parecer n° 147, de 1992) 
dd Projeto de Resolução no 20, de 1992; de iniciativa da C..o­
mis.o;ao de Assuntos EconOmicos., que modifica a Resoluçao 
no 50, de~ 19 de sctemhro de 1991. 

12 PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 107, DE 1991 

Discussao, em turno úilico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n° 107, de 1991 (n° 1.877/83, na C.asa de origem), aUeran~ 
do dispositivos da Lei n° 6.19~. de 19 de dezembro de 1974, 
que trata do Seguro Obrigatório úc Danos PessoaiS .causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), tendo 

PARECER favorável, sob o n° 40, de 19n, da Comissao 
- de Assuntos EconOmicos. 

13 PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 106, DE !991 

Discussaa, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n° 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que acrescenta dispositivos ao art. 8° da Lei no 8..134, de Zl 
de dezembro de 1990, que altera a 1egis1açao do Imposto de 
Renda e dá outras providênc-ias, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor cartas Patrocínio. 

-Favorável, nos termos de subs_titutivo que oferece 

14 PROPOSTADEEMENDAÀCONS1ITUIÇÃO 
N"l,DE1992~ - ~~ 

Discus.<Jio, em primeiro turno, da Proposta de Emen-
da à Constituiça.o n° 1, de 1992. de autoria do Senador Epitá~ 
cio Cafeteira, que acrescenta alfnea "c" ao inciso ITI, do ar1. 
!50, da Constituição Federal. (2' sessão de discussão.) 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. - ---- -----

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

PORTARIA N• 25, DE 1992 
O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso das 

suas atribuições regimentais, resolve designar ALA YLSON 
RIBEIRO PEREIRA, Assessor legislativo, WILSON RO­
BERTO THEODORO, Assessor Legislativo, e MARGA­
RETH ROSE NUNES LEITE CABRAL, Analista legisla­
tivo, para, sob a presidência do primeiro,1ntegrarem ComiS­
são de Inquérito incumbida de apurar os fatoS- constantes dos 
Processos n~ 000722190-1, 000783/90-0 e 011586/90:7, -

Senado Federal, 27 de maio de 1992. -Senador Dirceu 
Carneiro, Priineiro-seàetário-. 

PORTARIA N• 26, DE 1992. 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de sua 
competência regulamentar,_ e tendo em vista o_ que consta 
dos Processos n~ 006645/92-5 e 006644/92'9, resolve, prorrogar 
por 60 dias, nostermos do art. 152 da Lei n' 8.112, de 1990, 
o prazo dos trabalhos das Comissões de Inquérito designadas 
pelas PortariaS n,.~ 7 e 8, de 1992. 

Senado Federal, 27 de maio de 1992. -Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 27, DE 1.992 

O Primeiro Secretário do senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, reSOlve prorrOgar~ pof 60 (sessen­
ta) dias, nos termos do art. 152 da Lei n• 8.112, de 1990, 
o prazo para a condusão dos trabalhos da Comissão de Inqué­
rito designada pela Portaria n' 9, de 1992. · 

Senado Federal, 27 de maio de 1992. -Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário.- - · -- -

PORTARIA DO DIRETOR DA 
SECRETAIUA ADMINlSTRATIV A 

N• I, DE 1992 

O Direto{-da Secretaria Adminlstnüi'ia, -H.O uso de suas 
atribuições_ regulamentares, 

Considerando o grande volume de documentos rec;ebidos, 
diariamente, pelo Serviço de Protocolo Administrativo; 

Considerando que alguns documentos não necessitam 
transitar por aquele Serviço; -

Considerando, ainda, a necessidade de desburocratizar 
a máquina administrativa e, conseqüentem~nte, reduzir a des­
pesa decorrente da autuação de tais documentos, _ 

Resolve: 
Art. 19 O Serviço de Protocolo Administrativo não re­

ceberá, para fins de formação de processo (autuação), os docu­
mentos relacionados em anexo, devendo os interessados entre­
gá-los diretamente aos órgãos responsáveis pelos respectivos 
assuntos. 

Art. 2"' Esta Portaria entra em vigor a pãrtir do dia 
1• de junho de 1992. 

Brast1ia, 27 de maio de 1992. -João Bosco Altoé, Diretor 
da Secretaria Administrativa, em exei'cício. 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE NÃO 
NECESSITAM TRANSITAR PELO 

SERVIÇO DE PROTOCOLO AD!V!INIS'TRATfVO 
(Art. 1• da Portaria n• 1/92-SADM) 

1) Agradecimentos e elogios- 9<:Yetn ~er entregues no 
Serviço de Cadastro Fundacional-,- SECADF, para registro 
nos assentamentos funcionais; --

2) Cancelamento de salário-fami1ia- basta o interessado 
dirigir-se ao SECADF, que o cancelamento será feito, de 
imediato, no terminal; 

3) Certidõe'S de nascimento- as cópias devem ser entre­
gues no SECADF, acomj)anhãdas do original, para fins de 
conferência e posterior registro nos-assentamentos fun_cionais; 

4) Comunicação de devolução de carro- deve ser entre­
. gue no Serviço de Transporte; 

5Y ComunicaÇãO de o múdança de endereço ~ deve ser 
feita, pessoalmente, no SECADF; 

6) COnvocaçãO judiciã.l de servidor- os ofícios de convo­
cação de servidor devem ser entregues no Gabinc;:te do Diretor 
de Pessoal; 

7) Diplomas de cursos do Cedesen, Prodasen e de outras 
entidades (exceto os de escolaridade) -devem ser apresen­
tados, por cópia, acompanhada do original, ao SECADF, 
para registro nos assentamentos; 

8) Divulgação de notas "pelo Dim-Dom" _:__o pedido 
deve ser feito à Secretaria de Comunicação SOcial; 

9) Documentos referentes a servidores do Cegraf e Pro­
dasen - devem ser ent~~gues nos respectivos órgãos, Uma 
vez que eles possuem Serviço ·de Protocolo próprio; -

10) Freqüência ou alteração de freqüência de senadores 
e servidores (inclusive requisitados)- o boletim, relação ou 
ofício deve ser entregue no Serviço de Cadastro Funcional; 

11) Pedidos de chave- devem ser entregues na Subse-
cretaria de Serviços Gêrais; 

12) Pedidos de crachá e de identidade funcional-devem 
ser feitos no 5' andar (SSAPES); · 

13) Pedidos de filiação ao IPC - devem ser entregues 
no IPC, e este encaminhará à SSAMS, para as informações 
que se fizerem necessáriàs. Uma vez cumpridas as formali­
dades, o IPC encaminhará a documentação ao Protocolo, para 
formar processo, para fins de desconto em folha. 

ATA DA 11' REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINIS­
TRAÇÃO 

Realizada em 25 de maio de 1992 

À-s dez horas do_ dia vinte e cinco de maio de um mil 
novecentos e noventa e dois, reuniu-se ri Conselho de Admi­
nistração do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor 
M~noel Vile.la de Magalhães_, Diretor-Geral, com a presença 
da Senhora Fátima Regina de Araújo Freitas, Diretora da 
Secretaria de Documentação e Informação; ·e dos Senhores: 
Guido Faria de Carvalho, Secretário-Geral da Mesa; Theo 
Pereira da Silva, Diretor da Assessoria; João Orlando Barbosa 
Gonçalves, Diretor da Secretaria de Comunicação Social e 
João BÇ>sco Altoé, Diretor Interino da S_ecretaria Adminis­
trativa.· 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Se­
nhores Luiz Paulo Garcia Parente, Diretor da Secretaria Le­
gislativa, e Antonio José de Souza M-achado, Diretor da Secre­
taria de Serviços Especiais. 

Dando início à reaniãá; o Senhor Presidente fez o registro 
do eficiente trabalho desempenhado pelo Senhor João Orlan­
do Barbosa Gonçalves, no curso dos acontecimentos políticos 
ocorridos no último dia vinte e quatro, quando manteve o 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado informado com 
notícias ainda a serem veiculadas pela grande imprensa·nacio­
nal, versando sobre denúncias formuladas pelo empresário 
Pedro Collor de Mello, irmão do Presidente da República. 
O Diretor da Secretaria de Comunicação Social foi efusiva­
mente cumprimentado pelos demais Conselheiros. 
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A seguir, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao 
Senhor João Bosco Altoé, que: 

Emitiu v·oto_contrário, em separado, ao Processo·n9 
020072/91-0 que lhe havia sido concedido -visiaem 13-4-92.­
Neste processo é solicitado o· restabelecimento do pagamento 
da Gratificação de Desempenho de Função Es:se"fiCial_à Presta­
ção Jurisdicional, deferido pelo Ato n~ 22, de 1984, da Comis­
são Diretora. 

Após amplo debate sobre a matéria por sugestão do Se­
nhor Theo Pereira da Silva, o Conselho de Administração 

decidiu remeter o referido processo à Comissão Diretora para 
que ela,- como autora do Ato n~ 22184, decida pela sua r~voga­
ção ou, se entender factível, a sua aplicabilidade. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta minu­
tos, o Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos da 
reunião, lavrando eu, Marco Aurélio de Oliveira, Secretário, 
a presente Ata que, depois de aprovada, será assinada pelo 
Presidente do Conselho de Administração. 

Sala de Reuniões, 25 de maio de 1992. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Presidente. 


